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“Que neste Natal e Ano Novo sejam mais do que confraternizações porque todos os momentos, em especial este novo ano, deverão ser iluminados, abençoados e que os 365 dias, sejam vividos na sua totalidade”.  

Natal significa: renascer, paz, compreensão, conquista, reflexão e prosperidade. 

Que a Paz de Deus te acompanhe;

Que continues sempre seguindo esta trilha do amor, da sinceridade, honestidade e transparência;

Que este Natal traga alegria e muita felicidade para todos os dias do Ano Novo. 

Boas Festas.

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS

2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 118, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015

DOU de 02/12/2015 (nº 230, Seção 1, pág. 72)

Disciplina a concessão de autorização para fins de obtenção de visto permanente para investidor estrangeiro - pessoa física.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituído pela Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980 e organizado pela Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1º - O Ministério do Trabalho e Previdência Social - MTPS poderá autorizar a concessão de visto permanente ao estrangeiro que pretenda fixar-se no Brasil com a finalidade de investir recursos próprios de origem externa em atividades produtivas.

Art. 2º - A autorização para concessão de visto permanente ao estrangeiro ficará condicionada à comprovação de investimento, em moeda estrangeira, em montante igual ou superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), mediante apresentação de Plano de Investimento.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se à empresa recém constituída ou já existente que vier a receber investimento externo.

§ 2º - Na apreciação do pedido, será examinado prioritariamente a geração de emprego e renda no País.

§ 3º - O Conselho Nacional de Imigração poderá alterar o valor mínimo de investimento estabelecido no caput do presente artigo por meio de Resolução Administrativa.

Art. 3º - A Coordenação-Geral de Imigração - CGIg do MTPS poderá autorizar a concessão de visto permanente, quando o valor do investimento estiver abaixo de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), e desde que não seja inferior a R$ 150.0000,00 (cento e cinquenta mil reais), para o empreendedor que pretenda fixar-se no Brasil com o propósito de investir em atividade de inovação, de pesquisa básica ou aplicada, de caráter científico ou tecnológico.

§ 1º - Na análise do pedido, o empreendimento receptor do investimento deverá demonstrar o atendimento a, pelo menos, uma das seguintes condições:

I - Ter recebido investimento, financiamento ou recursos direcionados ao apoio à inovação de instituição governamental;

II - Estar situado em parque tecnológico;

III - Estar incubado ou ser empreendimento graduado;

IV - Ter sido finalista em programa governamental em apoio a startups; ou

V - Ter sido beneficiado por aceleradora de startups no Brasil.

§ 2º - A CGIg também poderá autorizar a concessão de visto permanente ao investidor quando a empresa recém constituída ou já existente demonstrar o atendimento às seguintes condições:

I - Originalidade quanto ao grau de ineditismo do produto, processo ou serviço a ser introduzido no mercado ou que constitua a atividade principal da empresa;

II - Abrangência quanto ao grau de penetração do produto, processo ou serviço a ser introduzido no mercado ou que constitua a atividade principal da empresa; e

III - Relevância quanto ao grau de impacto e potencial de gerar valor do produto, processo ou serviço a ser introduzido no mercado ou que constitua a atividade.

Art. 4º - É obrigatória a apresentação do Plano de Investimento, para fins de obtenção de visto permanente para investidor estrangeiro - pessoa física, em todos os casos previstos nos arts. 2º e 3º desta Resolução Normativa.

Parágrafo único - O Plano de Investimento deverá ser apresentado na forma prevista em Ordem de Serviço da CGIg/MTPS.

Art. 5º - O pedido de autorização para concessão de visto permanente deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - Requerimento modelo próprio;

II - Procuração por instrumento público, quando o investidor estrangeiro se fizer representar;

III - Contrato social ou ato constitutivo da empresa beneficiada pelo investimento, registrado no órgão competente, com o capital estrangeiro investido devidamente integralizado;

IV - SISBACEN - registro declaratório de investimento externo direto no Brasil ou contrato de câmbio emitido pelo Banco receptor do investimento, nos códigos de natureza fato que caracterizam o investimento direto estrangeiro;

V - Comprovante original de recolhimento da taxa individual de imigração em nome da empresa requerente;

VI - Recibo de entrega da declaração do imposto de renda do último exercício fiscal da empresa requerente, quando couber; e

VII - Plano de Investimento.

Parágrafo único - Sempre que entender cabível, a CGIg/MTPS poderá solicitar diligências in loco, pela fiscalização das Superintendências Regionais do MTPS e/ou pelo Departamento de Polícia Federal - DPF.

Art. 6º - O MTPS comunicará ao Ministério das Relações Exteriores - MRE as autorizações de visto permanente para investidor estrangeiro, com vistas à emissão do visto pelas missões diplomáticas, repartições consulares de carreira e vice-consulados.

Art. 7º - Constarão na Cédula de Identidade do Estrangeiro - CIE a condição de investidor e o prazo de validade de até três anos.

Art. 8º - O DPF prorrogará o prazo de estada quando houver comprovação de que o portador do visto continua atuando na mesma área de atividade prevista no Plano de Investimento aprovado pelo MTPS, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - Comprovante de pagamento da taxa referente à substituição da CIE;

II - CIE original;

III - Cópia do ato legal consolidado que rege a pessoa jurídica, devidamente registrado no órgão competente;

IV - Declaração do Imposto de Renda do último exercício fiscal da empresa e respectivo recibo de entrega;

V - Cópia da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS relativa aos últimos três anos, que demonstre o cumprimento da geração de empregos prevista no Plano de Investimento, quando aplicável;

VI - Cópia da última guia de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, constando a relação de empregados.

§ 1º - Sempre que entender cabível, o DPF poderá efetuar diligências in loco para a constatação da existência física da empresa e das atividades que vem exercendo, assim como solicitar documentação complementar que entender necessário para comprovação dos requisitos previstos no Plano de Investimento.

§ 2º - A prorrogação do prazo de estada deverá ser requerida até o seu vencimento, sob pena de cancelamento do registro.

§ 3º - Constatado o descumprimento, a qualquer tempo, do Plano de Investimento ou das informações prestadas pelo requerente, o registro poderá ser cancelado, após o regular processo administrativo.

§ 4º - Ato conjunto do DPF/CGIg disciplinará a forma de cumprimento do disposto neste artigo.

 Art. 9º - Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e aplica-se aos pedidos formulados a partir da sua vigência.

 Art. 10 - Fica revogada a Resolução Normativa nº 84, de 10 de fevereiro de 2009.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA - Presidente do Conselho
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2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 1.597, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2015-(DOU de 03.12.2015)

Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.436, de 30 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), destinada ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), devida pelas empresas referidas nos arts. 7° e 8° da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 7° a 9° da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, nos arts. 1° e 2° da Lei n° 13.161, de 31 de agosto de 2015, e no Decreto n° 7.828, de 16 de outubro de 2012, 

resolve:

Art. 1° Os arts. 1°, 9°, 13, 17 e 19 da Instrução Normativa RFB n° 1.436, de 30 de dezembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° As contribuições previdenciárias das empresas que desenvolvem as atividades relacionadas no Anexo I ou produzem os itens listados no Anexo II incidirão sobre o valor da receita bruta, em substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, considerando-se os períodos e as alíquotas definidos nos Anexos I e II, e observado o disposto nesta Instrução Normativa.

...

§ 5° As empresas de que trata o caput estarão sujeitas à CPRB:

I - obrigatoriamente, até o dia 30 de novembro de 2015; e

II - facultativamente, a partir de 1° de dezembro de 2015.

§ 6° A opção pela CPRB será manifestada:

I - no ano de 2015, mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa à competência dezembro de 2015; e

II - a partir de 2016, mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa a janeiro de cada ano ou à 1ª (primeira) competência para a qual haja receita bruta apurada, e será irretratável para todo o ano-calendário.

§ 7° No caso de empresas que contribuam simultaneamente com base nos Anexos I e II, a opção de que trata o § 6° valerá para ambas as contribuições, vedada a opção por apenas uma delas.

§ 8° A contribuição previdenciária das empresas de que trata o caput que não fizerem a opção pela CPRB na forma prevista no § 6° incidirá sobre a folha de pagamento na forma prevista no art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, durante todo o ano-calendário.

§ 9° No caso de empresas que se dediquem a atividades ou fabriquem produtos sujeitos a diferentes alíquotas da CPRB, o valor da contribuição será calculado mediante aplicação da respectiva alíquota sobre a receita bruta correspondente a cada atividade ou produto." (NR)

"Art. 9° No caso de contratação de empresas para execução de serviços relacionados no Anexo I, mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei n° 8.212, de 1991, que estejam sujeitas à CPRB, a empresa contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, observando-se os seguintes períodos:

...

§ 5° A retenção será de 11% (onze por cento) caso a empresa contratada:

I - não opte por antecipar a sua inclusão na tributação substitutiva de que trata o art. 1°, no período de 3 de junho a 31 de outubro de 2013;

II - não opte, na forma prevista no § 6° do art. 1° ou no § 2° do art. 13, pela tributação substitutiva de que trata o art. 1°, a partir de 1° de dezembro de 2015.

§ 6° A empresa prestadora de serviços de que trata o caput deverá comprovar a opção pela tributação substitutiva de que trata o art. 1°, fornecendo à empresa contratante declaração de que recolhe a contribuição previdenciária na forma do caput dos arts. 7° ou 8° da Lei n° 12.546, de 2011, conforme modelo previsto no Anexo III.

§ 7° No caso de retenção para fins de elisão de responsabilidade solidária, a retenção será de 11% (onze por cento) até 19 de junho de 2014 e de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) a partir de 20 de junho de 2014, para as empresas sujeitas à CPRB.

..." (NR)

"Art. 13. ...

...

II - para obras matriculadas no CEI no período compreendido entre 1° de abril de 2013 e 31 de maio de 2013, a contribuição previdenciária incidirá sobre a receita bruta até o término das obras;

III - para obras matriculadas no CEI no período compreendido entre 1° de junho e 31 de outubro de 2013, a contribuição previdenciária poderá incidir sobre a receita bruta ou sobre a folha de pagamento na forma prevista nos incisos I a III do caput do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, de acordo com a opção;

IV - para obras matriculadas no CEI no período compreendido entre 1° de novembro de 2013 e 30 de novembro de 2015, a contribuição previdenciária incidirá sobre a receita bruta até o término da obra; e

V - para obras matriculadas no CEI a partir de 1° de dezembro de 2015, a contribuição previdenciária poderá incidir sobre a receita bruta ou sobre a folha de pagamento na forma prevista nos incisos I a III do caput do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, de acordo com a opção.

§ 1° No cálculo da CPRB pelas empresas de que trata o caput, serão excluídas da base de cálculo, observado o disposto no art. 3°, as receitas provenientes das obras a que se referem o inciso I e os incisos III e V que optarem por recolher a contribuição previdenciária na forma dos incisos I a III do caput do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991.

§ 2° A opção a que se referem os incisos III e V do caput será exercida por obra de construção civil e manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa à competência de cadastro no CEI ou à 1ª (primeira) competência subsequente para a qual haja receita bruta apurada para a obra, e será irretratável até o seu encerramento.

..." (NR)

"Art. 17. ...

...

§ 2° A "receita auferida" será apurada com base no ano-calendário anterior, que poderá ser inferior a 12 (doze) meses, quando se referir ao ano de início ou de reinício de atividades da empresa.

§ 3° A "receita esperada" é uma previsão da receita do período considerado e será utilizada no ano-calendário de início ou de reinício de atividades da empresa.

...

§ 6° No caso de empresas que tiveram suas atividades reiniciadas, aplica-se:

I - o disposto no § 2°, se o período em que ficou inativa for inferior a 12 (doze) meses; ou

II - o disposto no § 3°, se o período em que ficou inativa for superior a 12 (doze) meses." (NR)

"Art. 19. ...

...

§ 2° ...

...

II - a CPRB relativa ao período de apuração (PA) compreendido entre janeiro de 2014 e novembro de 2015 deverá ser informada, por meio do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D), disponível no Portal do Simples Nacional na Internet, no endereço eletrônico < http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional>; e

..." (NR)

Art. 2° Os Anexos I e II da Instrução Normativa RFB n° 1.436, de 2013, ficam substituídos pelos Anexos I e II, respectivamente, desta Instrução Normativa.

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 4° Fica revogado o § 3° do art. 19 da Instrução Normativa RFB n° 1.436, de 30 de dezembro de 2013.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
ANEXO I
Relação de Atividades Sujeitas à CPRB
(Anexo I da IN RFB n° 1.436, de 2013)
 
	SETOR
	Data de Ingresso
	Alíquotas

	1. Serviços de Tecnologia da Informação (TI) e de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)
	 
	 

	Análise e desenvolvimento de sistemas 
	1°/12/2011
	Até 31/07/2012
	2,5%

	Programação
	
	
	

	Análise e desenvolvimento de sistemas
	
	
	

	Programação 
	
	De 1°/08/2012 a 30/11/2015 
	2,0%

	Processamento de dados e congêneres
	
	
	

	Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos
	
	
	

	Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação 
	
	A partir de 1°/12/2015 
	4,5%

	Assessoria e consultoria em informática
	
	
	

	Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados
	
	
	

	Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas
	
	
	

	Atividades de concepção, desenvolvimento ou projeto de circuitos integrados 
	1°/08/2012 
	Até 30/11/2015 
	2,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	4,5%

	Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados, bem como serviços de suporte técnico em equipamentos de informática em geral. 
	1°/04/2013 
	Até 31/05/2013 E 
	2,0%

	
	1°/11/2013 
	Até 30/11/2015 
	2,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	4,5%

	Execução continuada de procedimentos de preparação ou processamento de dados de gestão empresarial, pública ou privada, e gerenciamento de processos de clientes, com o uso combinado de mão de obra e sistemas computacionais (BPO) 
	1°/03/2015 
	Até 30/11/2015 
	2,0%

	
	
	a partir de 1°/12/2015 
	4,5%

	2. Teleatendimento
	 
	 

	Call center 
	1°/04/2012 
	Até 31/07/2012 
	2,5%

	
	
	De 1°/08/2012 Até 30/11/2015
	2,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	3,0%

	3. Setor Hoteleiro
	 
	 

	Empresas enquadradas na subclasse 5510-8/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0 
	1°/08/2012 
	Até 30/11/2015 
	2,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	4,5%

	4. Setor de Transportes e Serviços Relacionados
	 
	 

	Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal, intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e internacional enquadradas nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0
	1°/01/2013 
	até 30/11/2015 
	2,0%

	
	
	a partir de 1°/12/2015 
	3,0%

	Manutenção e reparação de aeronaves, motores, componentes e equipamentos correlatos 
	1°/01/2013 
	até 30/11/2015 
	1,0%

	
	
	a partir de 1°/12/2015 
	2,5%

	Transporte aéreo de carga 
	1°/01/2013 
	Até 30/11/2015
	1,0%

	Transporte aéreo de passageiros regular
	
	
	

	Transporte marítimo de carga na navegação de cabotagem
	
	
	

	Transporte marítimo de passageiros na navegação de cabotagem
	
	
	

	Transporte marítimo de carga na navegação de longo curso 
	
	A partir de 1°/12/2015 
	1,5%

	Transporte marítimo de passageiros na navegação de longo curso
	
	
	

	Transporte por navegação interior de carga
	
	
	

	Transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares
	
	
	

	Navegação de apoio marítimo e de apoio portuário 
	1°/01/2013 
	Até 30/11/2015 
	1,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	2,5%

	Manutenção e reparação de embarcações1 
	1°/04/2013 
	Até 03/06/2013 E 
	1,0%

	
	1°/11/2013 
	Até 30/11/2015 
	1,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	2,5%

	Transporte ferroviário de passageiros, enquadradas nas subclasses 4912-4/01 e 4912-4/02 da CNAE 2.0 
	1°/01/2014 
	até 30/11/2015 
	2,0%

	Transporte metroferroviário de passageiros, enquadradas na subclasse 4912-4/03 da CNAE 2.0 
	
	a partir de 1°/12/2015 
	3,0%

	Empresas que realizam operações de carga, descarga e armazenagem de contâineres em portos organizados, enquadrados nas classes 5212-5 e 5231-1 da CNAE 2.0 
	1°/01/2014 
	Até 30/11/2015 
	1,0%

	Transporte rodoviário de cargas, enquadradas na classe 4930-2 da CNAE 2.0 
	
	A partir de 1°/12/2015 
	1,5%

	Transporte ferroviário de cargas, enquadradas na classe 4911-6 da CNAE 2.0
	
	
	

	Serviços auxiliares ao transporte aéreo de carga 
	1°/12/2015 
	1,5%

	Serviços auxiliares ao transporte aéreo de passageiros regular
	
	

	5. Construção Civil
	 
	 

	Empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da CNAE 2.01 
	1°/01/2014 
	Até 03/06./2013 E 
	2,0%

	
	1°/11/2013 
	Até 30/11/2013 
	2,0%

	 
	
	A partir de 1°/12/20152 
	4,5%

	Empresas de construção civil de obras de infraestrutura, enquadradas nos grupos 421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0 
	1°/01/2014 
	Até 30/11/2015 
	2,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	4,5%

	6. Comércio Varejista
	 
	 

	Lojas de departamentos ou magazines, enquadradas na Subclasse CNAE 4713-0/011 
	1°/04/2013 e 1°/11/2013 
	Até 03/06/2013
	1,0%

	Comércio varejista de materiais de construção, enquadrado na Subclasse CNAE 4744-0/051
	
	
	

	Comércio varejista de materiais de construção em geral, enquadrado na Subclasse CNAE 4744-0/991
	
	
	

	Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, enquadrado na Classe CNAE 4751-21
	
	
	

	Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação, enquadrado na Classe CNAE 4752-11
	
	
	

	Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, enquadrado na Classe CNAE 4753-91 
	
	De 1°/11/2013 até 30/11/2015 
	1,0%

	Comércio varejista de móveis, enquadrado na Subclasse CNAE 4754-7/011
	
	
	

	Comércio varejista especializado de tecidos e artigos de cama, mesa e banho, enquadrado na Classe CNAE 4755-51
	
	
	

	Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico, enquadrado na Classe CNAE 4759-81
	
	
	

	Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria, enquadrado na Classe CNAE 4761-01
	
	
	

	Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas, enquadrado na Classe CNAE 4762-81
	
	
	

	Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, enquadrado na Subclasse CNAE 4763-6/011 
	
	A partir de 1°/12/2015 
	2,5%

	Comércio varejista de artigos esportivos, enquadrado na Subclasse CNAE 4763-6/021
	
	
	

	Comércio varejista de cosméticos, itens de perfumaria e de higiene pessoal, enquadrado na Classe CNAE 4772-51
	
	
	

	Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, enquadrado na Classe CNAE 4781-41
	
	
	

	Comércio varejista de calçados e artigos de viagem, enquadrado na Classe CNAE 4782-21
	
	
	

	Comércio varejista de itens saneantes domissanitários, enquadrado na Subclasse CNAE 4789-0/051
	
	
	

	Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem, enquadrado na Subclasse CNAE 4789-0/081
	
	
	

	Comércio varejista de itens farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas, enquadrado na Subclasse CNAE 4771-7/01 
	1°/04/2013 
	Até 03/06/2013 
	1,0%

	7. Setor Industrial (Enquadradas na Tabela de Incidência do Imposto sobre Itens Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n° 7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos códigos indicados)
	
	
	

	3926.20.00, 40.15, 4202.11.00, 4202.21.00, 4202.31.00, 4202.91.00, 4205.00.00, 42.03, 43.03, 4818.50.00, capítulos 61 e 62, 63.01 a 63.05, 6812.91.00, 9404.90.00 
	1°/12/2011
	Até 31/07/2012 
	1,5%

	
	
	A partir de 1°/08/2012 
	Ver Anexo II

	41.04 a 41.07, 41.14, 8308.10.00, 8308.20.00, 9506.62.00, 96.06.10.00, 9606.21.00, 9606.22.00 
	1°/04/2012 
	Até 31/07/2012 
	1,5%

	
	
	A partir de 1°/08/2012 
	Ver Anexo II

	6309.00, 64.01 a 64.063 
	1°/12/2011 
	Até 31/07/2012 
	1,5%

	
	
	De 1°/08/2012 a 30/11/2015 
	1,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	1,5%

	87.02 (exceto código 8702.90.10)4 
	1°/08/2012 
	Até 30/11/2015 
	1,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	1,5%

	02.03, 02.10.14 
	1°/08/2012 
	1,0%

	0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09, 0210.99.00, 03.02 (exceto 0302.90.00), 03.03, 03.04, 0504.00, 05.05, 1601.00.00, 16.02, 1905.90.90 Ex 014 
	1°/01/2013 
	1,0%

	1901.20.00 Ex 015 
	1°/01/2013 
	Até 28/02/2015 E 
	1,0%

	
	1°/12/2015 
	1,0%

	Empresas que produzem os itens classificados na TIPI nos códigos referidos no Anexo II 
	Ver Anexo II 
	Até 30/11/2015 
	1,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	2,5%

	8. Jornalismo
	 
	 

	Empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens de que trata a Lei n° 10.610, de 20 de dezembro de 2002, enquadradas nas classes 1811-3, 5811-5, 5812-3, 5813-1, 5822-1, 5823-9, 6010-1, 6021-7 e 6319-4 da CNAE 2.0. 
	1°/01/2014 
	Até 30/11/2015 
	1,0%

	
	
	A partir de 1°/12/2015 
	1,5%


1- Pode antecipar para 4 de junho sua inclusão na tributação substitutiva prevista no art. 1° desta Instrução Normativa, mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva relativa a junho de 2013.

2 - A alíquota permanecerá 2% (dois por cento) até o encerramento das obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI nos períodos compreendidos entre 1° de abril de 2013 e 31 de maio de 2013, entre 1o de junho de 2013 e 31 de outubro de 2013 (nos casos em que houve opção pela CPRB) e entre 1° de novembro de 2013 e 30 de novembro de 2015.

3 - Vigência restabelecida pela Lei n° 13.161, de 2015, a partir de 1° de dezembro de 2015.

4 - Retirados do Anexo II porque passaram a ter alíquota diferenciada dos demais a partir de 1° de dezembro de 2015, em razão da Lei n° 13.161, de 31 de agosto de 2015.

5 - O Capítulo 19 foi incluído pela Lei n° 12.715, de 12 de setembro de 2012, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2013. A Lei n° 13.043, de 13 de novembro de 2014, excluiu os códigos 1901.20.00 e 1901.90.90 da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) a partir de 1° de março de 2015. A Lei n° 13.161, de 31 de agosto de 2015, reincluiu o código 1901.20.00 a partir de 1° de dezembro de 2015 com alíquota de 1%.

ANEXO II
Relação de produtos sujeitos à CPRB
(Anexo II da IN RFB n° 1.436, de 2013)
	NCM
	Datas de Início/Período de Vigência 

	02.03
	Ver Anexo I

	02.06
	1°/01/2013

	0206.30.00
	Ver Anexo I

	0206.4
	Ver Anexo I

	02.07
	Ver Anexo I

	02.09
	Ver Anexo I

	02.10.1
	Ver Anexo I

	0210.99.00
	Ver Anexo I

	03.01
	1°/01/2013

	03.02
	Ver Anexo I

	0302.90.00
	1°/01/2013

	03.03
	Ver Anexo I

	03.04
	Ver Anexo I

	03.06
	1°/01/2013

	03.07
	1°/01/2013

	05.04
	Ver Anexo I

	05.05
	Ver Anexo I

	05.07
	1°/01/2013

	05.10
	1°/01/2013

	05.11
	1°/01/2013

	1211.90.90
	1°/01/2013

	Capítulo 16
	1°/01/2013

	
	Ver Anexo I

	1601.00.00
	Ver Anexo

	16.02
	Ver Anexo I

	Capítulo 19
	1°/01/2013

	1901.20.001
	1°/01/2013 a 28/02/2015

	1901.90.901
	1°/01/2013 a 28/02/2015

	1905.90.90 Ex01
	Ver Anexo I

	2106.90.30
	1°/01/2013

	2106.90.90
	1°/01/2013

	2202.90.00
	1°/01/2013

	2501.00.90
	1°/01/2013

	2515.11.00
	1°/01/2013

	2515.12.10
	1°/01/2013

	2516.11.00
	1°/01/2013

	2516.12.00
	1°/01/2013

	2520.20.10
	1°/01/2013

	2520.20.90
	1°/01/2013

	2707.91.00
	1°/01/2013

	30.01
	1°/01/2013

	30.02
	1°/01/2013

	30.03
	1°/01/2013

	30.04
	1°/01/2013

	30.05
	1°/01/2013

	3005.90.90
	1°/08/2012

	30.06
	1°/01/2013

	3006.30.112
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	3006.30.192
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	32.08
	1°/01/2013

	32.09
	1°/01/2013

	32.14
	1°/01/2013

	3303.00.20
	1°/01/2013

	33.04
	1°/01/2013

	33.05
	1°/01/2013

	33.06
	1°/01/2013

	33.07
	1°/01/2013

	34.01
	1°/01/2013

	3407.00.10
	1°/01/2013

	3407.00.20
	1°/01/2013

	3407.00.90
	1°/01/2013

	3701.10.10
	1°/01/2013

	3701.10.21
	1°/01/2013

	3701.10.29
	1°/01/2013

	3702.10.10
	1°/01/2013

	3702.10.20
	1°/01/2013

	38.08
	1°/01/2013

	3814.00
	1°/01/2013

	3815.12.10
	1°/08/2012

	3819.00.00
	1°/08/2012

	3822.00.10
	1°/01/2013

	3822.00.90
	1°/01/2013

	39.15
	1°/08/2012

	39.16
	1°/08/2012

	39.17
	1°/08/2012

	39.18
	1°/08/2012

	39.19
	1°/08/2012

	39.20
	1°/08/2012

	39.21
	1°/08/2012

	39.22
	1°/08/2012

	39.23
	1°/08/2012

	3923.10
	1°/08/2012

	3923.2
	1°/08/2012

	3923.30.003
	1°/08/2012 a 31/12/2012

	
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	04/06/2013 a 31/10/2013

	
	01/11/2013

	3923.30.00Ex013
	1°/08/2012 a 31/12/2012

	3923.40.00
	1°/08/2012

	3923.50.00
	1°/08/2012

	3923.90.00
	1°/08/2012

	39.24
	1°/08/2012

	39.25
	1°/08/2012

	39.26
	1°/08/2012

	4006.10.00
	1°/01/2013

	4009.11.00
	1°/08/2012

	4009.12.10
	1°/08/2012

	4009.12.90
	1°/08/2012

	4009.31.00
	1°/08/2012

	4009.32.10
	1°/08/2012

	4009.32.90
	1°/08/2012

	4009.41.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	4009.42.10
	1°/08/2012

	4009.42.90
	1°/08/2012

	4010.31.00
	1°/08/2012

	4010.32.00
	1°/08/2012

	4010.33.00
	1°/08/2012

	4010.34.00
	1°/08/2012

	4010.35.00
	1°/08/2012

	4010.36.00
	1°/08/2012

	4010.39.00
	1°/08/2012

	40.11
	1°/01/2013

	4012.90.90
	1°/01/2013

	40.13
	1°/01/2013

	4014.10.00
	1°/01/2013

	4014.90.10
	1°/01/2013

	4014.90.90
	1°/01/2013

	40.15
	1°/08/2012

	4016.10.10
	1°/08/2012

	4016.91.00
	1°/08/2012

	4016.93.00
	1°/08/2012

	4016.99.90
	1°/08/2012

	41.04
	1°/08/2012

	41.05
	1°/08/2012

	41.06
	1°/08/2012

	41.07
	1°/08/2012

	41.14
	1°/08/2012

	4202.11.00
	1°/08/2012

	4202.12.20
	1°/08/2012

	4202.21.00
	1°/08/2012

	4202.22.20
	1°/08/2012

	4202.31.00
	1°/08/2012

	4202.32.00
	1°/08/2012

	4202.91.00
	1°/08/2012

	4202.92.00
	1°/08/2012

	42.03
	1°/08/2012

	4205.00.00
	1°/08/2012

	43.03
	1°/08/2012

	4415.20.00
	1°/01/2013

	4421.90.00
	1°/08/2012

	4504.90.00
	1°/08/2012

	4701.00.00
	1°/01/2013

	4702.00.00
	1°/01/2013

	47.03
	1°/01/2013

	47.04
	1°/01/2013

	4705.00.00
	1°/01/2013

	47.06
	1°/01/2013

	4801.00
	1°/01/2013

	48.02
	1°/01/2013

	4803.00
	1°/01/2013

	48.04
	1°/01/2013

	48.05
	1°/01/2013

	48.06
	1°/01/2013

	48.08
	1°/01/2013

	48.09
	1°/01/2013

	48.10
	1°/01/2013

	4811.494
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	4812.00.00
	1°/01/2013

	48.13
	1°/01/2013

	48.16
	1°/01/2013

	48.18
	1°/01/2013

	4818.50.00
	1°/08/2012

	48.19
	1°/01/2013

	4823.40.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	.
	1°/11/2013

	5004.00.00
	1°/08/2012

	5005.00.00
	1°/08/2012

	5006.00.00
	1°/08/2012

	50.07
	1°/08/2012

	5104.00.00
	1°/08/2012

	51.05
	1°/08/2012

	51.06
	1°/08/2012

	51.07
	1°/08/2012

	51.08
	1°/08/2012

	51.09
	1°/08/2012

	5110.00.00
	1°/08/2012

	51.11
	1°/08/2012

	51.12
	1°/08/2012

	5113.00
	1°/08/2012

	5203.00.00
	1°/08/2012

	52.04
	1°/08/2012

	52.05
	1°/08/2012

	52.06
	1°/08/2012

	52.07
	1°/08/2012

	52.08
	1°/08/2012

	52.09
	1°/08/2012

	52.10
	1°/08/2012

	52.11
	1°/08/2012

	52.12
	1°/08/2012

	53.06
	1°/08/2012

	53.07
	1°/08/2012

	53.08
	1°/08/2012

	53.09
	1°/08/2012

	53.10
	1°/08/2012

	5311.00.00
	1°/08/2012

	Capítulo 54
	1°/08/2012

	5402.33.105
	1°/08/2012 a 28/02/2015

	5402.46.005
	1°/08/2012 a 28/02/2015

	5402.47.005
	1°/08/2012 a 28/02/2015

	Capítulo 55
	1°/08/2012

	Capítulo 56
	1°/08/2012

	Capítulo 57
	1°/08/2012

	Capítulo 58
	1°/08/2012

	Capítulo 59
	1°/08/2012

	Capítulo 60
	1°/08/2012

	Capítulo 61
	1°/08/2012

	Capítulo 62
	1°/08/2012

	Capítulo 63
	1°/08/2012

	Capítulo 64
	1°/08/2012

	Capítulo 65 (exceto código 6506.10.00)
	1°/08/2012

	6801.00.00
	1°/01/2013

	6802.10.00
	1°/01/2013

	6802.21.00
	1°/01/2013

	6802.23.00
	1°/01/2013

	6802.29.00
	1°/01/2013

	6802.91.00
	1°/01/2013

	6802.92.00
	1°/01/2013

	6802.93.10
	1°/01/2013

	6802.93.90
	1°/01/2013

	6802.99.90
	1°/01/2013

	6803.00.00
	1°/01/2013

	6807.90.00
	1°/08/2012

	6810.19.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	6810.91.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	6810.99.00
	1°/01/2013

	6812.80.00
	1°/08/2012

	6812.90.106
	1°/08/2012

	6812.91.00
	1°/08/2012

	6812.99.10
	1°/08/2012

	6813.10.106
	1°/08/2012

	6813.10.906
	1°/08/2012

	6813.20.00
	1°/08/2012

	6813.81.10
	1°/08/2012

	6813.81.90
	1°/08/2012

	6813.89.10
	1°/08/2012

	6813.89.90
	1°/08/2012

	6813.90.106
	1°/08/2012

	6813.90.906
	1°/08/2012

	6901.00.00
	1°/01/2013

	69.02
	1°/01/2013

	69.04
	1°/01/2013

	69.05
	1°/01/2013

	6906.00.00
	1°/01/2013

	69.074
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	69.084
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	6909.19.30
	1°/08/2012

	6910.90.00
	1°/01/2013

	69.11
	1°/01/2013

	6912.00.00
	1°/01/2013

	69.13
	1°/01/2013

	69.14
	1°/01/2013

	7001.00.00
	1°/01/2013

	70.02
	1°/01/2013

	70.03
	1°/01/2013

	70.04
	1°/01/2013

	70.05
	1°/01/2013

	7006.00.00
	1°/01/2013

	70.07
	1°/01/2013

	7007.11.00
	1°/08/2012

	7007.21.00
	1°/08/2012

	7008.00.00
	1°/01/2013

	70.09
	1°/01/2013

	7009.10.00
	1°/08/2012

	70.10
	1°/01/2013

	70.11
	1°/01/2013

	70.13
	1°/01/2013

	7014.00.00
	1°/01/2013

	70.15
	1°/01/2013

	70.16
	1°/01/2013

	70.17
	1°/01/2013

	70.18
	1°/01/2013

	70.19
	1°/01/2013

	7020.00
	1°/01/2013

	7201.10.00
	1°/01/2013

	7204.29.00
	1°/01/2013

	7207.11.107
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	7208.52.007
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	7208.54.007
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	7214.10.907
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	7214.99.107
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	7228.30.007
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	7228.50.007
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	7302.40.00
	1°/01/2013

	7303.00.00
	1°/08/2012

	7306.50.00
	1°/01/2013

	7307.19.104
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	7307.19.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	7307.21.00
	1°/01/2013

	7307.22.00
	1°/01/2013

	7307.23.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	7307.91.00
	1°/01/2013

	7307.93.00
	1°/01/2013

	7307.99.00
	1°/01/2013

	7308.10.00
	1°/08/2012

	7308.20.00
	1°/08/2012

	7308.40.008
	1°/08/2012 a 17/09/2012

	7308.90.10
	1°/01/2013

	7309.00.10
	1°/08/2012

	7309.00.90
	1°/08/2012

	7310.10.90
	1°/08/2012

	7310.29.10
	1°/08/2012

	7310.29.90
	1°/08/2012

	7311.00.00
	1°/08/2012

	7315.11.00
	1°/08/2012

	7315.12.10
	1°/08/2012

	7315.12.90
	1°/08/2012

	7315.19.00
	1°/08/2012

	7315.20.00
	1°/08/2012

	7315.81.00
	1°/08/2012

	7315.82.00
	1°/08/2012

	7315.89.00
	1°/08/2012

	7315.90.00
	1°/08/2012

	7316.00.00
	1°/08/2012

	7318.12.00
	1°/01/2013

	7318.14.00
	1°/01/2013

	7318.15.00
	1°/01/2013

	7318.16.00
	1°/01/2013

	7318.19.00
	1°/01/2013

	7318.21.00
	1°/01/2013

	7318.22.00
	1°/01/2013

	7318.23.00
	1°/01/2013

	7318.24.00
	1°/01/2013

	7318.29.00
	1°/01/2013

	7320.10.00
	1°/08/2012

	7320.20.10
	1°/08/2012

	7320.20.90
	1°/08/2012

	7320.90.00
	1°/08/2012

	7321.11.00
	1°/01/2013

	7323.93.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	7325.10.00
	1°/01/2013

	7325.99.10
	1°/01/2013

	73.264
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	7326.19.00
	1°/01/2013

	7326.90.90
	1°/08/2012

	7403.21.009
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	7407.21.109
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	7407.21.209
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	7409.21.009
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	7411.10.109
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	7411.21.109
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	74.129
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	7415.29.00
	1°/01/2013

	7415.39.00
	1°/01/2013

	74.18.20.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	7419.99.90
	1°/08/2012

	7612.90.90
	1°/08/2012

	76.154
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	7616.10.00
	1°/01/2013

	7616.99.00
	1°/01/2013

	8201.40.00
	1°/01/2013

	8203.20.10
	1°/01/2013

	8203.20.90
	1°/01/2013

	8203.40.00
	1°/01/2013

	8204.11.00
	1°/01/2013

	8204.12.00
	1°/01/2013

	8205.20.00
	1°/01/2013

	8205.40.00
	1°/08/2012

	8205.59.00
	1°/01/2013

	8205.70.00
	1°/01/2013

	8207.30.00
	1°/08/2012

	82.12
	1°/01/2013

	8301.10.00
	1°/01/2013

	8301.20.00
	1°/08/2012

	8301.40.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8301.60.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8301.70.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8302.10.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8302.30.00
	1°/08/2012

	8302.41.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8307.90.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8308.10.00
	1°/08/2012

	8308.20.00
	1°/08/2012

	8308.90.104
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8308.90.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8310.00.00
	1°/08/2012

	8401.10.00
	1°/08/2012

	8401.20.00
	1°/08/2012

	8401.40.00
	1°/08/2012

	84.02
	1°/08/2012

	84.03
	1°/08/2012

	84.04
	1°/08/2012

	84.05
	1°/08/2012

	84.06
	1°/08/2012

	84.07
	1°/08/2012

	84.08
	1°/08/2012

	84.09 (exceto código 8409.10.00)
	1°/08/2012

	84.10
	1°/08/2012

	84.11
	1°/08/2012

	84.12
	1°/08/2012

	84.13
	1°/08/2012

	8414.10.00
	1°/08/2012

	8414.20.00
	1°/08/2012

	8414.30.11
	1°/08/2012

	8414.30.19
	1°/08/2012

	8414.30.91
	1°/08/2012

	8414.30.99
	1°/08/2012

	8414.40.10
	1°/08/2012

	8414.40.20
	1°/08/2012

	8414.40.90
	1°/08/2012

	8414.59.10
	1°/08/2012

	8414.59.90
	1°/08/2012

	8414.80.11
	1°/08/2012

	8414.80.12
	1°/08/2012

	8414.80.13
	1°/08/2012

	8414.80.19
	1°/08/2012

	8414.80.21
	1°/08/2012

	8414.80.22
	1°/08/2012

	8414.80.29
	1°/08/2012

	8414.80.31
	1°/08/2012

	8414.80.32
	1°/08/2012

	8414.80.33
	1°/08/2012

	8414.80.38
	1°/08/2012

	8414.80.39
	1°/08/2012

	8414.80.90
	1°/08/2012

	8414.90.10
	1°/08/2012

	8414.90.20
	1°/08/2012

	8414.90.31
	1°/08/2012

	8414.90.32
	1°/08/2012

	8414.90.33
	1°/08/2012

	8414.90.34
	1°/08/2012

	8414.90.39
	1°/08/2012

	8415.10.90
	1°/08/2012

	8415.20.10
	1°/08/2012

	8415.20.90
	1°/08/2012

	8415.81.10
	1°/08/2012

	8415.81.90
	1°/08/2012

	8415.82.10
	1°/08/2012

	8415.82.90
	1°/08/2012

	8415.83.00
	1°/08/2012

	8415.90.006
	1°/08/2012

	84.16
	1°/08/2012

	84.17
	1°/08/2012

	8418.10.00
	1°/01/2013

	8418.21.00
	1°/01/2013

	8418.30.00
	1°/01/2013

	8418.40.00
	1°/01/2013

	8418.50.10
	1°/08/2012

	8418.50.90
	1°/08/2012

	8418.61.00
	1°/08/2012

	8418.69.10
	1°/08/2012

	8418.69.20
	1°/08/2012

	8418.69.31
	1°/08/2012

	8418.69.32
	1°/08/2012

	8418.69.40
	1°/08/2012

	8418.69.91
	1°/08/2012

	8418.69.99
	1°/08/2012

	8418.99.00
	1°/08/2012

	84.19
	1°/08/2012

	84.20
	1°/08/2012

	8421.11.10
	1°/08/2012

	8421.11.90
	1°/08/2012

	8421.12.90
	1°/08/2012

	8421.19.10
	1°/08/2012

	8421.19.90
	1°/08/2012

	8421.21.00
	1°/08/2012

	8421.22.00
	1°/08/2012

	8421.23.00
	1°/08/2012

	8421.29.11
	1°/01/2013

	8421.29.19
	1°/01/2013

	8421.29.20
	1°/08/2012

	8421.29.30
	1°/08/2012

	8421.29.90
	1°/08/2012

	8421.31.00
	1°/08/2012

	8421.39.10
	1°/08/2012

	8421.39.20
	1°/08/2012

	8421.39.30
	1°/08/2012

	8421.39.90
	1°/08/2012

	8421.91.91
	1°/08/2012

	8421.91.99
	1°/08/2012

	8421.99.10
	1°/08/2012

	8421.99.20
	1°/08/2012

	8421.99.91
	1°/08/2012

	8421.99.99
	1°/08/2012

	84.22 (exceto código 8422.11.10)
	1°/08/2012

	84.23 (exceto código 8423.10.00)
	1°/08/2012

	84.24
	1°/08/2012

	84.25
	1°/08/2012

	84.26
	1°/08/2012

	84.27
	1°/08/2012

	84.28
	1°/08/2012

	84.29
	1°/08/2012

	84.30
	1°/08/2012

	84.31
	1°/08/2012

	84.32
	1°/08/2012

	84.33
	1°/08/2012

	84.34
	1°/08/2012

	84.35
	1°/08/2012

	84.36
	1°/08/2012

	84.37
	1°/08/2012

	84.38
	1°/08/2012

	84.39
	1°/08/2012

	84.40
	1°/08/2012

	84.41
	1°/08/2012

	84.42
	1°/08/2012

	8443.11.10
	1°/08/2012

	8443.11.90
	1°/08/2012

	8443.12.00
	1°/08/2012

	8443.13.10
	1°/08/2012

	8443.13.21
	1°/08/2012

	8443.13.29
	1°/08/2012

	8443.13.90
	1°/08/2012

	8443.14.00
	1°/08/2012

	8443.15.00
	1°/08/2012

	8443.16.00
	1°/08/2012

	8443.17.10
	1°/08/2012

	8443.17.90
	1°/08/2012

	8443.19.10
	1°/08/2012

	8443.19.90
	1°/08/2012

	8443.32.23
	1°/01/2013

	8443.39.10
	1°/08/2012

	8443.39.21
	1°/08/2012

	8443.39.28
	1°/08/2012

	8443.39.29
	1°/08/2012

	8443.39.30
	1°/08/2012

	8443.39.90
	1°/08/2012

	8443.91.10
	1°/08/2012

	8443.91.91
	1°/08/2012

	8443.91.92
	1°/08/2012

	8443.91.99
	1°/08/2012

	84.44
	1°/08/2012

	84.45
	1°/08/2012

	84.46
	1°/08/2012

	84.47
	1°/08/2012

	84.48
	1°/08/2012

	84.49
	1°/08/2012

	8450.11.00
	1°/01/2013

	8450.19.00
	1°/01/2013

	84.50.20
	1°/08/2012

	8450.90.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	84.51 (exceto código 8451.21.00)
	1°/08/2012

	84.52 (exceto códigos 8452.90.20 e 8452.10.00)
	1°/08/2012

	84.53
	1°/08/2012

	84.54
	1°/08/2012

	84.55
	1°/08/2012

	84.56
	1°/08/2012

	84.57
	1°/08/2012

	84.58
	1°/08/2012

	84.59
	1°/08/2012

	84.60
	1°/08/2012

	84.61
	1°/08/2012

	84.62
	1°/08/2012

	84.63
	1°/08/2012

	84.64
	1°/08/2012

	84.65
	1°/08/2012

	84.66
	1°/08/2012

	8467.11.10
	1°/08/2012

	8467.11.90
	1°/08/2012

	8467.19.00
	1°/08/2012

	8467.29.91
	1°/08/2012

	8467.29.93
	1°/08/2012

	8467.81.00
	1°/08/2012

	8467.89.00
	1°/08/2012

	8467.91.00
	1°/08/2012

	8467.92.00
	1°/08/2012

	8467.99.00
	1°/08/2012

	8468.10.00
	1°/08/2012

	8468.20.00
	1°/08/2012

	8468.80.10
	1°/08/2012

	8468.80.90
	1°/08/2012

	8468.90.10
	1°/08/2012

	8468.90.20
	1°/08/2012

	8468.90.90
	1°/08/2012

	8469.00.10
	1°/08/2012

	8470.90.10
	1°/08/2012

	8470.90.90
	1°/08/2012

	8471.307
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	8471.60.804
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8471.80.00
	1°/08/2012

	8471.90.19
	1°/08/2012

	8471.90.90
	1°/08/2012

	8472.10.00
	1°/08/2012

	8472.30.90
	1°/08/2012

	8472.90.10
	1°/08/2012

	8472.90.29
	1°/08/2012

	8472.90.30
	1°/08/2012

	8472.90.40
	1°/08/2012

	8472.90.91
	1°/08/2012

	8472.90.99
	1°/08/2012

	8473.10.10
	1°/08/2012

	8473.30.49
	1°/01/2013

	8473.30.99
	1°/01/2013

	8473.40.90
	1°/01/2013

	84.74
	1°/08/2012

	84.75
	1°/08/2012

	84.76
	1°/08/2012

	84.77
	1°/08/2012

	8478.10.10
	1°/08/2012

	8478.10.90
	1°/08/2012

	8478.90.00
	1°/08/2012

	84.79
	1°/08/2012

	84.80
	1°/08/2012

	8481.10.00
	1°/08/2012

	8481.20.106
	1°/08/2012

	8481.20.11
	1°/08/2012

	8481.20.19
	1°/08/2012

	8481.20.90
	1°/08/2012

	8481.30.00
	1°/08/2012

	8481.40.00
	1°/08/2012

	8481.80.114
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8481.80.194
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8481.80.21
	1°/08/2012

	8481.80.29
	1°/08/2012

	8481.80.39
	1°/08/2012

	8481.80.914
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8481.80.92
	1°/08/2012

	8481.80.93
	1°/08/2012

	8481.80.94
	1°/08/2012

	8481.80.95
	1°/08/2012

	8481.80.96
	1°/08/2012

	8481.80.97
	1°/08/2012

	8481.80.99
	1°/08/2012

	8481.90.104
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8481.90.90
	1°/08/2012

	8482.10.10
	1°/01/2013

	8482.10.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8482.20.104
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8482.20.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8482.30.00
	1°/08/2012

	8482.40.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8482.50.104
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8482.50.90
	1°/08/2012

	8482.80.00
	1°/08/2012

	8482.91.194
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8482.91.20
	1°/08/2012

	8482.91.30
	1°/08/2012

	8482.91.90
	1°/08/2012

	8482.99.104
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8482.99.116
	1°/08/2012

	8482.99.196
	1°/08/2012

	8482.99.90
	1°/01/2013

	84.83
	1°/08/2012

	8483.10.1
	1°/08/2012

	84.84
	1°/08/2012

	84.86
	1°/08/2012

	84.87
	1°/08/2012

	85.01
	1°/08/2012

	85.02
	1°/08/2012

	8503.00.10
	1°/08/2012

	8503.00.90
	1°/08/2012

	8504.10.00
	1°/01/2013

	8504.21.00
	1°/08/2012

	8504.22.00
	1°/08/2012

	8504.23.00
	1°/08/2012

	8504.31.11
	1°/08/2012

	8504.31.19
	1°/08/2012

	8504.32.11
	1°/08/2012

	8504.32.19
	1°/08/2012

	8504.32.21
	1°/08/2012

	8504.33.00
	1°/08/2012

	8504.34.00
	1°/08/2012

	8504.40.10
	1°/01/2013

	8504.40.21
	1°/01/2013

	8504.40.22
	1°/08/2012

	8504.40.29
	1°/01/2013

	8504.40.30
	1°/08/2012

	8504.40.404
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	.
	1°/11/2013

	8504.40.50
	1°/08/2012

	8504.40.90
	1°/08/2012

	8505.19.10
	1°/08/2012

	8505.20.90
	1°/08/2012

	8505.90.10
	1°/08/2012

	8504.90.30
	1°/01/2013

	8504.90.40
	1°/01/2013

	8504.90.90
	1°/01/2013

	8505.90.80
	1°/08/2012

	8505.90.90
	1°/08/2012

	8507.10.006
	1°/08/2012

	8507.10.10
	1°/08/2012

	8507.10.90
	1°/08/2012

	8507.20.10
	1°/08/2012

	8507.20.90
	1°/08/2012

	8507.30.114
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8507.30.194
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8507.30.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8507.40.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8507.50.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8507.60.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8507.80.00
	1°/01/2013

	8507.90.10
	1°/08/2012

	8507.90.204
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8507.90.90
	1°/08/2012

	8508.60.00
	1°/08/2012

	8508.70.00
	1°/08/2012

	85.11 (exceto código 8511.50.90)
	1°/08/2012

	85.12 (exceto código 8512.10.00)
	1°/08/2012

	85.13
	1°/08/2012

	8514.10.10
	1°/08/2012

	8514.10.90
	1°/08/2012

	8514.20.11
	1°/08/2012

	8514.20.19
	1°/08/2012

	8514.20.20
	1°/08/2012

	8514.30.11
	1°/08/2012

	8514.30.19
	1°/08/2012

	8514.30.21
	1°/08/2012

	8514.30.29
	1°/08/2012

	8514.30.90
	1°/08/2012

	8514.40.00
	1°/08/2012

	8514.90.00
	1°/08/2012

	8515.11.00
	1°/08/2012

	8515.19.00
	1°/08/2012

	8515.21.00
	1°/08/2012

	8515.29.00
	1°/08/2012

	8515.31.10
	1°/08/2012

	8515.31.90
	1°/08/2012

	8515.39.00
	1°/08/2012

	8515.80.10
	1°/08/2012

	8515.80.90
	1°/08/2012

	8515.90.00
	1°/08/2012

	8516.10.00
	1°/08/2012

	8516.71.00
	1°/08/2012

	8516.79.20
	1°/08/2012

	8516.79.90
	1°/08/2012

	8516.80.10
	1°/08/2012

	8516.90.00
	1°/08/2012

	8517.18.10
	1°/01/2013

	8517.18.91
	1°/08/2012

	8517.18.99
	1°/08/2012

	8517.61.30
	1°/08/2012

	8517.61.99
	1°/01/2013

	8517.62.12
	1°/08/2012

	8517.62.13
	1°/01/2013

	8517.62.14
	1°/01/2013

	8517.62.21
	1°/08/2012

	8517.62.22
	1°/08/2012

	8517.62.23
	1°/08/2012

	8517.62.24
	1°/08/2012

	8517.62.29
	1°/08/2012

	8517.62.32
	1°/08/2012

	8517.62.39
	1°/08/2012

	8517.62.41
	1°/08/2012

	8517.62.48
	1°/08/2012

	8517.62.51
	1°/08/2012

	8517.62.54
	1°/08/2012

	8517.62.55
	1°/08/2012

	8517.62.59
	1°/08/2012

	8517.62.62
	1°/08/2012

	8517.62.72
	1°/08/2012

	8517.62.77
	1°/08/2012

	8517.62.78
	1°/08/2012

	8517.62.79
	1°/08/2012

	8517.62.94
	1°/08/2012

	8517.62.99
	1°/08/2012

	8517.69.00
	1°/08/2012

	8517.70.10
	1°/08/2012

	8517.70.91
	1°/01/2013

	8518.21.00
	1°/08/2012

	8518.22.00
	1°/08/2012

	8518.29.90
	1°/08/2012

	8518.90.10
	1°/01/2013

	8518.90.90
	1°/01/2013

	8522.90.20
	1°/01/2013

	8525.50.19
	1°/01/2013

	8525.60.90
	1°/01/2013

	8526.91.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8526.92.0010
	1°/08/2012 a 31/07/2013

	8527.21.10
	1°/08/2012

	8527.21.90
	1°/08/2012

	8527.29.00
	1°/08/2012

	8527.29.906
	1°/08/2012

	8528.71.11
	1°/08/2012

	8529.10.11
	1°/01/2013

	8529.10.19
	1°/01/2013

	8529.10.90
	1°/01/2013

	8529.90.208
	1°/08/2012 a 17/09/2012

	8529.90.40
	1°/01/2013

	8530.10.90
	1°/01/2013

	8531.10.90
	1°/08/2012

	8531.20.00
	1°/01/2013

	8531.80.00
	1°/01/2013

	8531.90.00
	1°/01/2013

	8532.10.00
	1°/08/2012

	8532.22.00
	1°/01/2013

	8532.25.90
	1°/01/2013

	8532.29.90
	1°/08/2012

	8533.21.104
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8533.21.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8533.29.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	833.31.104
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8533.40.12
	1°/01/2013

	8534.00.14
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8534.00.204
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8534.00.34
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8534.00.39
	1°/01/2013

	8534.00.54
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8535.21.00
	1°/08/2012

	8535.29.00
	1°/01/2013

	8535.30.17
	1°/08/2012

	8535.30.18
	1°/08/2012

	8535.30.27
	1°/08/2012

	8535.30.28
	1°/08/2012

	8535.40.10
	1°/01/2013

	8536.10.00
	1°/08/2012

	8536.20.00
	1°/08/2012

	8536.30.00
	1°/08/2012

	8536.41.00
	1°/08/2012

	8536.49.00
	1°/08/2012

	8536.50.90
	1°/08/2012

	8536.61.00
	1°/08/2012

	8536.69.10
	1°/08/2012

	8536.69.90
	1°/08/2012

	8536.90.10
	1°/08/2012

	8536.90.40
	1°/08/2012

	8536.90.90
	1°/08/2012

	8537.10.20
	1°/08/2012

	8537.10.90
	1°/08/2012

	8537.20.90
	1°/08/2012

	8538.10.00
	1°/08/2012

	8538.90.10
	1°/01/2013

	8538.90.20
	1°/01/2013

	8538.90.90
	1°/08/2012

	8539.29.10
	1°/08/2012

	8539.29.90
	1°/08/2012

	8540.89.90
	1°/08/2012

	85.41
	1°/08/2012

	8543.10.00
	1°/08/2012

	8543.20.00
	1°/08/2012

	8543.30.00
	1°/08/2012

	8543.70.13
	1°/08/2012

	8543.70.39
	1°/08/2012

	8543.70.40
	1°/08/2012

	8543.70.92
	1°/01/2013

	8543.70.99
	1°/08/2012

	8543.90.90
	1°/08/2012

	8544.20.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8544.30.00
	1°/08/2012

	8544.42.00
	1°/08/2012

	8544.49.0011
	1°/08/2012 a 17/09/2012

	85.46 (exceto código 8546.10.00)
	1°/08/2012

	85.47 (exceto código 8547.2010)
	1°/08/2012

	8548.90.90
	1°/08/2012

	8601.10.00
	1°/08/2012

	8602.10.00
	1°/01/2013

	8603.10.00
	1°/01/2013

	8604.00.90
	1°/01/2013

	8605.00.10
	1°/01/2013

	8606.10.00
	1°/01/2013

	8606.30.00
	1°/01/2013

	8606.91.00
	1°/01/2013

	8606.92.00
	1°/01/2013

	8606.99.00
	1°/01/2013

	8607.11.10
	1°/01/2013

	8607.19.114
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8607.19.19
	1°/08/2012

	8607.19.90
	1°/01/2013

	8607.21.00
	1°/01/2013

	8607.29.004
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	8607.30.00
	1°/01/2013

	8607.91.00
	1°/01/2013

	8607.99.00
	1°/01/2013

	8608.00.12
	1°/01/2013

	8701.10.00
	1°/08/2012

	8701.20.008
	1°/08/2012 a 17/09/2012

	8701.30.00
	1°/08/2012

	8701.90.10
	1°/08/2012

	8701.90.90
	1°/08/2012

	87.02 (exceto código 8702.90.10)
	Ver Anexo I

	8703.22.908
	1°/08/2012 a 17/09/2012

	8703.23.908
	1°/08/2012 a 17/09/2012

	8704.10.10
	1°/08/2012

	8704.10.90
	1°/08/2012

	8705.10.10
	1°/08/2012

	8705.10.90
	1°/08/2012

	8705.20.00
	1°/08/2012

	8705.30.00
	1°/08/2012

	8705.40.00
	1°/08/2012

	8705.90.10
	1°/08/2012

	8705.90.90
	1°/08/2012

	8706.00.20
	1°/08/2012

	87.07
	1°/08/2012

	8707.10.00
	1°/08/2012

	8707.90.10
	1°/08/2012

	8707.90.90
	1°/08/2012

	8708.10.00
	1°/08/2012

	8708.21.00
	1°/08/2012

	8708.29.11
	1°/08/2012

	8708.29.12
	1°/08/2012

	8708.29.13
	1°/08/2012

	8708.29.14
	1°/08/2012

	8708.29.19
	1°/08/2012

	8708.29.91
	1°/08/2012

	8708.29.92
	1°/08/2012

	8708.29.93
	1°/08/2012

	8708.29.94
	1°/08/2012

	8708.29.95
	1°/08/2012

	8708.29.966
	1°/08/2012

	8708.29.99
	1°/08/2012

	8708.30.11
	1°/08/2012

	8708.30.19
	1°/08/2012

	8708.30.90
	1°/08/2012

	8708.31.106
	1°/08/2012

	8708.31.906
	1°/08/2012

	8708.39.006
	1°/08/2012

	8708.40.11
	1°/08/2012

	8708.40.19
	1°/08/2012

	8708.40.80
	1°/08/2012

	8708.40.90
	1°/08/2012

	8708.50.11
	1°/08/2012

	8708.50.12
	1°/08/2012

	8708.50.19
	1°/08/2012

	8708.50.80
	1°/08/2012

	8708.50.906
	1°/08/2012

	8708.50.91
	1°/08/2012

	8708.50.99
	1°/08/2012

	8708.60.106
	1°/08/2012

	8708.60.906
	1°/08/2012

	8708.70.10
	1°/08/2012

	8708.70.90
	1°/08/2012

	8708.80.00
	1°/08/2012

	8708.91.00
	1°/08/2012

	8708.92.00
	1°/08/2012

	8708.93.00
	1°/08/2012

	8708.94.11
	1°/08/2012

	8708.94.12
	1°/08/2012

	8708.94.13
	1°/08/2012

	8708.94.81
	1°/08/2012

	8708.94.82
	1°/08/2012

	8708.94.83
	1°/08/2012

	8708.94.90
	1°/08/2012

	8708.94.916
	1°/08/2012

	8708.94.926
	1°/08/2012

	8708.94.936
	1°/08/2012

	8708.95.10
	1°/08/2012

	8708.95.21
	1°/08/2012

	8708.95.22
	1°/08/2012

	8708.95.29
	1°/08/2012

	8708.99.10
	1°/08/2012

	8708.99.90
	1°/08/2012

	8709.11.00
	1°/08/2012

	8709.19.00
	1°/08/2012

	8709.90.00
	1°/08/2012

	8710.00.00
	1°/08/2012

	8712.00.10
	1°/01/2013

	8713.10.00
	1°/01/2013

	8713.90.00
	1°/01/2013

	87.14
	1°/01/2013

	8714.10.00
	1°/08/2012

	8714.19.006
	1°/08/2012

	8714.94.90
	1°/08/2012

	8714.99.90
	1°/08/2012

	8716.20.00
	1°/08/2012

	8716.31.00
	1°/08/2012

	8716.39.00
	1°/08/2012

	8716.90.90
	1°/01/2013

	88.02
	1°/08/2012

	88.03
	1°/08/2012

	8804.00.00
	1°/08/2012

	Capítulo 89
	1°/08/2012

	9001.30.00
	1°/01/2013

	9001.40.00
	1°/01/2013

	9001.50.00
	1°/01/2013

	9002.90.00
	1°/01/2013

	9003.11.00
	1°/01/2013

	9003.19.10
	1°/01/2013

	9003.19.90
	1°/01/2013

	9003.90.10
	1°/01/2013

	9003.90.90
	1°/01/2013

	9004.10.00
	1°/01/2013

	9004.90.10
	1°/01/2013

	9004.90.20
	1°/01/2013

	9004.90.90
	1°/01/2013

	9005.80.00
	1°/08/2012

	9005.90.90
	1°/08/2012

	9006.10.10
	1°/08/2012

	9006.10.90
	1°/08/2012

	9007.20.90
	1°/08/2012

	9007.20.916
	1°/08/2012

	9007.20.996
	1°/08/2012

	9007.92.00
	1°/08/2012

	9008.50.00
	1°/08/2012

	9008.90.00
	1°/08/2012

	9010.10.10
	1°/08/2012

	9010.10.20
	1°/08/2012

	9010.10.90
	1°/08/2012

	9010.90.10
	1°/08/2012

	9011.10.00
	1°/08/2012

	9011.20.10
	1°/01/2013

	9011.80.10
	1°/08/2012

	9011.80.90
	1°/08/2012

	9011.90.10
	1°/01/2013

	9011.90.90
	1°/08/2012

	9013.10.90
	1°/08/2012

	9015.10.00
	1°/08/2012

	9015.20.10
	1°/08/2012

	9015.20.90
	1°/08/2012

	9015.30.00
	1°/08/2012

	9015.40.00
	1°/08/2012

	9015.80.10
	1°/08/2012

	9015.80.90
	1°/08/2012

	9015.90.10
	1°/08/2012

	9015.90.90
	1°/08/2012

	9016.00.10
	1°/08/2012

	9016.00.90
	1°/08/2012

	9017.10.10
	1°/08/2012

	9017.10.90
	1°/08/2012

	9017.30.10
	1°/08/2012

	9017.30.20
	1°/08/2012

	9017.30.90
	1°/08/2012

	9017.90.10
	1°/08/2012

	9017.90.90
	1°/08/2012

	9018.11.00
	1°/01/2013

	9018.12.10
	1°/01/2013

	9018.12.90
	1°/01/2013

	9018.13.00
	1°/01/2013

	9018.14.10
	1°/01/2013

	9018.14.90
	1°/01/2013

	9018.19.10
	1°/01/2013

	9018.19.20
	1°/01/2013

	9018.19.80
	1°/01/2013

	9018.19.90
	1°/01/2013

	9018.20.10
	1°/01/2013

	9018.20.20
	1°/01/2013

	9018.20.90
	1°/01/2013

	9018.31.11
	1°/01/2013

	9018.31.19
	1°/01/2013

	9018.31.90
	1°/01/2013

	9018.32.11
	1°/01/2013

	9018.32.12
	1°/01/2013

	9018.32.19
	1°/01/2013

	9018.32.20
	1°/01/2013

	9018.39.10
	1°/01/2013

	9018.39.21
	1°/01/2013

	9018.39.22
	1°/01/2013

	9018.39.23
	1°/01/2013

	9018.39.24
	1°/01/2013

	9018.39.29
	1°/01/2013

	9018.39.30
	1°/01/2013

	9018.39.91
	1°/01/2013

	9018.39.99
	1°/01/2013

	9018.41.00
	1°/01/2013

	9018.49.11
	1°/01/2013

	9018.49.12
	1°/01/2013

	9018.49.19
	1°/01/2013

	9018.49.20
	1°/01/2013

	9018.49.40
	1°/01/2013

	9018.49.91
	1°/01/2013

	9018.49.99
	1°/01/2013

	9018.50.10
	1°/01/2013

	9018.50.90
	1°/01/2013

	9018.90.10
	1°/01/2013

	9018.90.21
	1°/01/2013

	9018.90.29
	1°/01/2013

	9018.90.31
	1°/01/2013

	9018.90.39
	1°/01/2013

	9018.90.40
	1°/01/2013

	9018.90.50
	1°/01/2013

	9018.90.91
	1°/08/2012

	9018.90.92
	1°/01/2013

	9018.90.93
	1°/01/2013

	9018.90.94
	1°/01/2013

	9018.90.95
	1°/01/2013

	9018.90.96
	1°/01/2013

	9018.90.99
	1°/01/2013

	9019.10.00
	1°/08/2012

	9019.20.10
	1°/01/2013

	9019.20.20
	1°/01/2013

	9019.20.30
	1°/01/2013

	9019.20.40
	1°/01/2013

	9019.20.90
	1°/01/2013

	9020.00.10
	1°/01/2013

	9020.00.90
	1°/01/2013

	9021.10.10
	1°/01/2013

	9021.10.20
	1°/01/2013

	9021.10.91
	1°/01/2013

	9021.10.99
	1°/01/2013

	9021.21.10
	1°/01/2013

	9021.21.90
	1°/01/2013

	9021.29.00
	1°/01/2013

	9021.31.10
	1°/01/2013

	9021.31.20
	1°/01/2013

	9021.31.90
	1°/01/2013

	9021.39.11
	1°/01/2013

	9021.39.19
	1°/01/2013

	9021.39.20
	1°/01/2013

	9021.39.30
	1°/01/2013

	9021.39.40
	1°/01/2013

	9021.39.80
	1°/01/2013

	9021.39.91
	1°/01/2013

	9021.39.99
	1°/01/2013

	9021.40.00
	1°/01/2013

	9021.50.00
	1°/01/2013

	9021.90.11
	1°/01/2013

	9021.90.19
	1°/01/2013

	9021.90.81
	1°/01/2013

	9021.90.82
	1°/01/2013

	9021.90.89
	1°/01/2013

	9021.90.91
	1°/01/2013

	9021.90.92
	1°/01/2013

	9021.90.99
	1°/01/2013

	9022.12.00
	1°/01/2013

	9022.13.11
	1°/01/2013

	9022.13.19
	1°/01/2013

	9022.13.90
	1°/01/2013

	9022.14.11
	1°/01/2013

	9022.14.12
	1°/01/2013

	9022.14.1312
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	9022.14.19
	1°/01/2013

	9022.14.90
	1°/01/2013

	9022.19.10
	1°/08/2012

	9022.19.91
	1°/08/2012

	9022.19.99
	1°/08/2012

	9022.21.10
	1°/01/2013

	9022.21.20
	1°/01/2013

	9022.21.90
	1°/01/2013

	9022.29.10
	1°/08/2012

	9022.29.90
	1°/08/2012

	9022.30.0012
	1°/01/2013 a 31/03/2013

	9022.90.11
	1°/01/2013

	9022.90.12
	1°/01/2013

	9022.90.19
	1°/01/2013

	9022.90.80
	1°/01/2013

	9022.90.90
	1°/01/2013

	9024.10.10
	1°/08/2012

	9024.10.20
	1°/08/2012

	9024.10.90
	1°/08/2012

	9024.80.11
	1°/08/2012

	9024.80.19
	1°/08/2012

	9024.80.21
	1°/08/2012

	9024.80.29
	1°/08/2012

	9024.80.90
	1°/08/2012

	9024.90.00
	1°/08/2012

	9025.11.10
	1°/01/2013

	9025.11.90
	1°/08/2012

	9025.19.10
	1°/08/2012

	9025.19.90
	1°/08/2012

	9025.80.00
	1°/08/2012

	9025.90.10
	1°/08/2012

	9025.90.90
	1°/08/2012

	9026.10.19
	1°/08/2012

	9026.10.21
	1°/08/2012

	9026.10.29
	1°/08/2012

	9026.20.10
	1°/08/2012

	9026.20.90
	1°/08/2012

	9026.80.00
	1°/08/2012

	9026.90.10
	1°/08/2012

	9026.90.20
	1°/08/2012

	9026.90.90
	1°/08/2012

	9027.10.00
	1°/08/2012

	9027.20.11
	1°/08/2012

	9027.20.12
	1°/08/2012

	9027.20.19
	1°/08/2012

	9027.20.21
	1°/08/2012

	9027.20.29
	1°/08/2012

	9027.30.11
	1°/08/2012

	9027.30.19
	1°/08/2012

	9027.30.20
	1°/08/2012

	9027.50.10
	1°/08/2012

	9027.50.20
	1°/08/2012

	9027.50.30
	1°/08/2012

	9027.50.40
	1°/08/2012

	9027.50.50
	1°/08/2012

	9027.50.90
	1°/08/2012

	9027.80.11
	1°/08/2012

	9027.80.12
	1°/08/2012

	9027.80.13
	1°/08/2012

	9027.80.14
	1°/08/2012

	9027.80.20
	1°/08/2012

	9027.80.30
	1°/08/2012

	9027.80.91
	1°/08/2012

	9027.80.99
	1°/08/2012

	9027.90.10
	1°/08/2012

	9027.90.91
	1°/08/2012

	9027.90.93
	1°/08/2012

	9027.90.99
	1°/08/2012

	9028.30.11
	1°/08/2012

	9028.30.19
	1°/08/2012

	9028.30.21
	1°/08/2012

	9028.30.29
	1°/08/2012

	9028.30.31
	1°/08/2012

	9028.30.39
	1°/08/2012

	9028.30.90
	1°/08/2012

	9028.90.10
	1°/08/2012

	9028.90.90
	1°/08/2012

	9028.10.11
	1°/08/2012

	9028.10.19
	1°/08/2012

	9028.10.90
	1°/08/2012

	9028.20.10
	1°/08/2012

	9028.20.20
	1°/08/2012

	9028.90.90
	1°/08/2012

	9029.10.10
	1°/08/2012

	9029.20.10
	1°/08/2012

	9029.90.10
	1°/08/2012

	9029.90.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	9030.33.21
	1°/08/2012

	9030.39.216
	1°/08/2012

	9030.39.90
	1°/08/2012

	9030.40.30
	1°/08/2012

	9030.40.90
	1°/08/2012

	9030.84.90
	1°/08/2012

	9030.89.90
	1°/08/2012

	9030.90.90
	1°/08/2012

	9031.10.00
	1°/08/2012

	9031.20.10
	1°/08/2012

	9031.20.90
	1°/08/2012

	9031.41.00
	1°/08/2012

	9031.49.10
	1°/08/2012

	9031.49.20
	1°/08/2012

	9031.49.90
	1°/08/2012

	9031.80.11
	1°/08/2012

	9031.80.12
	1°/08/2012

	9031.80.20
	1°/08/2012

	9031.80.30
	1°/08/2012

	9031.80.40
	1°/08/2012

	9031.80.50
	1°/08/2012

	9031.80.60
	1°/08/2012

	9031.80.91
	1°/08/2012

	9031.80.99
	1°/08/2012

	9031.90.10
	1°/08/2012

	9031.90.90
	1°/08/2012

	9032.10.10
	1°/08/2012

	9032.10.90
	1°/08/2012

	9032.20.00
	1°/08/2012

	9032.81.00
	1°/08/2012

	9032.89.11
	1°/08/2012

	9032.89.2
	1°/08/2012

	9032.89.8
	1°/08/2012

	9032.89.904
	1°/04/2013 a 03/06/2013

	
	1°/11/2013

	9032.90.10
	1°/08/2012

	9032.90.99
	1°/08/2012

	9033.00.00
	1°/08/2012

	9104.00.00
	1°/08/2012

	9107.00.10
	1°/08/2012

	9109.10.00
	1°/08/2012

	9401.20.00
	1°/08/2012

	9401.30
	1°/08/2012

	9401.40
	1°/08/2012

	9401.5
	1°/08/2012

	9401.6
	1°/08/2012

	9401.7
	1°/08/2012

	9401.80.00
	1°/08/2012

	9401.90
	1°/08/2012

	94.02
	1°/08/2012

	94.03
	1°/08/2012

	9404.2
	1°/08/2012

	9404.10.0013
	04/04/2013

	9404.90.00
	1°/08/2012

	9405.10.93
	1°/08/2012

	9405.10.99
	1°/08/2012

	9405.20.00
	1°/08/2012

	9405.91.00
	1°/08/2012

	9406.00.10
	1°/08/2012

	9406.00.92
	1°/08/2012

	9406.00.99
	1°/01/2013

	9503.00.10
	1°/01/2013

	9503.00.21
	1°/01/2013

	9503.00.22
	1°/01/2013

	9503.00.29
	1°/01/2013

	9503.00.31
	1°/01/2013

	9503.00.39
	1°/01/2013

	9503.00.40
	1°/01/2013

	9503.00.50
	1°/01/2013

	9503.00.60
	1°/01/2013

	9503.00.70
	1°/01/2013

	9503.00.80
	1°/01/2013

	9503.00.91
	1°/01/2013

	9503.00.97
	1°/01/2013

	9503.00.98
	1°/01/2013

	9503.00.99
	1°/01/2013

	95.06.62.00
	1°/08/2012

	9506.91.00
	1°/08/2012

	9603.21.00
	1°/01/2013

	96.06
	1°/08/2012

	96.07
	1°/08/2012

	9613.80.00
	1°/08/2012

	96.16
	1°/01/2013

	9619.00.00
	1°/08/2013


Nota Explicativa:

1 - Códigos 1901.20.00 e 1901.90.90

O Capítulo 19 foi incluído pela Lei n° 12.715, de 12 de setembro de 2012, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2013.

A Lei n° 13.043, de 13 de novembro de 2014, excluiu os códigos 1901.20.00 e 1901.90.90 da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) a partir de 1° de março de 2015.

A Lei n° 13.161, de 31 de agosto de 2015, reincluiu o código 1901.20.00 Ex 01 a partir de 1°/12/2015 com alíquota de 1% (ver Anexo I).

2 - Códigos 3006.30.11 e 3006.30.19

Esses códigos foram incluídos pelo art. 2°, inciso I, da Medida Provisória n° 582, de 20 de setembro de 2012, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2013, que incluiu no Anexo I da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, o código 30.06.

Posteriormente, foram excluídos pelo art. 2°, inciso II, da Medida Provisória n° 601, de 28 de dezembro de 2012, com vigência a partir de 1° de abril de 2013.

A Lei n° 12.794, de 2 de abril de 2013, conferiu tratamento de exclusão ao incluir o código de subposição 30.06 (exceto os códigos 3006.30.11 e 3006.30.19) com vigência a partir de 1° de janeiro de 2013, segundo art. 21, inciso I.

Dessa forma, é permitida a exclusão desses códigos da tributação substitutiva prevista no art. 1° desta Instrução Normativa a partir de 1° de janeiro de 2013.

3 - Código 3923.30.00 e 3923.30.00 Ex. 01

O código 39.23 foi incluído pela Medida Provisória n° 563, de 03 de abril de 2012, com vigência a partir de 1° de agosto de 2012.

A Medida Provisória n° 582, de 2012, excluiu o código 3923.30.00, a partir de 1° de janeiro de 2013.

O código 39.23 (com exceção do código 3923.30.00 Ex. 01) foi reincluído pela Medida Provisória n° 601, de 2012, com vigência a partir de 1° de abril de 2013 e encerramento em 3 de junho de 2013, por força do Ato do Presidente da mesa do Congresso Nacional n° 36, de 5 de junho de 2013.

Dessa forma, o código 3923.30.00, por estar contido no código 39.23, também foi reincluído na CPRB com vigência a partir de 1° de abril de 2013 e encerramento em 3 de junho de 2013. 

A Lei n° 12.844, de 19 de julho de 2013, confirma o código 39.23 excetuando apenas o 39.23.30.00 Ex. 01, de modo que o código 39.23.30.00 passa, portanto, a ser reincluído com vigência a partir de 1° de novembro de 2013.

As empresas que produzem os produtos classificados no código 3923.30.00 podem, no entanto, antecipar para 4 de junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista no art. 1° desta Instrução Normativa, mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva relativa a junho de 2013, conforme art. 14, § 1° da Lei n° 12.844, de 2013.

4 - Códigos 4009.41.00, 4811.49, 4823.40.00, 6810.19.00, 6810.91.00, 69.07, 69.08, 7307.19.10, 73.07.19.90, 7307.23.00, 7323.93.00, 73.26, 7418.20.00, 76.15, 8301.40.00, 8301.60.00, 8301.70.00, 8302.10.00, 8302.41.00, 8307.90.00, 8308.90.10, 8308.90.90, 8450.90.90, 8471.60.80, 8481.80.11, 8481.80.19, 8481.80.91, 8481.90.10, 8482.10.90, 8482.20.10, 8482.20.90, 8482.40.00, 8482.50.10, 8482.91.19, 8482.99.10, 8504.40.40, 8507.30.11, 8507.30.19, 8507.30.90, 8507.40.00, 8507.50.00, 8507.60.00, 8507.90.20, 8526.91.00, 8533.21.10, 8533.21.90, 8533.29.00, 8533.31.10, 8534.00.1, 8534.00.20, 8534.00.3, 8534.00.5, 8544.20.00, 8607.19.11, 8607.29.00, 9029.90.90, 9032.89.90.

Esses códigos foram incluídos pelo art. 2°, inciso I, da Medida Provisória n° 601, de 2012, com vigência a partir de 1° de abril de 2013, e encerramento em 3 de junho de 2013, por força do Ato do Presidente da mesa do Congresso Nacional n° 36, de 5 de junho de 2013.

Posteriormente, foram reincluídos pelo art. 14, inciso I, da Lei n° 12.844, de 2013, com vigência a partir de 1° de novembro de 2013, conforme art. 49, inciso II, alínea "b".

Podem, no entanto, antecipar para 4 de junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista no art. 1° desta Instrução Normativa, mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva relativa a junho de 2013, conforme art. 14, § 1° da Lei n° 12.844, de 2013.

5 - Códigos 5402.33.10, 5402.46.00 e 5402.47.00

O Capítulo 54 foi incluído pela Medida Provisória n° 563, de 2012, com vigência a partir de 1° de agosto de 2012.

A Lei n° 13.043, de 2014, excluiu os códigos 5402.33.10, 5402.46.00 e 5402.47.00 da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) a partir de 1° de março de 2015.

6 - Códigos 6812.90.10, 6813.10.10, 6813.10.90, 6813.90.10, 6813.90.90, 8415.90.00, 8481.20.10, 8482.99.11, 8482.99.19, 8507.10.00, 8527.29.90, 8708.29.96, 8708.31.10, 8708.31.90, 8708.39.00, 8708.50.90, 8708.60.10, 8708.60.90, 8708.94.91, 8708.94.92, 8708.94.93, 8714.19.00, 9007.20.91, 9007.20.99, 9030.39.21

Esses códigos foram incluídos pelo art. 46 da Medida Provisória n° 582, de 2012, com vigência a partir de 1° de agosto de 2012. Não obstante constarem no Anexo I da Lei n° 12.546, de 2011, não constam na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n° 7.660, de 23 de dezembro de 2011.

7 - Códigos 7207.11.10, 7208.52.00, 7208.54.00, 7214.10.90, 7214.99.10, 7228.30.00, 7228.50.00 e 8471.30.

Esses códigos foram incluídos pelo art. 2°, inciso I, da Medida Provisória n° 582, de 2012, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2013. Foram excluídos pelo art. 2°, inciso II, da Medida Provisória n° 601, de 28 de dezembro de 2012, com vigência a partir de 1° de abril de 2013.

8 - Códigos 7308.40.00, 8529.90.20, 8701.20.00, 8703.22.90 e 8703.23.90 

Esses códigos foram incluídos pelo art. 46 da Medida Provisória n° 563, de 2012, com vigência a partir de 1° de agosto de 2012, mas não foram confirmados pela Lei de conversão, a Lei n° 12.715, de 17 de setembro de 2012.

9 - Códigos 7403.21.00, 7407.21.10, 7407.21.20, 7409.21.00, 7411.10.10, 7411.21.10 e 7412

Esses códigos foram incluídos pelo art. 2°, inciso I, da Medida Provisória n° 601, de 2012, com vigência a partir de 1° de abril de 2013, e encerramento em 3 de junho de 2013, por força do Ato do Presidente da mesa do Congresso Nacional n° 36, de 5 de junho de 2013.

Posteriormente, foram reincluídos pelo art. 14, inciso I, da Lei n° 12.844, de 2013, com vigência a partir de 1° de novembro de 2013, conforme art. 49, inciso II, alínea "b".

Podem, no entanto, antecipar para 1° de abril de 2013 sua exclusão da tributação substitutiva prevista no art. 1° desta Instrução Normativa, mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, relativa a abril de 2013, conforme estabelece o art. 14, § 3° da Lei n° 12.844, de 2013.

10 - Código 8526.92.00

Esse código foi incluído pelo art. 56 da Lei n° 12.715, de 2012, com vigência a partir de agosto de 2012. Posteriormente, foi excluído pelo art. 14, inciso IV da Lei n° 12.844, de 2013, com vigência a partir de 31 de julho de 2013, conforme art. 49, inciso III dessa lei.

11 - Código 8544.49.00

Esse código foi incluído pelo art. 46 da Medida Provisória n° 563, de 2012, com vigência a partir de 1° de agosto de 2012, mas não foi confirmado pela Lei de conversão, a Lei n° 12.715, de 2012, publicada em 18 de setembro de 2012. Foi excluído expressamente pelo art. 2°, inciso II, da Medida Provisória n° 582, de 2012, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2013, entende-se, todavia, que, já na conversão da Medida Provisória n° 563, de 2012, pela Lei n° 12.715, de 2012, esse código foi excluído do regime de desoneração.

O Anexo do Decreto n° 7.877, de 27 de dezembro de 2012, que deu nova redação ao Anexo II do Decreto n° 7.828, de 16 de outubro de 2012, ao reproduzir o Anexo da Medida Provisória n° 582, de 2012, inseriu equivocadamente o referido código dentre aqueles sujeitos à CPRB, repetindo erro material ocorrido no Anexo daquela Medida Provisória.

12 - Códigos 9022.14.13 e 9022.30.00

Esses códigos foram incluídos pelo art. 2°, inciso I, da Medida Provisória n° 582, de 2012, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2013, mas foram subtraídos pelo art. 2°, II, da Medida Provisória 601, de 2012, com vigência em 1° de abril de 2013, sendo posteriormente confirmada a subtração pelo art. 14, inciso VI, c/c art. 49, inciso V, da Lei n° 12.844, de 2013.

13 - Código 9404.10.00

Esse código foi incluído pelo art. 26, inciso I, alínea "t" da Medida Provisória n° 612, de 2013, com vigência a partir de 4 de abril de 2013, conforme art. 28, inciso III, sendo posteriormente confirmada sua inclusão pelo art. 14, inciso III da Lei n° 12.844, de 2013. 

PORTARIA CONJUNTA Nº 3, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 04/12/2015 (nº 232, Seção 1, pág. 19)

Altera a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 24 de maio de 2013, que dispõe sobre o parcelamento de débitos junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), de que tratam os arts. 1º a 9º da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL e o SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso de suas atribuições que lhes conferem o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º a 9º da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, e no art. 10 da Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, resolvem:

Art. 1º - Os arts. 1º, 3º, 6º e 11 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 24 de maio de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - .................................................................................

................................................................................................

§ 4º - Poderão ainda ser incluídos nos pedidos de parcelamentos não rescindidos os débitos provenientes da multa isolada de que trata o § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cujos fatos geradores tenham ocorrido até a competência de que trata o caput, sem a aplicação das reduções de que trata o § 3º do art. 11.

§ 5º - Observado o disposto no § 6º, a inclusão dos débitos de que trata o § 4º deverá ser formalizada até 31 de dezembro de 2015, na unidade da RFB do domicílio tributário do sujeito passivo, mediante apresentação do Anexo III e, caso haja desistência de parcelamentos anteriores, também do Anexo I.

§ 6º Na hipótese prevista no § 5º, caso o ente tenha optado, quando da apresentação do pedido de parcelamento, por parcelar a totalidade de seus débitos, fica dispensada a apresentação do Anexo III, considerando-se parcelados os débitos de que trata o § 4º, salvo se:

I - houver manifestação em contrário, a ser apresentada na unidade da RFB de seu domicílio tributário até a data de que trata o § 5º; ou

II - estiverem incluídos em outros programas de parcelamento e não tenha sido apresentada a desistência de parcelamentos anteriores na forma prevista no § 5º." (NR)

"Art. 3º - ................................................................................................

...............................................................................................................

§ 5º - Na hipótese de inclusão dos débitos de que trata o § 4º do art. 1º que estejam em discussão judicial, o documento a que se refere o § 3º deste artigo deverá ser entregue até a data de que trata o § 5º do art. 1º." (NR)

"Art. 6º - ...............................................................................................

..............................................................................................................

§ 2ºA - Na hipótese de inclusão dos débitos de que trata o § 4º do art. 1º, somente aqueles apurados em procedimento de ofício após 30 de agosto de 2013 serão incorporados ao parcelamento na forma de que trata o § 2º deste artigo.

...................................................................................................." (NR)

"Art. 11 - ..............................................................................................

..............................................................................................................

§ 3ºA - Os percentuais de redução referidos no § 3º deste artigo não se aplicam aos débitos de que trata o § 4º do art. 1º.

........................................................................................................................................" (NR)

Art. 2º - O Anexo I da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2013, fica substituído pelo Anexo Único desta Portaria Conjunta.

Art. 3º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO ROBERTO RISCADO JUNIOR - Procurador-Geral da Fazenda Nacional

JORGE ANTONIO DEHER RACHID - Secretário da Receita Federal do Brasil

ANEXO ÚNICO

(Anexo I da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 3 de dezembro de 2015.)

DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTO(S) ANTERIORMENTE CONCEDIDO(S)

Multa Isolada do § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 - Parcelamento dos arts. 1º a 9º da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013
Ente Político (Estado/DF/Município):_______________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________________________________ 

Nome do Representante Legal:____________________________________________________

Para fins de inclusão dos débitos relativos à multa isolada do § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, no parcelamento do que tratam os arts. 1º a 9º da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, o contribuinte acima identificado declara que desiste da(s) modalidade(s) de parcelamento abaixo assinalada(s): 

1 - ( ) Refis - Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000 (a desistência abrangerá os débitos previdenciários sob controle da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

2 - Parcelamento Especial - Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009:

2.1 - ( ) PGFN - Débitos previdenciários - art. 1º da Lei nº 11.941/2009;

2.2 - ( ) RFB - Débitos previdenciários - art. 1º da Lei nº 11.941/2009;

2.3 - ( ) PGFN - Débitos previdenciários - art. 3º da Lei nº 11.941/2009;

2.4 - ( ) RFB - Débitos previdenciários - art. 3º da Lei nº 11.941/2009;

3 - Parcelamento Especial - Reabertura da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 (Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013):

3.1 - ( ) Reabertura Lei nº 11.941/2009 - PGFN - Débitos previdenciários - art. 1º da Lei nº 11.941/2009
3.2 - ( ) Reabertura Lei nº 11.941/2009 - RFB - Débitos previdenciários - art. 1º da Lei nº 11.941/2009
3.3 - ( ) Reabertura Lei nº 11.941/2009 - PGFN - Débitos previdenciários - art. 3º da Lei nº 11.941/ 2009
3.4 - ( ) Reabertura Lei nº 11.941/2009 - RFB - Débitos previdenciários - art. 3º da Lei nº 11.941/ 2009
4 - Parcelamento Especial - Lei nº 12.996, de 18 de junho de 2014:

4.1 - ( ) PGFN - Débitos previdenciários

4.2 - ( ) RFB - Débitos previdenciários

5 - ( ) Parcelamento(s) Ordinário(s) e Simplificado(s) no âmbito da PGFN - Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 - Processo (s) nº (s) _______________________________________________________;

6 - ( ) Parcelamento(s) Ordinário(s) e Simplificado(s) no âmbito da RFB - Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 - Processo(s) nº(s) __________________________________________________________.

7 - Outros: ____________________________________________________________________ 

Declara estar ciente de que o presente pedido importa em desistência total do(s) parcelamento(s) assinalado(s) acima.

_____________________________________________

Local e data

_____________________________________________ [image: image2.jpg]



Assinatura do Contribuinte/Representante

Telefone para contato: ___________________________

 

(Modelo aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/ RFB nº 03 , de 3 de dezembro de 2015.)

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
LEI Nº 13.196, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 02/12/2015 (nº 230, Seção 1, pág. 1)

Legislação Complementar  

V. Medida Provisória nº 687/2015. (Matéria de Conversão) 

Altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, para dispor sobre a Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (Condecine) e prorrogar a vigência de incentivo fiscal no âmbito dos Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines), e a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, para dispor sobre as taxas processuais sobre os processos de competência do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade); autoriza o Poder Executivo federal a atualizar monetariamente o valor dos preços dos serviços e produtos e da taxa estabelecidos pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; e prorroga a vigência de incentivos fiscais previstos na Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º - A Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7º - ....................................................................................

..........................................................................................................

IX - (vetado);

..............................................................................................." (NR)

"Art. 33 - ..................................................................................

..........................................................................................................

§ 5º - Os valores da Condecine poderão ser atualizados monetariamente pelo Poder Executivo federal, até o limite do valor acumulado do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) correspondente ao período entre a sua última atualização e a data de publicação da lei de conversão da Medida Provisória nº 687, de 17 de agosto de 2015, na forma do regulamento." (NR)

"Art. 40 - ..................................................................................

.........................................................................................................

II - 20% (vinte por cento), quando se tratar de:

..........................................................................................................

c) obras cinematográficas destinadas à veiculação em serviços de radiodifusão de sons e imagens e de comunicação eletrônica de massa por assinatura, quando tenham sido previamente exploradas em salas de exibição com até 6 (seis) cópias ou quando tenham sido exibidas em festivais ou mostras, com autorização prévia da Ancine, e não tenham sido exploradas em salas de exibição com mais de 6 (seis) cópias;

d) (Vetado);

............................................................................................." (NR)

"Art. 44 - Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2017, inclusive, as pessoas físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines.

.............................................................................................." (NR)

"Art. 50 - As deduções previstas no art. 1º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, são prorrogadas até o exercício de 2017, inclusive, devendo os projetos que serão beneficiados por esses incentivos ser previamente aprovados pela Ancine." (NR)

 Art. 2º - A Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 23 - Instituem-se taxas processuais sobre os processos de competência do Cade, no valor de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), para os processos que têm como fato gerador a apresentação dos atos previstos no art. 88 desta Lei, e no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), para os processos que têm como fato gerador a apresentação das consultas referidas no § 4º do art. 9º desta Lei." (NR)

Art. 3º - É o Poder Executivo autorizado a atualizar monetariamente, até o limite do valor acumulado do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) correspondente ao período entre a sua última atualização e a data de publicação desta Lei, na forma do regulamento, o valor:

I - dos preços dos serviços e produtos estabelecidos pelo art. 17-A da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; e

II - da taxa instituída pelo art. 17-B da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

    Art. 4º - A Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º - Até o exercício fiscal de 2017, inclusive, os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias referentes a investimentos feitos na produção de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção independente, mediante a aquisição de quotas representativas de direitos de comercialização sobre as referidas obras, desde que esses investimentos sejam realizados no mercado de capitais, em ativos previstos em lei e autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e os projetos de produção tenham sido previamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema (Ancine).

..............................................................................................." (NR)

"Art. 1º-A - Até o ano-calendário de 2017, inclusive, as quantias referentes ao patrocínio à produção de obras cinematográficas brasileiras de produção independente cujos projetos tenham sido previamente aprovados pela Ancine poderão ser deduzidas do imposto de renda devido apurado:

..............................................................................................." (NR)

 Art. 5º - Esta Lei entra em vigor:

I - em 1º de janeiro de 2016, em relação à redação dada pelo art. 2º desta Lei ao art. 23 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011; e

II - na data de sua publicação, em relação aos demais dispositivos.

Brasília, 1º de dezembro de 2015; 194º da Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Joaquim Vieira Ferreira Levy

Nelson Barbosa

João Luiz Silva Ferreira

Francisco Gaetani

Nota Editoria  

Mensagem nº 516, de 1º de dezembro de 2015. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.594, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2015-(DOU de 03.12.2015)

Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.420, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

RESOLVE:

Art. 1° Os arts. 3° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 1.420, de 19 de dezembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° ...

...

§ 3° A obrigatoriedade a que se refere este artigo e o art. 3°-A não se aplica:

I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e

III - às pessoas jurídicas inativas de que trata a Instrução Normativa RFB n° 1.536, de 22 de dezembro de 2014.

...

§ 6° A obrigatoriedade prevista nos incisos III e IV do caput aplica-se em relação aos fatos contábeis ocorridos até 31 de dezembro de 2015." (NR)

"Art. 5° A ECD será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira a escrituração.

...

§ 4° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a abril, o prazo de que trata o § 1° será até o último dia útil do mês de maio do ano de ocorrência.

..." (NR)

Art. 2° A Instrução Normativa RFB n° 1.420, de 2013, passa a vigorar acrescida do art. 3°-A, com a seguinte redação:

"Art. 3°-A Ficam obrigadas a adotar a ECD, nos termos do art. 2° do Decreto n° 6.022, de 2007, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1° de janeiro de 2016:

I - as pessoas jurídicas imunes e isentas obrigadas a manter escrituração contábil, nos termos da alínea "c" do § 2° do art. 12 e do § 3° do art. 15, ambos da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, que no ano-calendário, ou proporcional ao período a que se refere:

a) apurarem Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins, Contribuição Previdenciária incidente sobre a Receita de que tratam os arts. 7° a 9° da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e Contribuição incidente sobre a Folha de Salários, cuja soma seja superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); ou

b) auferirem receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados, cuja soma seja superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais); e

II - as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que não se utilizem da prerrogativa prevista no parágrafo único do art. 45 da Lei n° 8.981, de 1995.

Parágrafo único. As Sociedades em Conta de Participação (SCP) enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput deste artigo e nos incisos I e II do caput do art. 3° devem apresentar a ECD como livros próprios ou livros auxiliares do sócio ostensivo, ressalvado o disposto no § 6° do art. 3°."

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.595, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2015-(DOU de 03.12.2015)

Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.422, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

RESOLVE:

Art. 1° Os arts. 2° e 3° da Instrução Normativa RFB n° 1.422, de 19 de dezembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° ...

...

VIII - à apresentação do Demonstrativo de Livro Caixa, a partir do ano-calendário 2016, para as pessoas jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido que se utilizem da prerrogativa prevista no parágrafo único do art. 45 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro 1995, e cuja receita bruta no ano seja superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), ou proporcionalmente ao período a que se refere." (NR)

"Art. 3° A ECF será transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira.

...

§ 4° Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a maio do ano-calendário, o prazo de que trata o § 2° será até o último dia útil do mês de junho do referido ano, mesmo prazo da ECF para situações normais relativas ao ano-calendário anterior.

..." (NR)

Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 3° Fica revogado o inciso IV do § 2° do art. 1° da Instrução Normativa RFB n° 1.422, de 19 de dezembro de 2013.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.596, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2015-DOU de 03/12/2015 (nº 231, Seção 1, pág. 16)

Aprova o leiaute do arquivo de importação de dados para o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 2016) para apresentação das informações relativas aos anos-calendário de 2010 a 2015, nos casos de situação normal, e de 2011 a 2016, nos casos de situação especial.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB nº 985, de 22 de dezembro de 2009, resolve:

Art. 1º - Fica aprovado o leiaute do arquivo de importação de dados para o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 2016) para apresentação das informações relativas aos anos-calendário de 2010 a 2015, nos casos de situação normal, e de 2011 a 2016, nos casos de situação especial.

Art. 2º - No preenchimento ou importação de dados pelo PGD Dmed 2016 deverá ser observado o leiaute do arquivo constante do Anexo Único desta Instrução Normativa.

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

ANEXO ÚNICO

4. Tabela de relação de dependência.

1 - Regras gerais:

Esta seção apresenta as regras que devem ser respeitadas em todos os arquivos gerados, quando não excepcionadas por regra específica referente a um dado registro e explicitada em suas observações.
	Nº 
	Regra de preenchimento 
	Descrição 

	1 
	Formato dos campos 
	Alfanumérico (C): representados por "C" - todos os caracteres, excetuados o caractere "|" (pipe ou barra vertical, caractere 124 da Tabela ASCII); Numérico (N): representados por "N" - pode conter apenas os valores de "0" a "9".

	2 
	Campos numéricos (D) cujo conteúdo representa data
	Devem ser informados conforme o padrão ano, mês, dia (AAAAMMDD), excluindo-se quaisquer caracteres de separação (tais como "." (ponto), "/" (barra inclinada), "-" (hífen), etc.). 

	3 
	Campos numéricos (N) cujo conteúdo representa ano
	Devem ser informados conforme o padrão "ano" (AAAA). 

	4 
	Campos numéricos com número de inscrição 
	Os campos numéricos com número de inscrição (CNPJ, CPF, CNES e ANS) deverão ser informados com todos os dígitos, inclusive os zeros (0) à esquerda; 

As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais como "." (ponto), "/" (barra inclinada), "-" (hífen), etc.) não devem ser informadas.

	5 
	Campos numéricos referentes a valores monetários
	Devem ser informados com até 9 posições, representando 7 posições inteiras e 2 decimais; 

Os zeros não significativos não devem ser informados; Os caracteres '.' (ponto) e ',' (vírgula) não devem ser informados.

	6 
	Campos alfanuméricos com números ou códigos de identificação
	Os campos com conteúdo alfanumérico nos quais se faz necessário registrar números ou códigos de identificação (Ex.: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES) deverão seguir a regra de formação e tamanho definidos pelo respectivo órgão regulador; As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais como "." (ponto), "/" (barra inclinada), "-" (hífen), etc.) não devem ser informadas.

	7 
	Formação dos campos 
	Ao final de cada campo (incluído o último de cada registro) deve ser inserido o caractere delimitador "|" (pipe ou barra vertical: caractere 124 da Tabela ASCII); O caractere delimitador "|" (pipe) não deve ser incluído como parte integrante do conteúdo de quaisquer campos numéricos, datas ou alfanuméricos; Na ausência de informação, o campo vazio (campo sem conteúdo; nulo e com valor zero) deverá ser iniciado com caractere "|" e imediatamente encerrado com o mesmo caractere "|" delimitador de campo. 

	8 
	Formação dos registros 
	Cada registro deve necessariamente ocupar apenas uma linha no arquivo. 

	9 
	Preenchimento dos campos 
	Preenchimento fixo: o campo deve ser preenchido com o tamanho exato; 

Preenchimento variável: o campo pode ter variação de tamanho de preenchimento.


2 - Estrutura de arquivo:

2.1. - Exemplo de estrutura de declarante Pessoa Jurídica:

Dmed - Declaração de serviços médicos e de saúde;

RESPO - Responsável pelo preenchimento;

DECPJ - Declarante pessoa jurídica;

OPPAS - Operadora de plano privado de assistência à saúde;

TOP - Titular do plano;

RTOP - Reembolso do titular do plano;

DTOP - Dependente do titular;

RDTOP - Reembolso do dependente;

PSS - Prestador de serviço de saúde;

RPPSS - Responsável pelo pagamento ao prestador do serviço de saúde;

BRPPSS - Beneficiário do serviço pago;

FIMDmed - Término da declaração.

3 - Leiaute do arquivo:

3.1. - Registro de informação da declaração (identificador Dmed):

	Regras de validação do registro: 

- Registro obrigatório no arquivo; 

- Deve ser o 1º (primeiro) registro no arquivo; 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho 
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	4 
	Dmed 
	Sim 

	2 
	Ano-referência 
	N 
	Fixo 
	4 
	2016 
	Sim 

	3 
	Ano-calendário 
	N 
	Fixo 
	4 
	2010 a 2016 
	Sim 

	4 
	Indicador de retificadora 
	C 
	Fixo 
	1 
	S - Retificadora 

N - Original
	Sim 

	5 
	Número do recibo 
	N 
	Fixo 
	12 
	-
	Não 

	6 
	Identificador de estrutura do leiaute 
	C 
	Fixo 
	6 
	L9368Z 
	Sim 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	5 
	Número do recibo 
	Se a declaração for original, não preencher; 

Se a declaração for retificadora, deverá ser preenchido com o número do recibo da última declaração entregue, se declarante não transmitir a declaração com assinatura digital. 


3.2. - Registro do Responsável pelo preenchimento (identificador RESPO):

	Regras de validação do registro:

- Registro obrigatório no arquivo;

- Deve ser o 2º (segundo) registro no arquivo;

- Ocorre somente uma vez no arquivo.

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho 
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	5 
	RESPO 
	Sim 

	2 
	CPF 
	N 
	Fixo 
	11 
	-
	Sim 

	3 
	Nome 
	C 
	Variável 
	60 
	-
	Sim 

	4 
	DDD 
	N 
	Fixo 
	2 
	-
	Sim 

	5 
	Te l e f o n e 
	N 
	Fixo 
	9 
	-
	Sim 

	6 
	Ramal 
	N 
	Variável 
	6 
	-
	Não 

	7 
	Fax 
	N 
	Fixo 
	9 
	-
	Não 

	8 
	Correio eletrônico 
	C 
	Variável 
	50 
	-
	Não 


3.3. - Registro de informação do declarante pessoa jurídica (identificador DECPJ):

	Regras de validação do registro: 

	- Registro obrigatório no arquivo quando for declarante pessoa jurídica; 

	- Deve ser o 3º (terceiro) registro no arquivo; 

	- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho 
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	5 
	DECPJ 
	Sim 

	2 
	CNPJ 
	N 
	Fixo 
	14 
	-
	Sim 

	3 
	Nome empresarial 
	C 
	Variável 
	150 
	-
	Sim 

	4 
	Tipo do declarante 
	N 
	Fixo 
	1 
	1 - Prestador de serviço de saúde; 

2 - Operadora de plano privado de assistência à saúde; 

3 - Prestador de serviço de saúde e Operadora de plano privado de assistência à saúde.
	Sim 

	5 
	Registro ANS 
	N 
	Fixo 
	6 
	-
	Não 

	6 
	CNES 
	N 
	Fixo 
	7 
	-
	Não 

	7 
	CPF responsável perante o CNPJ 
	N 
	Fixo 
	11 
	-
	Sim 

	8 
	Indicador de situação especial 
	C 
	Fixo 
	1 
	S - Declaração de situação especial; N - Não é declaração de situação especial.
	Sim 

	9 
	Data do evento 
	D 
	Fixo 
	8 
	-
	Não 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	5 
	Registro ANS 
	Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS; Preenchimento obrigatório se campo de ordem 4 - Tipo do declarante igual a "2" ou "3".

	6 
	CNES 
	Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES. 

	9 
	Data do evento 
	Preenchimento obrigatório se campo de ordem 8 - Indicador de situação da declaração igual a "S". 


3.4. - Registro de informação da operadora de plano privado de assistência à saúde (identificador OPPAS):

	Regras de validação do registro: 

- Ocorre caso o declarante seja operadora de plano privado de assistência à saúde; 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho 
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	5 
	O P PA S 
	Sim 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	1 
	Identificador de registro 
	Preenchimento obrigatório se o campo de ordem 4 - Tipo do Declarante, do registro DECPJ igual a "2"; 

Preenchimento opcional se o campo de ordem 4 - Tipo do Declarante, do registro DECPJ igual a "3", e o declarante não exerceu atividades de Operadora de Plano Privado de Assistência à Saúde no ano-calendário.


3.5. - Registro de informação do titular do plano (identificador TOP):

	Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF do titular; 

- Deve estar associado ao registro do tipo OPPAS. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	3 
	TOP 
	Sim 

	2 
	CPF do titular 
	N 
	Fixo 
	11 
	-
	Sim 

	3 
	Nome 
	C 
	Variável 
	60 
	-
	Sim 

	4 
	Valor pago no ano com o titular 
	N 
	Variável 
	9 
	-
	Não 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	4 
	Valor pago no ano com o titular 
	Preenchimento obrigatório se não existir registros RTOP e/ou DTOP associados ao TOP. 


3.6. - Registro de informação de reembolso do titular do plano (identificador RTOP):

	Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF/CNPJ do prestador de serviço (primeiro os CPF e depois os CNPJ); 

- Deve estar associado ao registro do tipo TOP; 

- Só deverá constar o registro se houver valor de reembolso do ano-calendário ou de anos-calendário anteriores. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	4 
	RTOP 
	Sim 

	2 
	CPF/CNPJ do prestador de serviço 
	N 
	Variável 
	14 
	CPF com 11 dígitos; 

CNPJ com 14 dígitos.
	Sim 

	3 
	Nome/Nome empresarial do prestador de serviço 
	C 
	Variável 
	150 
	Nome da pessoa física até 60 posições. Nome empresarial da pessoa jurídica até 150 posições. 
	Sim 

	4 
	Valor do reembolso do ano-calendário 
	N 
	Variável 
	9 
	-
	Não 

	5 
	Valor do reembolso de anos anteriores 
	N 
	Variável 
	9 
	-
	Não 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	4 
	Valor do reembolso do ano-calendário 
	Valores reembolsados no ano-calendário, referentes a pagamentos de serviços prestados no ano-calendário. 

	5 
	Valor do reembolso de anos anteriores 
	Valores reembolsados no ano-calendário referentes a pagamentos de serviços prestados em anos anteriores. 


3.7. - Registro de informação de dependente do titular (identificador DTOP):

	Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF e Data de nascimento do dependente; 

- Deve estar associado ao registro do tipo TOP. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	4 
	DTOP 
	Sim 

	2 
	CPF do dependente 
	N 
	Fixo 
	11 
	-
	Não 

	3 
	Data de Nascimento 
	D 
	Fixo 
	8 
	-
	Não 

	4 
	Nome 
	C 
	Variável 
	60 
	 

 
	Sim 

	5 
	Relação de Dependência 
	N 
	Fixo 
	2 
	Conforme Tabela de Relação de Dependência 
	Não 

	6 
	Valor pago no ano com o dependente 
	N 
	Variável 
	9 
	-
	Não 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	2 
	CPF do dependente 
	Preenchimento obrigatório: 

- até o ano-calendário 2014: para maiores de 18 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração; e

- a partir do ano-calendário 2015: para maiores de 16 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração. 

	3 
	Data de nascimento 
	Preenchimento obrigatório:

- até o ano-calendário 2014: para menores de 18 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração, que não tenham informado o CPF; e 

- a partir do ano-calendário 2015: para menores de 16 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração, que não tenham informado o CPF. 


3.8. - Registro de informação de reembolso do dependente (identificador RDTO P ) :

	Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF/CNPJ do prestador de serviço (primeiro os CPF e depois os CNPJ); 

- Deve estar associado ao registro do tipo DTOP; 

- Só deverá constar o registro se houver valor de reembolso do ano-calendário e de anos-calendário anteriores. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	5 
	R D TO P 
	Sim 

	2 
	CPF/CNPJ do prestador de serviço 
	N 
	Variável 
	14 
	CPF com 11 dígitos; 
	Sim 

	 

 
	 

 
	 

 
	 

 
	 

 
	CNPJ com 14 dígitos. 
	 

 

	3 
	Nome/Nome Empresarial do prestador de serviço 
	C 
	Variável 
	150 
	Nome da pessoa física até 60 posições; 

Nome empresarial da pessoa jurídica até 150 posições. 
	Sim 

	4 
	Valor do reembolso do ano-calendário 
	N 
	Variável 
	9 
	-
	Não 

	5 
	Valor do reembolso de anos anteriores 
	N 
	Variável 
	9 
	-
	Não 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	4 
	Valor do reembolso do ano-calendário 
	Valores reembolsados no ano-calendário, referentes a pagamentos de serviços prestados no ano-calendário. 

	5 
	Valor do reembolso de anos anteriores 
	Valores reembolsados no ano-calendário referentes a pagamentos de serviços prestados em anos anteriores. 


3.9. - Registro de informação do prestador de serviço de saúde (identificador PSS):

	Regras de validação do registro: 

- Ocorre caso o declarante seja prestador de serviço de saúde; 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho 
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	3 
	PSS 
	Sim 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	1 
	Identificador de registro 
	Preenchimento obrigatório se o campo de ordem 4 

- Tipo do Declarante, do registro DECPJ igual a "1"; Preenchimento opcional se o campo de ordem 4 

- Tipo do Declarante, do registro DECPJ igual a "3", e o declarante não exerceu atividades de Prestador de Serviços de Saúde no ano-calendário. 


3.10. - Registro de informação do responsável pelo pagamento ao prestador do serviço de saúde (identificador RPPSS):

	Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF do responsável pelo pagamento; 

- Deve estar associado ao registro do tipo PSS. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho 
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	5 
	RPPSS 
	Sim 

	2 
	CPF do responsável pelo pagamento 
	N 
	Fixo 
	11 
	-
	Sim 

	3 
	Nome 
	C 
	Variável 
	60 
	-
	Sim 

	4 
	Valor pago no ano pelo responsável em benefício próprio 
	N 
	Variável 
	9 
	-
	Não 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	4 
	Valor pago no ano pelo responsável em benefício próprio 
	Preenchimento obrigatório se não existir registro BRPPSS associado ao RPPSS. 


3.11. - Registro de informação de beneficiário do serviço pago (identificador BRPPSS):

	Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF e Data de nascimento do beneficiário; 

- Deve estar associado ao registro do tipo RPPSS. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho 
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	6 
	BRPPSS 
	Sim 

	2 
	CPF do beneficiário 
	N 
	Fixo 
	11 
	-
	Não 

	3 
	Data de nascimento 
	D 
	Fixo 
	8 
	-
	Não 

	4 
	Nome 
	C 
	Variável 
	60 
	-
	Sim 

	5 
	Valor pago no ano com o beneficiário 
	N 
	Variável 
	9 
	>0 
	Sim 

	Observações: 

	Ordem 
	Campo 
	Descrição 

	2 
	CPF do beneficiário 
	Preenchimento obrigatório: 

- até o ano-calendário 2014: para maiores de 18 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração; e 

- a partir do ano-calendário 2015: para maiores de 16 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração. 

	3 
	Data de nascimento 
	Preenchimento obrigatório: 

- até o ano-calendário 2014: para menores de 18 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração, que não tenham informado o CPF; e 

- a partir do ano-calendário 2015: para menores de 16 anos completos até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração, que não tenham informado o CPF.


3.12. - Registro identificador do término da declaração (identificador FIMDmed):

	Regras de validação do registro: 

- Registro obrigatório no arquivo; 

- Deve ser o último registro no arquivo; 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

	Ordem 
	Campo 
	Formato 
	Preenchimento 
	Tamanho 
	Valores Válidos 
	Obrigatório 

	1 
	Identificador de registro 
	C 
	Fixo 
	7 
	FIMDmed 
	Sim 


4 - Tabela de relação de dependência:

	Código 
	Descrição 

	03 
	cônjuge/companheiro 

	04 
	filho/filha 

	06 
	enteado/enteada 

	08 
	pai/mãe 

	10 
	agregado/outros 


ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 01/12/2015 (nº 229, Seção 1, pág. 14)

Aprova a versão 6.3 do Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP).

O COORDENADOR ESPECIAL DE RESSARCIMENTO, COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e IV do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, declara:

Art. 1º - Fica aprovada a versão 6.3 do Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP).

§ 1º - A versão 6.3 do programa PER/DCOMP, de livre reprodução, estará disponível para download no sítio da RFB, no endereço http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/perdcomp/download, e deverá ser utilizada a partir do dia 1º de dezembro de 2015.

§ 2º - O aplicativo de que trata o caput está atualizado com a versão 75 de suas tabelas.

§ 3º - É possível restaurar cópias de segurança de documentos gerados nas versões 6.0, 6.1, 6.1a, 6.2 e 6.2a do referido programa.

Art. 2º - Não serão recepcionados documentos de versão anterior à 6.3 do programa após as 23:59 horas (horário de Brasília) do dia 30 de novembro de 2015.

Art. 3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RICARDO DE SOUZA MOREIRA

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
PROTOCOLO ICMS Nº 79, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015-DOU de 01/12/2015 (nº 229, Seção 1, pág. 14)

Altera o Protocolo ICM 11/85, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com cimento de qualquer espécie.
Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte, Protocolo:

  Cláusula primeira - Fica acrescentado o § 4º à cláusula quarta do Protocolo ICM 11/85, de 27 de junho de 1985, com a seguinte redação:

"§ 4º - Nas operações destinadas ao Estado do Rio Grande do Sul não se aplica o disposto no § 3º desta cláusula.".

Cláusula segunda - Este Protocolo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
LEI Nº 16.029, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2015-DOE-SP de 04/12/2015 (nº 225, Seção I, pág. 1)

Institui o Programa de Parcelamento de Débitos - PPD 2015 no Estado de São Paulo e dá outras providências no âmbito do Programa Nacional de Governança Diferenciada das Execuções Fiscais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa de Parcelamento de Débitos - PPD 2015, para a liquidação de débitos referidos nesta lei, inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, com a finalidade de atender ao Programa Nacional de Governança Diferenciada das Execuções Fiscais, desde que o valor do débito, atualizado nos termos da legislação vigente, seja recolhido em moeda corrente, com os descontos a seguir indicados:

I - relativamente ao débito tributário:

a) redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa punitiva, na hipótese de recolhimento em uma única vez;

b) redução de 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 40% (quarenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa punitiva, na hipótese de parcelamento;

II - relativamente ao débito não tributário e à multa imposta em processo criminal:

a) redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal, na hipótese de recolhimento em uma única vez;

b) redução de 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal, na hipótese de parcelamento.

Art. 2º - O benefício concedido por esta lei aplica-se aos débitos de natureza tributária decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2014 e aos de natureza não tributária vencidos até 31 de dezembro de 2014, referentes:

I - ao Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;

II - ao Imposto sobre a Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens e Direitos - ITCMD;

III - ao Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis", anterior à vigência da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000;

IV - ao Imposto sobre doação, anterior à vigência da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000;

V - a taxas de qualquer espécie e origem;

VI - à taxa judiciária;

VII - a multas administrativas de natureza não tributária de qualquer origem;

VIII - a multas contratuais de qualquer espécie e origem;

IX - a multas impostas em processos criminais;

X - à reposição de vencimentos de servidores de qualquer categoria funcional;

XI - a ressarcimentos ou restituições de qualquer espécie e origem.

Parágrafo único - Poderão também ser incluídos no PPD 2015 débitos que se encontrarem nas seguintes situações:

1 - saldo de parcelamento rompido;

2 - saldo de parcelamento em andamento;

3 - saldo remanescente de parcelamento celebrado no âmbito do Programa de Parcelamento de Débitos - PPD 2014, instituído pela Lei nº 15.387, de 16 de abril de 2014, regulamentada pelo Decreto nº 60.443, de 13 de maio de 2014, e que esteja rompido até 30 de junho de 2015.

Art. 3º - O beneficiário do PPD 2015 poderá recolher o débito consolidado, com os descontos de que trata o artigo 1º desta lei:

I - em uma única vez;

II - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, incidindo acréscimo financeiro de 1% (um por cento) ao mês.

§ 1º - Para fins do parcelamento a que se refere o inciso II deste artigo, o valor de cada parcela não poderá ser inferior a:

1 - R$ 200,00 (duzentos reais), para pessoas físicas;

2 - R$ 500,00 (quinhentos reais), para pessoas jurídicas.

§ 2º - Consolidado o débito, será aplicado o percentual de acréscimo financeiro previsto no inciso II deste artigo, de modo a se obter o valor da parcela mensal, que permanecerá constante da primeira até a última, desde que recolhidas nos respectivos vencimentos.

§ 3º - A parcela inicial ou parcela única será recolhida observando-se as condições estabelecidas em ato conjunto do Secretário da Fazenda e do Procurador Geral do Estado, podendo ser exigida autorização de débito automático do valor correspondente às parcelas subsequentes à primeira, em conta corrente mantida em instituição bancária contratada pela Secretaria da Fazenda.

Art. 4º - Para efeito desta lei, considera-se débito:

I - tributário, a soma do tributo, das multas, da atualização monetária, dos juros de mora e dos demais acréscimos previstos na legislação;

II - não tributário, a soma do débito principal, das multas, da atualização monetária, dos juros de mora e dos demais acréscimos previstos na legislação;

III - consolidado, o somatório dos débitos, quer tributários ou não tributários, selecionados pelo beneficiário para inclusão no PPD 2015.

Art. 5º - O prazo para aderir ao PPD 2015 será fixado pelo Poder Executivo, com a finalidade de atender ao Programa Nacional de Governança Diferenciada das Execuções Fiscais.

§ 1º - O vencimento da primeira parcela ou da parcela única será:

1 - no dia 21 do mês corrente, para as adesões ocorridas entre os dias 1º e 15;

2 - no dia 10 do mês subsequente, para as adesões ocorridas entre o dia 16 e o último dia do mês.

§ 2º - Na hipótese de parcelamento nos termos da alínea "b" do inciso I e alínea "b" do inciso II do artigo 1º desta lei, o vencimento das parcelas subsequentes à primeira será:

1 - no dia 25 dos meses subsequentes ao do vencimento da primeira parcela, para as adesões ocorridas entre os dias 1º e 15;

2 - no mesmo dia dos meses subsequentes ao do vencimento da primeira parcela, para as adesões ocorridas entre o dia 16 e o último dia do mês.

Art. 6º - O parcelamento ou o pagamento em parcela única, relativamente aos componentes tributários ou não tributários do débito consolidado, implica:

I - expressa confissão irrevogável e irretratável;

II - renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como desistência dos já interpostos.

§ 1º - A desistência das ações judiciais e dos embargos à execução fiscal deverá ser comprovada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do recolhimento da primeira parcela ou da parcela única, mediante a apresentação de cópia das respectivas petições, devidamente protocolizadas, à Procuradoria responsável pelo acompanhamento das respectivas ações.

§ 2º - O recolhimento efetuado, integral ou parcial, embora autorizado pelo Fisco, não importa em presunção de correção dos cálculos efetuados, ficando resguardado o direito do Fisco de exigir eventuais diferenças apuradas posteriormente.

Art. 7º - O parcelamento previsto nesta lei será considerado:

I - celebrado, após a adesão ao programa, com o recolhimento da primeira parcela no prazo fixado nesta lei;

II - rompido, na hipótese de:

a) inobservância de qualquer das condições estabelecidas nesta lei;

b) falta de pagamento de 4 (quatro) ou mais parcelas, consecutivas ou não, excetuada a primeira;

c) falta de pagamento de até 3 (três) parcelas, excetuada a primeira, após 90 (noventa) dias do vencimento da última prestação do parcelamento;

d) não comprovação da desistência e do recolhimento das custas e encargos de eventuais ações, embargos à execução fiscal, impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito judicial;

e) descumprimento de outras condições a serem estabelecidas em resolução conjunta pela Secretaria da Fazenda e pela Procuradoria Geral do Estado.

Parágrafo único - O rompimento do parcelamento:

1 - implica imediato cancelamento dos descontos previstos no artigo 1º desta lei, reincorporando-se integralmente ao débito objeto da liquidação os valores reduzidos, tornando-se imediatamente exigível o débito com os acréscimos legais regularmente previstos na legislação;

2 - acarretará o imediato prosseguimento da cobrança dos débitos fiscais.

Art. 8º - Na hipótese de recolhimento de parcela em atraso, serão aplicados, além dos acréscimos financeiros referentes ao parcelamento, juros de 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor da parcela em atraso.

Art. 9º - A concessão dos benefícios previstos nesta lei:

I - não dispensa, na hipótese de débitos ajuizados, a efetivação de garantia integral da execução fiscal, bem como o pagamento das custas, das despesas judiciais e dos honorários advocatícios, ficando estes reduzidos para 5% (cinco por cento) do valor do débito;

II - não autoriza a restituição, no todo ou em parte, de importância recolhida anteriormente à data da regulamentação desta lei.

Art. 10 - No caso de liquidação de débito de IPVA, o Poder Executivo estabelecerá disciplina específica para a transferência do produto arrecadado aos Municípios.

Art. 11 - Ficam cancelados os débitos inscritos ou não em Dívida Ativa, inclusive ajuizados, cujo valor original total por certidão de dívida ativa, lançamento de ofício, instrumento oficial de exigência do débito ou de imposição de penalidade, bem como, nas demais hipóteses, o valor original do débito do contribuinte ou devedor, sem qualquer atualização ou acréscimos, observado o disposto nos §§ 1º a 3º deste artigo, seja igual ou inferior a 5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs:

I - decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2014, considerando-se o valor da UFESP vigente na data do fato gerador, relativos:

a) ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;

b) ao Imposto sobre a Transmissão "Causa Mortis" e Doa- ção de Quaisquer Bens e Direitos - ITCMD;

c) ao Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis", anterior à vigência da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000;

d) ao Imposto sobre doação, anterior à vigência da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000;

e) a taxas de qualquer espécie e origem;

f) à taxa judiciária;

II - vencidos ou inscritos até 31 de dezembro de 2014, considerando-se o valor da UFESP vigente, respectivamente, na data do vencimento ou na data da inscrição, relativos:

a) a multas administrativas de natureza não tributária de qualquer origem;

b) a multas contratuais de qualquer espécie e origem;

c) a multas impostas em processos criminais;

d) à reposição de vencimentos de servidores de qualquer categoria funcional;

e) a ressarcimentos ou restituições de qualquer espécie e origem.

§ 1º - Para efeitos do que dispõem as alíneas "a" a "d" do inciso I do caput deste artigo, considera-se valor originário total:

1 - da certidão de dívida ativa o somatório das parcelas relativas ao imposto e à multa integral aplicada, neste caso quando inerente a lançamento de ofício que imponha penalidade, que nela estiverem incluídas;

2 - na hipótese de tratar-se de crédito tributário reclamado por lançamento de ofício, o somatório das parcelas relativas ao imposto exigido e à multa integral aplicada, neste caso quando inerente a lançamento de ofício que imponha penalidade, correspondente aos fatos geradores ou infrações nele incluídos;

3 - o valor do imposto não pago, nas demais hipóteses.

§ 2º - Em se tratando das hipóteses referidas nas alíneas "e" e "f" do inciso I do caput deste artigo, o valor originário total será apurado individualmente por certidão de dívida ativa, lançamento de ofício ou declaração de débito do contribuinte, mediante o somatório das parcelas relativas à respectiva taxa incluídas em cada um dos referidos instrumentos.

§ 3º - Nas situações previstas no inciso II do caput deste artigo, o valor originário total será apurado individualmente por certidão de dívida ativa ou por instrumento oficial de exigência do débito ou de imposição de penalidade, mediante o somatório das parcelas relativas ao respectivo tipo de receita incluídas em cada um dos referidos instrumentos.

§ 4º - As providências destinadas ao cancelamento dos débitos identificados no caput deste artigo serão adotadas pelas secretarias e órgãos de origem dos débitos ou pela Procuradoria Geral do Estado, quando inscritos na dívida ativa.

Art. 12 - A extinção das execuções fiscais relativas aos débitos cancelados nos termos do artigo 11 desta lei deverá ser requerida pelo interessado, ficando dispensado o recolhimento das custas judiciais e honorários advocatícios.

Art. 13 - O parágrafo 3º do artigo 9º da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, passa a ter a seguinte redação:

"§ 3º - Será aplicada, excepcionalmente, a alíquota de 3% (três por cento) para veículos fabricados até 31 de dezembro de 2008 que utilizarem motor especificado para funcionar exclusivamente a gasolina, quando adaptado para funcionar de maneira combinada com gás natural veicular ou gás natural comprimido, ficando convalidados os procedimentos anteriormente adotados." (NR).

Art. 14 - Ficam acrescentados os artigos 52-A e 52-B à Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, com a seguinte redação:

"Art. 52-A - Ficam cancelados os débitos de IPVA, não inscritos em dívida ativa, em decorrência de inconsistências cadastrais, relativamente a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2010.

Art. 52-B - Em se tratando de veículos cujo primeiro dígito do código que identifica a marca, o modelo e a versão seja 2 (dois), ficam convalidados os procedimentos administrativos relativos à aplicação da alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA adotados para fatos geradores ocorridos até 1º de janeiro de 2015.".

Art. 15 - O artigo 2º da Lei nº 14.272, de 20 de outubro de 2010, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2º - Os critérios para ajuizamento ou desistência de ações, inclusive execução fiscal, serão determinados exclusivamente em resolução do Procurador Geral do Estado, até o limite por débito indicado nocaput do artigo 1º desta lei, em razão da sua natureza ou peculiaridade.

§ 1º - Os débitos poderão ser agrupados para ajuizamento em uma única ação ou execução, por indicação da Procuradoria Geral do Estado, observada a legislação pertinente.

§ 2º - Não serão objeto de desistência as ações contestadas ou as execuções embargadas, salvo se a parte contrária concordar com a extinção do processo sem quaisquer ônus para o Estado de São Paulo." (NR).

Art. 16 - O benefício concedido por esta lei contará com ampla divulgação, em todos os sítios eletrônicos dos órgãos e entidades da administração direta, indireta e empresas públicas.

Art. 17 - O disposto nos artigos 11 e 14 desta lei não autoriza a restituição de importância já recolhida ou depositada em juízo, esta relativamente à situação em que haja decisão transitada em julgado.

Art. 18 - A regulamentação dos procedimentos relativos ao cancelamento de débitos de que tratam os artigos 11 e 14 desta Lei será efetuada por meio de atos complementares da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado.

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2015.

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

Previdenciária - Esclarecida a contribuição previdenciária de atividade econômica da empresa em exercício anterior sem receita 

Por meio da solução de consulta em referência, a Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil esclareceu que, para fins do disposto no § 9º do art. 9º da Lei nº 12.546/2011, quando a empresa não tiver obtido qualquer receita no ano-calendário anterior, sua atividade principal, dentre aquelas constantes no ato constitutivo ou alterador, será aquela de maior receita esperada.

(Solução de Consulta Cosit nº 193/2015 - DOU 1 de 03.12.2015)

Previdenciária - Esclarecida a contribuição previdenciária sobre serviços odontológicos 

Por meio da solução de consulta em referência, a Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil esclareceu que, na impossibilidade de discriminação do valor dos serviços e dos materiais empregados na prestação de serviços odontológicos por pessoas físicas, a base de cálculo da contribuição social previdenciária corresponderá a 60% do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, nos casos de o contratante ser tanto pessoa jurídica como pessoa física.

(Solução de Consulta Cosit nº 219/2015 - DOU 1 de 03.12.2015)

Previdenciária – Divulgada lista atualizada das empresas que podem optar pela desoneração da folha de pagamento 
A Receita Federal do Brasil procedeu alterações na Instrução Normativa RFB nº 1.436/2013, que trata da desoneração da folha de pagamento, a fim de adequá-la às novas disposições que entraram em vigor desde 1º.12.2015, e divulgou em seus Anexos I e II as relações atualizadas das atividades e produtos sujeitos à contribuição previdenciária sobre a receita bruta.

Determinou também, entre outras disposições, que no ano de 2015 a opção pela desoneração da folha de pagamento será manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa à competência dezembro/2015. Esta determinação sanou a dúvida surgida com a publicação da Lei nº 13.161/2015, a qual determina que, para o referido ano, a opção seria manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a competência novembro, o que tornaria impossível a opção no ano de 2015 pois, até novembro, a desoneração era obrigatória.

Foi estabelecido, também, que a empresa prestadora de serviços mediante cessão de mão de obra, na forma do art. 31 da Lei nº 8.212/1991, deverá comprovar a sua opção pela desoneração da folha à empresa contratante, mediante o fornecimento de declaração de que recolhe contribuição previdenciária sobre a receita bruta, conforme modelo constante do Anexo III da nova instrução normativa, Ocorre, porém, que o mencionado Anexo III não consta da publicação oficial da mencionada instrução.
(Instrução Normativa RFB nº 1.597/2015 - DOU 1 de 03.12.2015)
Sped - Alteradas as regras de obrigatoriedade e prazo de apresentação da ECD 

A Instrução Normativa RFB nº 1.594/2015 alterou a Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD), destacando-se, entre essas alterações, que:

a) ficam obrigadas a adotar a ECD, nos termos do art. 2º do Decreto nº 6.022/2007, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º.01.2016:

a.1) as pessoas jurídicas imunes e isentas obrigadas a manter escrituração contábil, nos termos da alínea "c" do § 2º do art. 12 e do § 3º do art. 15, ambos da Lei nº 9.532/1997, que, no ano-calendário, ou proporcional ao período a que se refere:

a.1.1) apurarem contribuição para o PIS-Pasep, Cofins, contribuição previdenciária incidente sobre a receita de que tratam os arts. 7º a 9º da Lei nº 12.546/2011 e contribuição incidente sobre a folha de salários, cuja soma seja superior a R$ 10.000,00; ou

a.1.2) auferirem receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados, cuja soma seja superior a R$ 1.200.000,00;

a.2) as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que mantiverem escrituração contábil regular, em detrimento da manutenção de livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a movimentação financeira, inclusive bancária;

a.3) as Sociedades em Conta de Participação (SCP) enquadradas nas hipóteses previstas nas letras “a.1” e “a.2”, assim como aquelas sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base no lucro real e as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido, que distribuírem, a título de lucros, sem incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), parcela dos lucros ou dividendos superior ao valor da base de cálculo do imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita, as quais devem apresentar a ECD como livros próprios ou livros auxiliares do sócio ostensivo;

b) a obrigatoriedade de entrega da ECD descrita no art. 3º (regras gerais de apresentação) e na letra “a” (regras especiais de apresentação) não se aplica:

b.1) às pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional;

b.2) aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e

b.3) às pessoas jurídicas inativas de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.536/2014.

A referida norma estabelece também que a obrigatoriedade de apresentação da ECD, em relação às imunes e isentas e às SCP, na forma prevista nos incisos III e IV do caput do art. 3º, aplica-se em relação aos fatos contábeis ocorridos até 31.12.2015.
Por fim, ressalta-se que a transmissão da ECD teve seus prazos alterados, devendo ser observado o seguinte:
a) a ECD deve ser transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira a escrituração (anteriormente, esse prazo estava fixado para até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se referisse a escrituração);

b) nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a abril, o prazo será até o último dia útil do mês de maio do ano de ocorrência do evento.
(Instrução Normativa RFB nº 1.594/2015 - DOU 1 de 03.12.2015)

Dmed - Aprovado o leiaute do arquivo de importação de dados para apresentação da declaração  
A Instrução Normativa nº 1.596/2015 aprovou o leiaute do arquivo de importação de dados para o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 2016) com vistas à apresentação das informações relativas aos anos-calendário de 2010 a 2015, nos casos de situação normal, e de 2011 a 2016, nos casos de situação especial.

A Dmed deve conter as seguintes informações:

a) em relação os prestadores de serviços de saúde:

a.1) o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e o nome completo do responsável pelo pagamento e do beneficiário do serviço; e

a.2) os valores recebidos de pessoas físicas, individualizados por responsável pelo pagamento;

b) em relação às operadoras de plano privado de assistência à saúde:

b.1) o número de inscrição no CPF e o nome completo do titular e dos dependentes;

b.2) os valores recebidos de pessoa física, individualizados por beneficiário titular e dependentes;

b.3) os valores reembolsados à pessoa física beneficiária do plano, individualizados por beneficiário titular ou dependente e por prestador de serviço.

Na Dmed deve ser informada, ainda, a data de nascimento do beneficiário do serviço de saúde ou do dependente do plano privado de assistência à saúde que não estiver inscrito no CPF.

As operadoras de planos privados de assistência à saúde estão dispensadas de apresentar as informações de que trata a letra “b.2”, referentes às pessoas físicas beneficiárias de planos coletivos empresariais na vigência do vínculo empregatício, observando-se que no caso de plano coletivo por adesão, se houver participação financeira da pessoa jurídica contratante no pagamento, devem ser informados apenas os valores cujo ônus financeiro seja suportado pela pessoa física.

A Dmed deve ser apresentada pela matriz da pessoa jurídica, contendo as informações de todos os estabelecimentos, em meio digital, mediante a utilização de aplicativo a ser disponibilizado no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet (www.receita.fazenda.gov.br), até o último dia útil do mês de março do ano-calendário subsequente àquele a que se referirem as informações.

A não apresentação da Dmed no prazo estabelecido, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, sujeitará a pessoa jurídica obrigada às seguintes multas:

a) por apresentação extemporânea:

a.1) R$ 500,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples Nacional;

a.2) R$ 1.500,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às demais pessoas jurídicas;

a.3) R$ 100,00 por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas físicas;

b) por não cumprimento à intimação da RFB para cumprir obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade fiscal: R$ 500,00 por mês-calendário;

c) por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, incompletas ou omitidas:

c.1) 3%, não inferior a R$ 100,00, do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributária, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta;

c.2) 1,5%, não inferior a R$ 50,00, do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa física ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributária, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.

Observa-se que a multa referida na letra “a” será reduzida à metade, quando a obrigação acessória for cumprida antes de qualquer procedimento de ofício.
(Instrução Normativa nº 1.596/2015 - DOU 1 de 03.12.2015)

Sped - Alteradas as regras previstas para as empresas tributadas pelo lucro presumido e os prazos de apresentação da ECF 

A Instrução Normativa nº 1.595/2015 alterou a Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF).

Entre as alterações ora introduzidas, destacamos:

a) em relação às informações apresentadas na ECF:

a.1) foi incluído o Demonstrativo do Livro Caixa, a ser apresentado, a partir do ano-calendário de 2016, pelas pessoas jurídicas tributadas com base no presumido que escriturarem o livro Caixa, e cuja receita bruta no ano-calendário seja superior a R$ 1.200.000,00, ou proporcionalmente ao período a que se refere a escrituração;

a.2) foi revogado o inciso IV do § 2º do art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013, que dispensava a apresentação da ECF, pelas pessoas jurídicas imunes e isentas que, em relação aos fatos ocorridos no ano-calendário, não estivessem obrigadas à apresentação da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS-Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições), nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.252/2012;

b) a ECF deve ser transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira (anteriormente, o prazo estava previsto para até o último dia útil do mês de setembro do ano seguinte ao ano-calendário);

c) nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a maio do ano-calendário, o prazo será até o último dia útil do mês de junho do referido ano, mesmo prazo da ECF para situações normais relativas ao ano-calendário anterior (a redação anterior previa que, na data do evento especial ocorrido de janeiro a agosto do ano-calendário, o prazo seria até o último dia útil do mês de setembro do referido ano).
(Instrução Normativa nº 1.595/2015 - DOU 1 de 03.12.2015)

Tributos e Contribuições Federais - Receita Federal traz esclarecimentos sobre a aplicação da legislação tributária federal 

A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) divulgou as seguintes normas com esclarecimentos sobre a aplicação da legislação tributária federal:

a) Solução de Consulta Cosit nº 203/2015: são dedutíveis, na declaração de ajuste anual do imposto, as despesas comprovadamente incorridas com serviços médicos de tratamento em reprodução humana;

b) Solução de Consulta Cosit nº 206/2015: as pessoas jurídicas que tenham optado pela sistemática de tributação com base no lucro presumido, tendo adotado o critério de recolhimento de suas receitas na medida do recebimento, e que explorem atividades imobiliárias relativas a loteamentos de terrenos, incorporação imobiliária, construção de prédios destinados a venda, bem como a venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda, deverão considerar, quando do reconhecimento das receitas para fins tributários, o momento do efetivo recebimento do montante pago pela empresa securitizadora decorrente da alienação de recebíveis imobiliários relativos às unidades vendidas. Quanto ao aspecto quantitativo do fato gerador, na hipótese de alienação de recebíveis imobiliários para posterior securitização, a sistemática de tributação com base no lucro presumido não permite quaisquer deduções relativas a deságio decorrente da cessão dos créditos, de modo que a receita para fins de determinação da base de cálculo presumida corresponde àquela originalmente reconhecida na contabilidade da empresa originadora (alienante);

c) Solução de Consulta Cosit nº 207/2015: os valores do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários (Reintegra) apurados até 30.09.2014 deverão compor a base de cálculo do IRPJ e da CSL. Todavia, o valor do crédito do Reintegra, apurado após 1º.10.2014, não será computado na base de cálculo do IRPJ e da CSL;

d) Solução de Consulta Cosit nº 213/2015: a antecipação de parcelamento, disciplinada no art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014, deve ser quantificada de forma separada, por modalidade de parcelamento, de modo que tanto o valor total da dívida quanto o valor da dívida objeto do parcelamento, consolidados na data do pedido, correspondam aos montantes considerados, separadamente, por modalidade de parcelamento escolhido;

e) Solução de Consulta Cosit nº 214/2015: no caso de pessoa jurídica que tenha por atividade a elaboração e o desenvolvimento de projetos educacionais, o gasto com pagamento de premiação a professores por trabalhos selecionados, dentro do contexto de um programa de capacitação, constitui despesa dedutível na determinação do lucro real e da CSL, desde que esse gasto caracterize-se como necessário à exploração da atividade para a qual efetivamente a pessoa jurídica tiver sido contratada;

f) Solução de Consulta Cosit nº 215/2015: para os optantes pelo Simples Nacional, a extração de madeira em florestas plantadas:

f.1) não é atividade vedada aos optantes pelo Simples Nacional até 2014, pelo art. 17, inciso XI, da Lei Complementar nº 123/2006, tampouco é tributada pelo Anexo VI a contar de 2015;

f.2) se constituir uma obra de engenharia, é permitida, tributada pelo Anexo IV e pode ser prestada mediante cessão de mão de obra;

f.3) se não constituir uma obra de engenharia, é permitida, tributada pelo Anexo III, mas não pode ser prestada mediante cessão de mão de obra;

g) Solução de Consulta Cosit nº 223/2015: a tributação pelo regime especial de tributação aplicável às incorporações imobiliárias (RET), conforme previsto nos arts. 1º a 10 da Lei nº 10.931/2004, segue o regime de reconhecimento de receitas efetivamente recebidas (regime de caixa), que correspondam a vendas definitivamente caracterizadas, observando-se que:

g.1) no caso de venda de unidade imobiliária sujeita a condição suspensiva, as quantias recebidas só serão computadas como receita para fins de tributação (inclusive pelo RET) quando implementada a condição suspensiva a que estiver sujeita a venda. Não há que se falar, portanto, na aplicação das regras da Instrução Normativa SRF nº 345/2003, em relação às vendas realizadas pela incorporadora ainda pendentes de implementação da condição suspensiva no momento da opção pelo RET;

g.2) na hipótese de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, a aplicação da Instrução Normativa SRF nº 345/2003 também fica afastada, no caso de opção pelo RET, pelo fato de a referida norma tratar da alteração do reconhecimento de receitas auferidas do regime de caixa para o regime de competência, situação que não ocorre no caso de opção pelo RET;

h) Solução de Consulta Cosit nº 224/2015: a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que participe de consórcio constituído nos termos dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404/1976 poderá optar pelo Simples Nacional, desde que não incorra em nenhuma outra vedação constante da legislação de regência do regime;

i) Solução de Consulta Cosit nº 227/2015: o contribuinte com natureza jurídica de sociedade simples carece do caráter empresarial e não pode beneficiar-se dos percentuais de 8% para apuração da base de cálculo do IRPJ e de 12% para apuração da base de cálculo da CSL, pela sistemática do lucro presumido, em relação aos serviços hospitalares, uma vez que deve a prestadora dos serviços ser organizada sob a forma de sociedade empresária e atender às normas da Anvisa. Nessa hipótese, classificam-se como serviços hospitalares aqueles prestados, em estabelecimento próprio, por entidade assistencial de saúde que disponha de estrutura material e de pessoal destinados a atender à internação de pacientes humanos, que garanta atendimento básico de diagnóstico e tratamento, com equipe clínica organizada e com prova de admissão e assistência permanente prestada por médicos, que possuam serviços de enfermagem e atendimento terapêutico direto ao paciente humano, durante 24 horas por dia, com disponibilidade de serviços de laboratório e radiologia, serviços de cirurgia e parto, bem como registros médicos organizados para a rápida observação e acompanhamento dos casos e organizada sob a forma de sociedade empresária;

j) Solução de Consulta Cosit nº 228/2015: não se sujeitam à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), por ocasião de sua remessa ao exterior, os direitos e emolumentos cobrados, no Brasil, por repartição consular de Estado estrangeiro pela realização de atos consulares, ainda que a cobrança seja feita por intermédio de pessoa jurídica prestadora de serviços domiciliada no Brasil, para isso autorizada por esse Estado, e os valores sejam remetidos a pessoa jurídica controladora da prestadora de serviços, domiciliada em terceiro país, que os repassa ao Estado estrangeiro, contratante desta empresa para prestação de serviços relacionados à concessão de vistos em vários países.

(Soluções de Consulta Cosit nºs 203, 206, 207, 213, 214, 215, 223, 224, 227 e 228/2015 - DOU 1 de 03.12.2015)

Sped - Divulgada nova atualização da Nota Técnica nº 3/2015, que dispõe sobre as operações interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte 

A Nota Técnica nº 3/2015 tem como tema central as alterações introduzidas na NF-e em virtude da cláusula segunda do Convênio ICMS nº 93/2015, que envolve as operações interestaduais de saída para consumidor final não contribuinte.

A versão 1.40 apresenta a sistemática de cálculo aplicada nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, incluindo exemplo de cálculo.

Também foi alterada a regra de validação N23-10, obrigando a informação do Cest na NFC-e com data de emissão a partir de 1º.01.2016 para os CST ou CSOSN citados.

(Nota Técnica nº 3/2015, versão 1.40. Disponível em: http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/informe.aspx?ehCTG=false#363. Acesso em: 03.12.2015)

01/12/2015 - Atenção: Publicada atualização da NT2015/003 - V 1.40, contendo a apresentação da sistemática de cálculo aplicada nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, conforme definido na 162ª reunião ordinária da Comissão Técnica Permanente do ICMS / COTEPE, com fundamento na cláusula 2ª. do Convênio ICMS 93/2015.
(link para NT2015/003-v1.40)
Assinado por: Coordenação Técnica do ENCAT
Reclamações da aplicação de multas por entrega fora do prazo da GFIP estão constantes 

Ultimamente, a Fenacon tem recebido vários contatos telefônicos e também via-email com reclamações da aplicação, feita pela Receita Federal do Brasil, de multas por entrega em atraso da GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social , referentes ao ano de 2010.

Ressalta-se que a Lei nº 13.079 foi editada em 19 de janeiro de 2015, e em seus artigos 48, 49 e 50 define anistia para multas aplicadas, no entanto, não alcançou a todos. O orientado pela Fenacon é que todos analisem as multas recebidas para que, caso se enquadrem nos referidos artigos, entrem em contato com a Receita Federal para impugnação delas.

Confira, a seguir, o que afirma a consultoria jurídica especializada da Fenacon:

Trata-se, no caso, de atraso na entrega da GFIP, que será anistiado se a declaração foi apresentada até o último dia do mês seguinte àquele em que era devida. Por exemplo: se a declaração referente à competência abril de 2015, que deveria ter sido apresentada em maio de 2015, foi entregue até 30.06.14, há dispensa da multa. 

Ocorre que o texto limita o benefício às multas “lançadas até a publicação desta Lei”, ou seja, lançadas até 20 de janeiro de 2015. Assim, o que importa não é a data do fato gerador da multa (o atraso em determinado mês), mas a data do seu efetivo lançamento no sistema da Receita Federal, ainda que a notificação somente ocorra depois. Exemplificando:

i) multa lançada e notificada ao contribuinte até 20.01.15 – é alcançada pela anistia;

ii) multa lançada até 20.01.15, mas notificada ao contribuinte posteriormente a tal data – também é alcançada pela anistia;

iii) multa lançada após 20.01.15, ainda que se refira a atraso havido até tal data – NÃO é alcançada pela anistia.

Portanto, a anistia aplica-se a casos em que, cumulativamente, o contribuinte apresentou a declaração até o último dia do mês seguinte àquele em que deveria ter apresentado; a multa foi efetivamente lançada até 20.01.15.

Compreende-se que a aplicação das multas ora em pauta não dependem exclusivamente da boa vontade da Receita Federal, visto que elas estão estabelecidas no artigo 32-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Sendo assim, somente uma outra lei tem o poder de anulá-las ou anistia-las.

A Fenacon tem estado em constante contato com as lideranças políticas no Congresso Nacional, procurando agilizar a aprovação do Projeto de Lei nº 7.512/2014, de autoria do Deputado Laércio Oliveira, que visa à extinção de créditos tributários relativos ao descumprimento da obrigação de entrega da GFIP, geradas no período de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2013.

IPI – Vedação de Créditos – Período Anterior à Lei
Aproveitamento dos créditos de IPI não vale para período anterior à lei que criou o benefício

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso de uma empresa que queria a compensação de créditos de IPI(Imposto sobre Produtos Industrializados) provenientes da aquisição de matéria-prima, material de embalagem e insumos antes da vigência da lei que criou o benefício.

O relator, ministro Humberto Martins, lembrou que o Supremo Tribunal Federal (STF) examinou a questão em julgamento de recurso extraordinário (RE 562.980) sob o rito da repercussão geral. Decidiu que a regra do artigo 11 da Lei 9.779/99 não alcança situações anteriores a ela.

Em julgamento de recurso especial (REsp 860.369) sob o rito dos repetitivos, o STJ adotou o mesmo entendimento. A jurisprudência pacificada na Primeira Seção estabelece que “o creditamento do IPI, fundado no princípio da não cumulatividade, somente surgiu com a Lei n. 9.779/99, não alcançando situações anteriores a sua vigência.”

Fonte: STJ – 16.11.2015 – REsp 1002029

13 sinais de que você está sendo trouxa e achando que é esperto

Todos conhecem a história de alguém que achou que ia sair na vantagem fazendo algo, mas, na verdade, estava se dando mal sem perceber

Por: Ravi Freitas, www.administradores.com

Quem nunca fez (ou conhece alguém que fez) algo achando que estava sendo esperto e, mais tarde, acabou descobrindo que, na verdade, havia entrado mesmo numa bela furada? Usar Windows falso, comprar DVD pirata no camelô, achar que ia ficar rico comprando ações da OGX... 

A lista de furadas em que algumas pessoas entram achando que estão se dando bem é longa. Aqui, elencamos algumas e tentamos quebrar alguns mitos. Confira e veja com quais você se identifica:

1 - Comprar DVD e CD pirata

Apesar de parecer tentador comprar um filme ou seriado nas bancas de DVDs piratas, buscar a legalidade é muito mais barato. Por exemplo: o plano mais barato do Netflix é apenas R$ 19,90 por mês e você recebe um acervo sem fim de filmes e séries para assistir. Com esse dinheiro, você compraria quatro ou cinco filmes piratas.

A mesma coisa vale para CDs (sim, tem gente que ainda compra). O Spotify oferece a oportunidade de se ouvir música grátis de forma legal. Além de ser mais cômodo do que fazer downloads, a versão paga oferece ainda música offline, sem precisar de internet. E tudo isso - incluindo todo o acervo do serviço - sai mais barato do que comprar um CD original (ou alguns poucos piratas).

2 - Não usar o internet banking

Sabe aquela fila quilométrica para pagar uma conta na lotérica? Tudo isso pode ser resolvido através do internet banking, mas muita gente ainda não confia na ferramenta. Porém, os que usam podem comprovar: a praticidade e facilidade são bem maiores. Não ache que você é mais esperto porque não se expõe aos riscos de sofrer um golpe virtual. Até porque sofrer um golpe real ou um assalto saindo do banco não é tão difícil.

3 - Usar software pirata em empresa

Todo mundo conhece alguém que usa software pirata em casa no Brasil. Só que, enquanto as companhias desenvolvedoras fazem uma certa vista grossa para a pirataria doméstica, ajudando você a se safar, o mesmo não acontece com o uso corporativo. Caso você for pego, a multa é pesada e pode chegar a 3 mil vezes o valor original do produto que for falsificado.

4 - Usar cartão de débito em vez de crédito

Muita gente evita fazer compras no crédito com medo de se endividar. Mas, com um pouco de planejamento, é possível explorar bem essa ferramenta sem se comprometer. Se você souber controlar bem suas contas, o crédito acaba sendo muito mais vantajoso. Afinal, com essa modalidade, você ganha vantagens: pontos, milhas, concorre a prêmios etc. No débito, você apenas paga a conta e pronto.

5 - Achar que poupança é investimento

Não, poupança não é investimento. Primeiro, a grana rendida é mínima. Segundo, mesmo que renda algo, a inflação bate o que foi ganho com a poupança facilmente, fazendo com que, em alguns casos, a pessoa possa até perder dinheiro.

6 - Comprar ações de empresas apenas por estarem na moda

Comprar ações que estão bombando pode ser perigoso. Como dizia o velho ditado, nem tudo o que reluz é ouro. Então, é sempre bom pensar duas vezes e não se deixar influenciar por uma moda passageira. Aqui, é importante pensar nos dois aspectos: às vezes, o otimismo com meras perspectivas infla o real valor das ações e no futuro, se as promessas não se concretizarem, elas desabam.

Já o segundo aspecto é um pouco mais óbvio: comprar ações na alta é menos vantajoso do que na baixa.

7 - Pagar o mínimo do cartão

Uma prática comum entre os brasileiros endividados é pagar o mínimo do cartão. Uma hora você vai precisar pagar a dívida toda. E quando esse momento chegar os juros vão ter multiplicado bastante sua dívida.

8 - Trazer encomendas do exterior para os amigos e conhecidos

Pensando em descolar uma grana trazendo comprinhas do exterior para as pessoas? Cuidado para não cair no velho e bom "Compra, que eu te pago quando você chegar". No fim, você pode até não receber. E o pior: muitas vezes você é tributado ou mesmo multado na alfândega e o amigão que fez a encomenda não quer arcar com o prejuízo. 

9 - Não declarar itens comprados no exterior

Sempre lembre-se de declarar itens que são comprados no exterior. Sim, existem casos de pessoas que conseguiram passar sem precisar fazer isso, mas é sempre melhor se prevenir. Alguns itens nem são taxados. Confira aqui, no site do Aeroporto de Guarulhos, os limites de isenção e de quantidades de produtos que você pode trazer de suas viagens fora do país.

10 - Parcelar contas que você tem que pagar todos os meses

Não caia na cilada de parcelar coisas como a feira do mês ou a gasolina do carro. Pense bem: se você parcelar em três vezes, por exemplo, todos os meses, em apenas três meses você estará pagando o valor cheio novamente, com um detalhe: terá novas contas a pagar em cada mês.

11 - Entrar em pirâmides financeiras

Essa aqui parece bem óbvia, mas muita gente ainda cai. A chance de ganhar dinheiro rápido e fácil através de esquemas atrai muitos que, perdidos na ganância ou na inocência, perdem dinheiro com pirâmides.

12 - Excursão

Essa vai um pouco de gosto pessoal, mas em sua maioria, é furada. Em uma excursão você fica refém de uma programação que, muitas vezes, pode não agradar. O lugar que você mais quer visitar pode ser agendado para apenas uma visita rápida. Prefira ser responsável por sua programação.

13 - Cheque especial

O cheque especial é uma ferramenta que os bancos oferecem de retirada de dinheiro baseada no crédito. Trata-se de um valor que fica disponível na conta corrente, para você usar sem precisar de solicitação. É um crédito pré-aprovado. Só que os juros são bem altos. Uma retirada pequena pode se transformar numa bola de neve gigante.

O uso do cheque especial, como defende Gustavo Cerbasi, deve ser guardado para algo completamente emergencial, quando precisar dar uma desafogada ou investir com retorno rápido, como ele explica no workshop que ministrou para o Administradores Premium. 

Atividades de um Escritório Contábil para sua Empresa

Por: Fabricio Carvalho (*)
As atividades de um escritório contábil auxilia as empresas em sua Gestão. Veja que ao investir na gestão contábil da sua empresa poderá trazer desenvolvimento e lucratividade.

Geralmente, empreendedores iniciantes, têm dúvidas sobre os serviços e funções inerentes ao seu ramo de negócio. A contabilidade gerencial, não serve apenas para apurar impostos. Existem muitas outras vantagens que a sua empresa terá ao contratar um escritório de contabilidade: o contador, além de cuidar dos aspectos fiscais, trabalhistas e societários, também orienta na organização de toda documentação necessária para o funcionamento do negócio, assessora em tomadas de decisões estratégicas, administra as contas, registra o histórico dos atos e fatos mercantis, para que se possa buscar o melhor resultado econômico e financeiro.

O contador pode fornecer informações ao empresário sobre todas as áreas e departamentos, ajudando-o a melhorar o patrimônio e o modo de administrar a sua empresa. Afinal, cada empresa tem as suas características e necessidades próprias, e um projeto de contabilidade bem realizado dará todas as condições para que o empreendedor defina melhor o seu posicionamento no mercado, melhorando sempre que possível o desempenho de suas atividades.

Em relação às micro e pequenas empresas, salienta-se que, de acordo com o Sebrae, uma das razões que leva ao fechamento nos dois primeiros anos é a falta de preparo em gestão: os empreendedores não conseguem identificar preços e vantagens competitivas, não sabem gerenciar o fluxo de caixa, não possuem controle de estoque etc. Ou seja, negligenciam o trabalho da contabilidade. Realizam apenas as obrigações legais e fiscais, deixando de buscar orientações com relação à contabilidade gerencial, que são as informações analisadas para tomada de decisões.

Muitos empresários em início de atividades abrem mão de serviços contábeis para enxugar gastos, já que os custos para a contratação de um escritório de contabilidade podem parecer um pouco elevado para certas empresas iniciantes. No entanto, se analisar a situação de perto, o empreendedor verá que a gestão contábil é um investimento necessário e também poderá trazer desenvolvimento para as suas atividades e lucratividade em curto, médio e longo prazo.

Algumas vantagens da prática de uma gestão contábil eficiente:

– demonstrar periodicamente, as entradas e saídas de compras em registros sistematizados;

– com as informações levantadas pela contabilidade, é possível monitorar o estoque, controlando o excesso de produtos, que pode representar dinheiro parado.

– as informações fornecidas pela contabilidade servem de base para gerar o preço de venda, não apenas se baseando no mercado, mas incluindo os impostos, despesas gerais e margem de lucro ideal.

– a administração do estoque, proporciona ao empresário, considerando todas as entradas e saídas, documentadas e registradas, realizar previsões de novas entradas de acordo com previsões de vendas futuras;

– a contabilidade facilita o cotidiano do empresário ao registrar e documentar junto aos órgãos governamentais todos os pagamentos de impostos e licenças de funcionamento.

– a contabilidade fornece relatórios, como balancetes mensais, demonstração de resultados, demonstração de fluxos de caixa, entre outros, para que sirva de parâmetro para o planejamento produtivo e financeiro da empresa.

– com controle contábil, é possível estabelecer uma previsão orçamentária anual, estimando lucros e prejuízos futuros;

– geralmente, para as micro e pequenas empresas, o custo com os serviços contábeis é mais acessível; isso torna possível aplicar as informações geradas, em ferramenta estratégica para o melhor desenvolvimento da atividade fim da empresa.

Portanto, se a sua empresa ainda está em fase de estruturação e se estabilizando, investir na gestão contábil resultará em boa prática na organização empresarial e, com isso, criar uma base mais segura de negócios. Além disso, o Código Civil e o Código Tributário Nacional, determina a obrigatoriedade de escrituração contábil para todas as empresas, independente de porte e forma de tributação.

Entender as rotinas da gestão contábil facilitará o desenvolvimento do seu negócio.

(*) Fabricio Carvalho é Técnico Contabilidade e diretor da empresa Assescorp Assessoria Contábil Ltda, escritório especializado nos segmentos Fiscal, Contábil, Trabalhista e de Gestão Empresarial para empresas de pequeno e médio porte.

Prefeitura e Estado de SP convocam devedores 

 Estado e município de São Paulo estão enviando notificações aos contribuintes que possuem dívidas para que compareçam a um mutirão de negociação fiscal. O "Concilia SP" será realizado de 1º a 10 de dezembro em vários pontos da capital paulista. As duas administrações vão oferecer condições especiais de pagamento: parcelamento de ICMS, ISS e IPTU com descontos em juros e multas. 

Estão sendo encaminhadas cerca de 350 mil notificações - 150 mil a contribuintes estaduais e 200 mil aos devedores do município. Contribuintes com débitos maiores e já executados serão chamados pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), que também participará do mutirão. Os juízes farão a análise e a homologação dos acordos fechados entre os devedores e as administrações públicas.

Os acordos vão ajudar tanto no aumento da arrecadação como na redução do estoque de execuções fiscais - hoje o maior problema do Judiciário. Nesses mutirões, os juízes pretendem dar baixa imediata após a liquidação do débito. Já as ações judiciais relativas a dívidas parceladas serão suspensas até o fim do pagamento.

O Estado de São Paulo, com cerca de R$ 300 bilhões a receber, vai oferecer condições especiais para dívidas de ICMS, por meio de uma nova edição do Programa Especial de Parcelamento (PEP). Para os contribuintes que optarem por quitar a dívida em parcela única haverá redução de 75% no valor das multas e de 60% dos juros. Há a possibilidade também do pagamento em até 120 meses, com redução de 50% nas multas e de 40% no valor dos juros.

Existe ainda a intenção de oferecer benefícios aos contribuintes com dívidas de IPVA, de Imposto sobre a Transmissão da Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos (ITCMD) e também de taxas de qualquer espécie e origem, por meio de uma nova edição do Programa de Parcelamento de Débitos (PPD). A proposta foi encaminhada à Assembleia Legislativa, mas ainda não foi aprovada.

Já o município de São Paulo disponibilizará condições especiais para o pagamento das dívidas de IPTU, ISS, Taxa de Resíduos Sólidos de Saúde (TRSS) e também de multas emitidas por subprefeituras e demais órgãos, como as relacionadas ao Programa de Silêncio Urbano (PSIU). Os benefícios serão concedidos por meio do Programa de Parcelamento Incentivado (PPI).

Pagamentos à vista terão redução de 75% no valor das multas e de 85% nos juros. Será possível ainda parcelar a dívida em até 120 meses, mas desde que seja respeitado o valor mínimo por parcela de R$ 40 para pessoas físicas e de R$ 200 para pessoas jurídicas. No caso do parcelamento, haverá redução de até 50% das multas e de 60% dos juros. Poderão aderir os contribuintes com débitos vencidos até 31 de dezembro de 2014.

O atendimento, no caso de dívidas com a prefeitura, deve ser agendado no site da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (financas.prefeitura.sp.gov.br). No caso do Estado, pelo site da Secretaria da Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br).

(Valor Econômico) - Publicado em: 27 de novembro de 2015 

Inflação do aluguel acumula alta de mais de 10% em 1 ano, diz FGV 

O Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), conhecido como inflação do aluguel por ser usado para reajustar a maioria dos contratos imobiliários, registrou variação de 1,52% em novembro contra 1,89% no mês de outubro. No ano, o índice acumula alta de 10% e, em 12 meses, de 10,69%.

Os números foram divulgados nesta sexta-feira (27) pela Fundação Getulio Vargas (FGV).

O Índice de Preços ao Produtor Amplo (IPA), que mede os preços no atacado, viu sua taxa diminuir de 2,63% para 1,93%. Contribuiu para este avanço o subgrupo alimentos in natura, cuja taxa de variação passou de -1,70% para 12,29%.

Conhecido também como inflação do varejo, o Índice de Preços ao Consumidor (IPC) registrou variação de 0,90% em novembro, ante 0,64%, em outubro. A principal contribuição partiu do grupo alimentação (de 0,45% para 1,37%). 

O Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), que também é usado para calcular o IGP-M, mas com peso menor que os outros foi o único a mostrar resultado maior de outubro para novembro, passando de 0,27% para 0,40%.

(G1) - Publicado em: 27 de novembro de 2015 |

Trabalhadores são condenados por campanha desrespeitosa contra empresa

Trabalhadores que fazem acusações contra empresas com termos desrespeitosos e agressivos não podem alegar o simples exercício do direito de manifestação. Como os funcionários da companhia tendem a acreditar nas afirmações de seus colegas sem a devida apuração dos fatos, as acusações configuram abuso de direito. 

Assim entendeu a 10ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Interior de São Paulo), ao manter a condenação de sete integrantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (cipeiros).

Eles foram condenados a indenizar a Bosch em R$ 5,5 mil por danos morais devido à divulgação de panfletos com ofensas à companhia. As frases abordaram temas de trabalho, saúde e políticas da empresa.

Nos diversos materiais veiculados, os cipeiros usaram termos como "aumento da exploração!" e disseram que a empresa é sinônimo de "repressão e autoritarismo". Afirmaram ainda que "para garantir o aumento da produção e do lucro, a Bosch usa o vale tudo", apontaram "descaso com a saúde dos trabalhadores" e que "a política implementada pelo ambulatório é nociva à saúde dos trabalhadores, prevalecendo a omissão e falta de ética".

Os empregados também usaram palavras de ordem, como "contra quem lucra e explora, nossa hora é agora", e até acusações como "claro que a empresa usa de toda sacanagem para nos ferrar". Os réus questionaram ainda: "como pode uma empresa que fabrica um freio de última geração como o ABS, tratar seus trabalhadores como escravos ou pagando salários rebaixados?”

Eles também condenaram as reestruturações feitas pela empresa, que, segundo o material divulgado, "impõem um ritmo de trabalho alucinante , com isso os acidentes de trabalho também aumentam, formando um verdadeiro exército de lesionados". Por fim, os membros da Cipa da Bosch afirmaram que "a Bosch Trevo é especialista em burlar a lei".

Em seu recurso, os cipeiros afirmaram que "as informações divulgadas nos boletins tinham relação direta com a saúde e segurança dos empregados, bem como as irregularidades ocorridas, sendo fruto de denúncia de vários trabalhadores". Afirmaram também que "é atribuição da Cipa divulgar informações dos trabalhadores relativas à segurança e saúde no trabalho, bem como identificar situações que venham trazer riscos para os trabalhadores".

Os réus alegaram, ainda, que "todas as matérias veiculadas foram amplamente debatidas nas reuniões e constatadas pelo Poder Judiciário, sendo que somente agiram no estrito cumprimento de seus deveres legais".

Ao analisar o caso, o relator do acórdão, desembargador Fabio Grasselli, afirmou que "os termos utilizados nesses panfletos não demonstram a defesa dos direitos dos trabalhadores, mas sim uma verdadeira retaliação por parte dos requeridos, pois fazem acusações graves, utilizam termos pesados, se referindo à empresa de forma desrespeitosa e agressiva, esclarecendo que o público destinatário de tais boletins (que são os funcionários da autora), tendem a acreditar nessas afirmações, sem que haja a devida apuração dos fatos".

No acórdão, o desembargador ressaltou que este não é o comportamento esperado dos integrantes da Cipa e destacou que os cipeiros agiram com abuso de direito. 

Com informações da Assessoria de Imprensa TRT-15.

Revista Consultor Jurídico, 26 de novembro de 2015

Tratado internacional prevalece sobre norma interna para afastar bitributação

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça diz que as disposições de tratados internacionais tributários prevalecem sobre as normas jurídicas internas, conforme o artigo 98 do Código Tributário Nacional, ressalvado o que contraria a Constituição. Com esse entendimento, a 1ª Turma do STJ, por unanimidade, afastou a tributação de imposto de renda sobre rendimento de uma empresa espanhola que prestou consultoria técnica no Brasil.

O caso envolve a espanhola Iberdrola Energia S/A, que questionava em recurso especial acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. A empresa afirma que não é devida a incidência do imposto de renda sobre a remuneração porque o valor não representa acréscimo patrimonial. Além disso, o tratado assinado entre o Brasil e a Espanha, de 1976, impede, no artigo 7º, que os lucros das empresas sejam tributados nos dois países, a chamada bitributação.

Conforme o relator do recurso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, o tratado diz que os lucros da empresa só são tributáveis em um país. A cobrança do imposto só é possível quando a companhia exerce a atividade por meio de um estabelecimento permanente no país signatário.

Ele afirma ainda que o termo lucro da empresa estrangeira deve ser interpretado não como lucro real, mas operacional, “resultado das atividades, principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica, incluindo o rendimento pago como contrapartida de serviços prestados”.

A empresa foi contratada em 2000 e prestou serviço de consultoria técnica no Projeto Termopernambuco, que envolvia a construção de uma usina para produção de energia termoelétrica, que funciona atualmente em Ipojuca. O processo teve início porque, após consulta, a Receita afirmou que a remuneração paga por empresa brasileira à sociedade situada no exterior não caracteriza lucro, sendo devida a tributação da companhia espanhola.

Marcelo Galli é repórter da revista Consultor Jurídico.

Revista Consultor Jurídico, 26 de novembro de 2015

Justiça livra empresas de contribuição previdenciária    

 O Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios do Estado de São Paulo (Sincovaga) conseguiu uma decisão definitiva na Justiça Federal para que as 39 mil empresas filiadas à entidade não precisem mais pagar contribuição previdenciária patronal sobre os primeiros 15 dias dos auxílios doença e acidente.

A decisão, unânime, é da 1ª Turma do Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região, com sede em São Paulo, que seguiu orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Por meio de recurso repetitivo, o STJ já decidiu que esses auxílios são verbas indenizatórias e não salariais e, portanto, não incidiria a contribuição.

De acordo com o relator, desembargador Marcelo Saraiva, o STJ já pacificou o entendimento sobre o tema, o que deve ser seguido pelo TRF. Da decisão não cabe mais recurso. 

Entre as empresas beneficiadas estão desde mercadinhos, mercearias e hortifrutis até supermercados e hipermercados.

O advogado responsável pela causa afirma que as verbas não compõem o salário dos funcionários afastados. De acordo com ele, como a contribuição previdenciária incide apenas sobre a folha de pagamentos, segundo a Constituição Federal, e não sobre indenizações, as empresas estão livres da incidência, já que ao receber os auxílios os empregados estão afastados do trabalho.

Com base na decisão definitiva, as empresas podem deixar de pagar as contribuições e ainda pedir o ressarcimento do que foi pago nos últimos cinco anos, segundo Furtado. "O objetivo da entidade é buscar a desoneração das empresas do setor, sobretudo as micro e pequenas, que não costumam ter um departamento jurídico que as assista nesses assuntos", diz o advogado.

O Sincovaga também entrou com outros processos, que estão em andamento, contra a cobrança da contribuição previdenciária patronal sobre outras verbas, como aviso prévio indenizado e terço constitucional de férias, nos quais já há entendimento do STJ pela não incidência.

Procurada pelo Valor, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) informou por nota que aguarda a definição, pelo STF, sobre a incidência de contribuição previdenciária sobre os 15 primeiros dias do auxílio-doença. \"O entendimento fazendário é o de que a remuneração paga nos primeiros 15 dias de afastamento do empregado em razão do auxílio-doença não tem caráter indenizatório. Trata-se de verba decorrente do vínculo empregatício, que é paga pelo empregador nos 15 dias que antecedem o gozo do benefício previdenciário\", afirma o órgão na nota.

Fonte: Valor Econômico

Guia de sobrevivência às vacas magras

Reúno aqui algumas dicas pontuais que podem ser úteis não só para o atual momento de crise, mas para todos os momentos

 Por: Fábio Zugman (*)

Ano passado, ao contrário de vários sinais que hoje parecem bastante óbvios, falava-se que não existia crise. Hoje, diz-se que 2015 é um ano ruim e 2016 será melhor.

Sendo assim, me parece que temos duas opções: acreditar nas projeções oficiais do governo (e antes que partidários de A ou B venham me atirar pedras, devo dizer que minha opinião é de que todos os governos mentem e sempre mentiram), ou se preparar para o que der e vier.

Digo “o que der e vier” pois também não me agrada seguir as projeções de consultores e afins que vivem de dar opiniões nos dizendo como o mundo vai ser daqui a sei-lá-quanto-tempo.

Para você, querido leitor, eu diria que pouco importa quem está certo ou errado. O que importa são as atitudes que podemos tomar para nos proteger e até tentar tomar vantagem em uma situação confusa como a que estamos passando. Como escreveu Warren Buffett, é quando a maré baixa que vemos quem está nadando pelado.

Assim, segue meu guia para não ser pego com as calças na mão:

Diversifique

Somos viciados em renda fixa e no mercado interno brasileiro. A maioria das pessoas diversifica pouco, confia demais em uma ou outra classe de ativos e quando resolve fazer algo diferente vê a coisa como uma “aposta”, seja em ações ou imóveis na Flórida. O que você deveria estar fazendo é nem tanto ao céu, nem tanto à terra. Diversifique seus investimentos da melhor forma que o seu patrimônio permitir.

Assuma riscos equilibrados

Acabou-se a era do “vamos fazer para ver no que dá”. Ainda assim, a economia recompensa quem toma e aceita o risco. O jeito é buscar melhores formas de assumir riscos: evite apostas do tipo “tudo ou nada” e favoreça experiências pequenas que podem ser deixadas de lado caso seja necessário. Quebre suas iniciativas de mudança em etapas menores, cumpra uma etapa de cada vez como forma de limitar seu risco. E, por último, não tente ser seguro demais. Lembre-se: os barcos estão seguros no porto, mas não é para ficar ancorados que eles foram construídos.

Reconstrua seus custos

Há um motivo para algumas das companhias mais eficientes do mundo terem adotado práticas firmes de redução de custos. Esse é o momento de olhar para todos os seus custos, de sua casa e da sua empresa, e pensar se você os teria se começasse tudo do zero. Linha por linha, imagine que você está começando hoje. Aquele custo faz sentido? Se não fizer, é hora de mudar. Você não precisa ser radical, cortando tudo e vivendo como um monge, mas talvez descubra que está pagando a mais de um ano por aquele pacote extra de filmes que nunca assiste na TV a cabo, e pode continuar vivendo feliz da vida sem ele.

Não se esqueça de viver

Um dos exemplos mais famosos sobre o mecanismo de preço do Capitalismo é o seguinte: se o preço de algo subir, digamos o latão, as empresas que usam esse elemento vão consumir menos dele, procurando alternativas. Com isso, quem depende mais desse material vai pagar mais caro e quem precisa menos dele vai dar um jeito. Para o consumidor, pouco importa que esse ajuste seja saudável a longo prazo.

Na nossa vida individual, estamos abrindo mão de algo. Até aqui, tudo bem. Só não se esqueça de que nessa parte de abrir mão de algo precisamos continuar vivendo, nos divertindo e fazendo tudo aquilo que faz a vida valer a pena. Seu restaurante preferido ficou caro? Aproveite para conhecer a concorrência! O vinho subiu muito? Chame os amigos e faça uma degustação em casa. Enfim, procure opções mais baratas, mas não se esqueça de viver.

Essas são minhas sugestões para você viver melhor em momentos de crise. Pensando bem, são boas sugestões para qualquer momento. 

(*) Fábio Zugman é Consultor de empresas, é autor de diversos livros, entre os quais "Empreendedores esquecidos" e "Administração para profissionais liberais". Em sua coluna aqui no Administradores.com, ele fala sobre empreendedorismo, inovação e criatividade, respondendo perguntas dos leitores.

Vale a pena abrir empresa para um negócio online?

Por Rodrigo Staeber

Eu normalmente não escrevo sobre esses assuntos de ordem legal, já que cada empreendedor deve consultar um advogado competente antes de tomar esse tipo de decisão, mas temos recebido muitas perguntas, principalmente porque o pessoal sabe que eu tenho empresa offshore. 

Vamos lá então, mas com a ressalva: eu não sou advogado nem contador, minhas recomendações aqui decorrem da minha própria experiência e não são, de forma alguma, aconselhamento legal para abertura de empresa!

O que é empresa offshore?

Se você caiu aqui de paraquedas e não sabe do que eu estou falando, empresa offshore é uma instituição de negócios formalizada em paraíso fiscal, para definir de uma forma bem simples.

Eu sou brasileiro e morei muitos anos nos EUA e na Inglaterra, países que são conhecidos pelos seus altos impostos, mesmo que pálidos em comparação com os impostos no Brasil ou em Portugal, onde estão nossos leitores.

No começo eu não tinha “negócio” nenhum, eu trabalhava como freelancer, fazendo bicos de design e vendendo “coisas” online, experimentando as técnicas que eu ía aprendendo, passei por tudo, AdSense, Ebay (o Mercado Livre Americano), CPA, domainer, etc. Durante todo esse tempo eu pagava imposto como pessoa física e é óbvio (não estou incentivando!) não pagava imposto sobre tudo o que ganhava.

Mas na medida que as coisas foram ficando mais complexas e após conseguir a cidadania Norte Americana, eu tive que tomar jeito. Nos EUA, todos os cidadãos são obrigados a declarar imposto de renda para o resto da vida, todos os anos, mesmo que não morem mais no país.

Inicialmente eu abri uma empresa nos EUA e a questão dos impostos ficou bem tranquila por um tempo, pois com a mentalidade de Brasileiro, eu estava “arregado”, pagando “quase nada” de impostos. Mas com o crescimento do rendimento da empresa eu fui ficando com pena de dar tanto dinheiro para o Tio Sam comprar armas e matar Afegãos e comecei a estudar a possibilidade de zarpar do país, contabilmente falando.

Eu acabei descobrindo que é super fácil para qualquer pessoa, desde que tenha um certo capital, abrir empresa em diversos paraísos fiscais como Belize, Panamá, Uruguai, Seychelles, Brunei, entre outros.

Mas isso não é ilegal?

Não! Você tem direito de ter empresa onde bem entender! Quem é que manda em você? Certamente não é o país onde você vive… Você legalmente deve imposto de renda de pessoa física para o país onde você vive (ou tem cidadania, como nos EUA), mas é só.

Principalmente no que diz respeito aos negócios online que não são feitos localmente de qualquer forma, você pode ter sua entidade legal instituicionalizada em qualquer canto do mundo e o país onde você mora não tem nada a ver com isso, MESMO!

Muitas pessoas tem medo de paraíso fiscal de tanto ouvir falar na TV de gente que foi pega com contas na Suíça, Bahamas, etc., e acha que qualquer coisa em paraíso fiscal é ilegal, mas isso não é verdade.

Essas pessoas que são “pegas” com contas no exterior geralmente mantêm dinheiro desviado ou roubado nesses países e é por isso que elas são descobertas e expostas.

Ter um negócio propriamente dito que faz tudo direitinho e paga os impostos necessários, cabíveis à sua condição é perfeitamente legal, não tem nada de errado com isso e nenhum país implicaria, aliás, essa prática é EXTREMAMENTE comum.

O grande lance é manter tudo dentro da legalidade: qualquer valor que você “pagar a si mesmo” como salário ou como retirada de sócio da empresa no exterior tem que ser reportado como rendimento no imposto de renda de onde você mora.

Contudo, o rendimento da EMPRESA, não o SEU, fica livre de impostos e é aí que você ganha (e muito) com as empresas offshore, principalmente se você mora no Brasil, que é um dos países com uma das maiores cargas tributárias para empresas do mundo.

Mas e se descobrirem? E daí se descobrirem? Você não estará fazendo nada de errado, entenda isso! Desde que você não sonegue imposto de pessoa física, o imposto da sua empresa, que é formada e mantida FORA DO PAÍS, não deve nada ao país onde você mora e está tudo certo, não tem nada de errado, nada de ilegal com isso.

O país onde você mora (ou tem cidadania) não é seu dono! Você apenas deve imposto de renda para o país. Você tem todo o direito de ter empresa onde quiser e a empresa, por sua vez, não é você e é aí que você ganha legalmente e ninguém pode fazer nada contra você.

O que a empresa em si ganha é da conta do país onde ela está legalmente formalizada, se esse país não cobra imposto da empresa, que ótimo. O país onde você mora não tem nada a ver com isso e JAMAIS poderá importuná-lo, já que sua empresa é FORA DO PAÍS e você não está sonegando imposto, contanto que você continue pagando seu imposto de renda de pessoa física direitinho. Entendeu o truque? Entendeu que realmente não é ilegal?

Se você ainda não sacou o grande lance, faça mais pesquisa, você irá compreeender que qualquer pessoa, pelo menos os cidadãos dos países “civilizados” do mundo, tem liberdade de ir e vir e de fazer negócios em outros países. O que acabar ficando pra ela em termos de rendimentos PESSOAIS, ela deve como IR em seu país. As empresas da qual ela é sócia, contudo, não devem a mínima satisfação para o tal país, entendeu? Uma empresa em Belize com 10 sócios não tem obrigação nenhuma de reportar qualquer coisa para os 10 países de nacionalidade de seus sócios, apenas seus sócios tem a obrigação legal de declarar e pagar impostos em cima de qualquer valor que lhes sejam pagos como salário ou rendimentos. Isso tudo dentro da mais perfeita legalidade.

Na prática, você acaba pagando muito menos imposto, mesmo IR de pessoa física. Fazendo negócios online, na maioria das vezes, o negócio é você, você é a única pessoa na empresa e nessa condição, acaba confundindo a identidade do negócio com a sua, e com os rendimentos acontece o mesmo. Você gasta o dinheiro da empresa como se fosse seu e vice versa. Legalmente isso está errado, mas na prática das pequenas empresas, principalmente negócios online, é assim mesmo que acontece.

Com uma empresa offshore, muitas vezes você terá cartões de débito e crédito da conta da empresa no exterior e fará gastos nesses cartões. Em qualquer país “chato” com a questão de impostos, como o Brasil ou EUA, fazer isso é ilegal, você não pode incorrer despesas pessoais nos cartões da empresa, não sem depois legalizar contabilmente tudo o que gastou. Na empresa offshore não tem problema, porque o país onde ela está formalizada não está nem aí para o que você faz com o dinheiro.

O que isso significa? Isso significa que você pode viver boa parte da sua vida boa gastando dinheiro que nunca vai ser alvo de imposto de renda sem que isso seja ilegal! Isso porque você não deve IR no dinheiro que você gasta da empresa, só em cima dos valores que você legalmente traz para o país como salário ou retirada de sócio. Na prática, você pode trazer valores “simbólicos” só para pagar um pouquinho de IR e não dar uma de sem teto dirigindo BMW, porque aí sim, o leão te pega!

Mesmo fazendo esse tipo de chuncho você não estará fazendo nada ilegal, só teria um pouco de dor de cabeça se viessem bater na sua porta perguntando como você pode ter um apartamento de 1 milhão e dirigir uma Mercedez se faz 2.000 por mês. Nesse caso, um bom advogado livraria suas costas mostrando que quem paga pelo seu estilo de vida é a empresa e não o salário que você recebe dela e ficaria tudo bem. Investigações mais profundas, contudo, poderia ocorrer e mesmo fazendo tudo na legalidade, certos países como Brasil e EUA podem implicar com a sua situação e considerar a renda da empresa offshore como renda pessoal, querendo cobrar IR em cima de tudo. O quão longe eles poderiam ir eu não sei porque não sou advogado e isso nunca aconteceu comigo ou alguém que eu conheço, mas se vale a dica, o melhor é nunca dar bandeira para isso não acontecer!

Eu não recomendo elencar o chuncho para esse nível! O ideal é sempre manter sua renda declarada compatível com o nível de vida que você mostra através dos bens que possui, até porque, quando você precisa de crédito no mercado, se no papel você é um pérrapado, não adianta nada fazer uma fortuna lá fora. Você já estará economizando bastante não pagando (legalmente) imposto nas atividades e lucro da empresa e poderá usar e abusar dos cartões de crédito da empresa com serviços (restaurantes, salões de beleza, SPAs, viagens, etc.) e coisas como roupas e bens de consumo. Se você quer dirigir carros de luxo, ter imóveis caros, barcos e outros bens “bandeirosos”, mantenha um renda declarada compatível com esse estilo de vida, mesmo que um pouco abaixo do que você realmente faz.

Agora, muita gente pergunta como trazer dinheiro para o seu país.

Isso se faz via wire transfer, que é transferência de dinheiro internacional do banco no exterior para o seu banco em seu país. Você paga imposto na hora sobre esses valores, a transferência é cara e não tem como esconder esses valores do fisco na hora de declarar IR. Os valores então que você programar pagar a si mesmo como salário e distribuição dos lucros devem ser transferidos dessa forma para ficar tudo dentro da legalidade bandeirosa que os governos gostam.

Não recomendo trazer quantias em cash além dessas wire transfers para evitar qualquer problema com a receita federal, pois aí sim, você estará entrando na ilegalidade. Contudo, você pode usar o cartão da empresa para fazer saques em caixas eletrônicos e transferir valores pelo Pay Pal.

Você se mantém dentro da legalidade quando usa os cartões da empresa para fazer débitos corriqueiros como pagar restaurantes, comprar roupas ou fazer viagens. A empresa poderia estar realmente pagando por tudo isso e o dinheiro não veio para o país. Tem empresa que REALMENTE paga tudo isso para seus funcionários! Lembre-se: você deve imposto em cima do dinheiro vivo que entrou no país! Se você não traz dinheiro vivo, você não deve nada. Nos EUA, isso funciona de forma diferente, mas como eu presumo que os leitores aqui sejam Brasileiros e Portugueses, vale o que eu disse.

Existem inúmeras formas de elencar chunchos estratosféricos e viver como rei sem nunca fazer nada ilegal como comprar carros e imóveis direto pela empresa offshore e você como “funcionário” utiliza desses bens. Isso inclusive é indicado para evitar ter seus bens embargados por qualquer motivo em seu próprio país (como em processos legais). Transferir bens hereditariamente também é um bom motivo para manter as coisas em nome da empresa estrangeira.

Como abrir uma empresa offshore?

Bom, eu não sou contador, nem advogado, então se você quer saber como fazer isso, você precisa pesquisar na web e procurar profissionais que prestam esses serviços, pois é assim que se faz. Não é você quem vai abrir a empresa, é um profissional contratado. Vale mencionar que você não precisa, em nenhum momento, ir até o país onde abrirá a empresa. Eu tenho empresa em St. Kitts & Nevis no Caribe e só fui lá algumas vezes para tratar de assuntos relacionados a minha cidadania (assunto pra outro artigo!), nunca precisei visitar o país para questões de negócios, tudo é feito via despachante.

Os melhores países atualmente para abrir empresa são Belize, São Cristóvão (St. Kitts & Nevis), Uruguai e Panamá. Suíça? Esqueça! Já se foram os bons tempos. São Cristóvão ainda oferece um benefício extra que é a possibilidade de se obter cidadania do Common Wealth Britânico e assim, conseguir passe livre para morar e trabalhar na Inglaterra (e demais países do Common Wealth). Quer coisa melhor que isso?

Então, respondendo a pergunta do título, vale a pena abrir empresa offshore para um negócio online?

Depende. Depende do TIPO de negócio que você tem. Para iniciantes, a resposta é não. Só vale a pena abrir empresa em paraíso fiscal para quem já tem um rendimento sólido e seguro na rede. Você não precisa abrir um negócio PARA COMEÇAR online, você pode começar com um nome fantasia e uma conta “vendedor” no Pag Seguro e/ou PayPal, que não revela seu nome e usa o nome da sua suposta empresa, mesmo que você não tenha empresa nenhuma, formalmente falando. Nada de errado com isso aliás, é como fazer bicos no “mundo real”, você pode legalmente ganhar dinheiro sem que isso esteja formalizado numa estrutura corporativa, basta pagar os impostos devidos.

Só que obviamente, quando as coisas começam a crescer, você precisa se estruturar legalmente, tanto para se proteger (de ações judiciais contra você, pessoa física), quanto para não ter que (legalmente) pagar muito imposto.

Só um adendo se você se perguntou porque teria ações judiciais contra você se você faz tudo certinho. Bom, as pessoas processam umas as outras por qualquer motivo, real ou não, e depende do juiz avaliar se você fez certo ou não. Mesmo fazendo tudo certo, você pode acabar devendo muito dinheiro para um pilantra qualquer que resolveu processar sua empresa (você) por um motivo qualquer, mesmo que mentiroso. Quem conhece o sistema legal, sabe melhor do que eu que empresas e indivíduos inocentes acabam tendo que pagar o pato o tempo todo por causa de espertinhos que conhecem o sistema (e têm um bom advogado).

Quanto aos impostos, é normal abrir empresa para economizar em impostos e a receita federal não tem nada contra, desde que você não sonegue. Economizar imposto através da estrutura empresarial correta não é sonegar.

Agora, abrir a empresa no seu país ou em paraíso fiscal vai depender do que exatamente você faz online. No Brasil isso é mais complicado do que em Portugal devido a uma série de fatores. No Brasil, os pagamentos online são restritos aos bancos que operam no país. Por exemplo, uma conta no Pag Seguro não deposita valores recebidos fora do país. Boleto bancário é outro problema. Sendo a forma de pagamento mais utilizada no país, não é possível trabalhar com boleto em empresa offshore.

Se você faz vendas diretas então, no Brasil e em Portugal, até certo ponto (Multibanco só existe em Portugal, por exemplo), você precisa ter uma entidade local para receber pagamentos. Para quem está no Brasil, o Uruguai parece ser a solução.

Quando o Clickbank estiver mais forte no Brasil, principalmente, quando puder aceitar boleto, acredito que essa possa ser a melhor solução para permitir com que Brasileiros possam ter seus negócios online baseados em paraíso fiscal.

Se seu negócio online é baseado em publicidade como AdSense, CPA ou você lida com clientes internacionais, aí sim, a empresa offshore se justifica, pois você pode receber seus pagamentos direto na conta da empresa no exterior e aí, todo esse fluxo que eu expliquei no artigo funciona muito bem e tudo dentro da legalidade.

Veterinária contratada como pessoa jurídica consegue reconhecimento de vínculo com petshop 

 Uma veterinária de Osasco teve o vínculo trabalhista com uma petshop reconhecido pela Justiça do Trabalho e mantido pela Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho. Ao não conhecer do recurso de revista da empresa contra a decisão, os ministros consideraram que o contexto fático probatório do acórdão regional demonstrou com clareza a "pejotização".

A médica veterinária alegou que foi obrigada a ingressar como sócia de uma empresa chamada Vet Service para poder trabalhar na clínica Animal Health Cães e Gatos Ltda. O sócio majoritário da Vet Service seria o próprio dono da Animal Health. Ela trabalhou para a petshop durante 16 anos. Em sua defesa, a empresa argumentou que a veterinária era profissional liberal autônoma por escolha própria.

O juiz de origem entendeu que a empresa da qual a veterinária foi sócia foi criada exclusivamente para prestar serviços para a petshop. Dessa forma, diante também dos depoimentos das testemunhas, teria ficado comprovada a fraude trabalhista por meio da "pejotização", e a Animal Health foi condenada a pagar todas as verbas trabalhistas da médica.

 O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) manteve a condenação, e afirmou que o fato de a empregada admitir que podia "fazer-se substituir", como suposta condição impeditiva ao reconhecimento do vínculo de emprego, é uma "lenda urbana". "A substituição circunstancial, quando consentida pelo empregador, por si só não obsta o reconhecimento da pessoalidade, devendo a questão ser tratada caso a caso e à luz da prova produzida", afirmou o TRT.

No recurso ao TST, a petshop reiterou que a pessoalidade é uma das características fundamentais para o reconhecimento do vínculo de emprego. Mas o ministro Vieira de Mello Filho observou que o próprio acórdão regional destacou que a veterinária não pagava aluguel, não dividia despesas, e que o ingresso dela na Vet Service ocorreu como condição para que esta trabalhasse na Animal Health. 

 "Não pairam dúvidas de que o objeto do contrato era a própria atividade da empresa, e não meramente o resultado do serviço prestado, e a contratação de mão de obra por empresa meramente interposta para o desenvolvimento das atividades fim do tomador implica a formação do vínculo de emprego diretamente com o tomador dos serviços", destacou o ministro, sugerindo a manutenção da condenação.

A decisão foi unânime.

Valores das Anuidades devidas aos CRCs em 2016

CFC_informaPor meio da Resolução CFC nº 1.491/2015 – DOU 1 de 25.11.2015, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) corrigiu, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) acumulado de outubro/2014 a setembro/2015, em 7,5%, os valores das anuidades, taxas e multas devidas aos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRC) para o exercício de 2016.

Os valores das anuidades devidas aos CRC, com vencimento em 31.03.2016, serão:

Contadores R$507,00

Técnicos em Contabilidade R$455,00

Empresário individual e empresa individual de responsabilidade limitada (Eireli) R$252,00

Sociedades com 2 sócios R$507,00

Sociedades com 3 sócios R$762,00

Sociedades com 4 sócios R$ 1.018,00

Sociedades com acima de 4 sócios R$1.272,00

As anuidades:

a) poderão ser pagas antecipadamente com desconto, conforme prazos e condições estabelecidos na norma em referência;

b) poderão ser divididas em até 7 parcelas mensais:

b.1) se requerido o parcelamento e paga a 1ª parcela até 31.03.2016, as demais parcelas com vencimento após esta data serão atualizadas, mensalmente, pelo IPCA; e

b.2) no caso de atraso no pagamento de parcela, requerido de acordo com a letra “b.1”, as anuidades pagas e os parcelamentos requeridos após 31.03.2016 terão os valores atualizados, mensalmente, pelo IPCA, acrescidos de multa de 2% e de juros de 1% ao mês.

Fonte: CFC

13º salário: Esclareça suas dúvidas sobre a tributação

As empresas que voltarão ao sistema de contribuição previdenciária sobre a folha de pagamentos não devem…

Advogado tributarista Vinicius Branco: empresas não querem correr o risco de ser autuadas pela Receita

As empresas que voltarão ao sistema de contribuição previdenciária sobre a folha de pagamentos não devem recolher o tributo por meio deste regime na antecipação do 13º salário neste mês. Como a mudança será efetuada em dezembro, o valor a ser pago deve ser proporcional a apenas um mês do ano. Segundo a Receita Federal, “essas empresas deverão recolher a contribuição sobre o 13º na proporção de 1/12, independentemente do pagamento do 13º ser efetuado em novembro”.

A dúvida em relação ao tema deve-se ao fato de a redação da Lei nº 13.161, de 31 de agosto de 2015, ser dúbia. A norma permitiu a opção entre a contribuição previdenciária sobre a folha (20%) e sobre a receita bruta – alíquota que varia conforme a atividade principal da companhia.

Antes, a Lei nº 12.546, de 2011, chamada de Lei da Desoneração da Folha, obrigava determinados segmentos a pagar o tributo sobre a receita. Agora, porém, as alíquotas para a maioria das empresas que permanecerem no regime foram majoradas de 1% para até 4,5%.

“As empresas não querem correr o risco de ser autuadas, principalmente após os aumentos das alíquotas da contribuição previdenciária sobre a receita bruta”, afirma o tributarista Vinicius Branco, do Levy Salomão advogados. Antes do esclarecimento, algumas companhias calculavam ainda que poderiam ter que pagar o dobro de contribuição previdenciária: 2/12 sobre o 13º porque teriam que recolher em relação a novembro e a dezembro.

A Lei 13.161 abriu a possibilidade de escolha entre a contribuição calculada sobre a folha e a que incide sobre a receita bruta a partir de dezembro. Mas ao mesmo tempo em que a norma estabelece que a opção pela receita bruta “será manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa a novembro de 2015, ou à primeira competência subsequente para a qual haja receita bruta apurada”, também determina que a opção pela receita bruta ocorrerá na competência de dezembro, em razão da data da vigência dos artigos 1º e 2º da Lei 13.161 – que é 1º de dezembro.

Algumas empresas cogitaram antecipar o pagamento da totalidade do 13º em novembro com o entendimento de que a contribuição sobre a folha só incidiria a partir de dezembro. Assim não pagariam o tributo sobre o benefício. “Com base na resposta da Receita, não vale fazer isso. O adiantamento em novembro não afastaria a obrigação de pagá-la em dezembro, já que o cálculo será 1/12 do total do décimo terceiro”, diz Branco.

Mas para o advogado Leonardo Mazzilo, do WFaria Advogados, ainda é possível antecipar o pagamento integral do 13º salário neste mês e propor um mandado de segurança preventivo na Justiça. Ele se baseia no fato de a legislação trabalhista permitir o pagamento da benesse trabalhista “até dezembro” e porque o artigo 9º da Lei 12.546 determina que a cobrança proporcional só se aplica para quem “entra” no regime de desoneração. “Não para quem sai, que são as empresas interessadas em voltar a pagar a contribuição sobre a folha”, afirma.

Já para o advogado Rafael Nichelle, do escritório Cabanellos Shuh Advogados Associados, só vale a pena discutir na Justiça a cobrança da contribuição previdenciária sobre a folha relativa a novembro, que será paga em dezembro. “Isso porque as empresas vão ter que arcar com aumento de carga tributária de qualquer maneira. Assim, embora não tenha criado tributo novo, o governo deveria te respeitado o princípio da anterioridade”, diz.

Fonte: Valor Econômico

Ausência de jogador a audiência por estar em concentração é justificada e não anula processo.

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso no qual o São Paulo Futebol Clube pretendia anular um processo ajuizado pelo jogador Junior César Eduardo Machado porque seu ex-lateral-esquerdo, conhecido como Junior César, não compareceu à primeira audiência em reclamação trabalhista ajuizada contra o clube na capital paulista. O motivo da ausência, de acordo com documentos apresentados pelo ex-jogador do São Paulo, foi que, naquela data, quando vestia a camisa do Atlético Mineiro, ele estava em concentração em Belo Horizonte (MG), se preparando para um jogo no dia seguinte.

Na ação, o atleta reclama diferenças de repasse de direito de arena referente a transmissão de jogos de 2009 a 2011, quando jogou pelo time paulista. O juízo de primeira instância aceitou a justificativa para ausência e marcou nova audiência.

Condenado a pagar parte das verbas pedidas, o clube contestou a sentença, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-SP) também considerou a ausência justificada. Entre as explicações dadas por Junior César estava a de que, no dia da audiência, havia um treino para a partida do dia seguinte, seis horas após o horário designado. De acordo com o Regional, “não havia mesmo tempo hábil para que o atleta se deslocasse a São Paulo e retornasse à concentração em Minas Gerais, principalmente porque, como amplamente conhecido, as audiências nas Varas de São Paulo não ocorrem exatamente nos horários designados, podendo haver horas de atraso nas pautas”. Concluiu, então, que foi correta a decisão do juízo de origem de remarcar a audiência.

No agravo pelo qual tentou trazer a discussão ao TST, o São Paulo sustentou novamente a necessidade de arquivamento do processo. Segundo o clube, “a participação do jogador em um treino, marcado para seis horas depois do horário da audiência, a fim de participar de uma partida no dia seguinte, não constitui motivo capaz de justificar o não comparecimento à audiência”.

A relatora do agravo, ministra Dora Maria da Costa, considerou “efetivamente justificada a ausência do atleta à audiência designada”, não cabendo falar em arquivamento do processo. Ela afastou ainda a alegação de ofensa a dispositivos legais apontados pelo clube.

A decisão foi unânime.

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, 26.11.2015

Colaboração Cajapuan

Erro gera dúvidas em lei sobre desoneração 

Um erro na redação da nova lei sobre a desoneração da folha (13.161/2015) está causando muitas dúvidas, dizem os tributaristas. As empresas ainda não sabem como pagar a contribuição previdenciária sobre o mês de novembro, que vence no próximo dia 20. 

Segundo a lei, é neste pagamento que o contribuinte manifestará sua opção por recolher a contribuição com base na folha de pagamentos (total dos salários) ou no faturamento. O problema, dizem tributaristas, é que sobre novembro a lei vigente ainda é a anterior (12.546/2011). 

O sócio da LFPKC Advogados, Silvio Luís de Camargo Saiki, reforça que sobre a competência de novembro as empresas ainda não possuem a opção e deve recolher a contribuição com base no faturamento. "A opção só é possível a partir da competência de dezembro, que vencerá apenas em janeiro", diz. 

Saiki explica que no sétimo artigo da nova lei consta que as regras entram em vigor a partir no quarto mês após a publicação, no caso, em dezembro. Em contradição, o primeiro artigo fixa que a opção do contribuinte será feita sobre a receita bruta relativa a novembro de 2015. 

O tributarista do Aidar SBZ, Caio Taniguchi, concorda. "Na nossa cabeça a retroatividade da norma não tem sentido nenhum", diz. 

Outro ponto que reforça a tese de que se trata de um erro de redação é que na versão anterior do texto, a Medida Provisória 669 (que foi rejeitada em março pelo Senado), a divergência entre as datas não existia, aponta Saiki. Tanto os artigos sétimo como o primeiro trabalhavam com efeitos a partir de junho. 

"Por isso achamos que a Receita deverá publicar alguma norma esclarecendo a aplicabilidade [da nova lei]", afirma Saiki. Na visão dele, uma instrução normativa substituindo novembro por dezembro resolveria o caso. 

Movimentação 

Apesar de as empresas estarem procurando os advogados cada vez mais para entender a nova lei, Taniguchi acredita que as manifestações junto à Receita ainda são pequenas. Por isso, ele afirma que um esclarecimento do fisco sobre o tema pode vir apenas no futuro. "Não é impossível [uma normativa] até o fim de dezembro, mas acho difícil", afirma ele. 

Se o esclarecimento não vier até 20 de dezembro, Taniguchi destaca que mesmo uma posição mais conservadora, em que a empresa na dúvida paga mais impostos, pode não ser tão ruim. Isso porque o imposto pago a mais pode facilmente virar crédito tributário assim que a Receita se manifestar sobre o tema, diz ele. 

Numa solução de consulta recente, Taniguchi aponta que o fisco liberou o aproveitamento de créditos por meio da chamada Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (Gfip). "É um processo menos trabalhoso, um estímulo à compensação." 

Já as empresas mais dispostas a correr risco, afirma ele, podem tentar a mudança de regime antecipada. Nesse caso, haveria base para contestar possíveis autuações. "É outra briga que vai começar: as empresas que optaram pelo novo regime por mais que a norma não possa retroagir", afirma. 

Procurada pelo DCI, a Receita Federal não se manifestou sobre o caso até o fechamento desta edição. 

Roberto Dumke

Situações em que o Empregado perde o direito a Férias no curso do período aquisitivo

Férias é o período de descanso anual que deve ser concedido ao empregado após o exercício de atividades por um ano, ou seja, por um período de trabalho de 12 meses o qual é denominado "período aquisitivo".

As férias devem ser concedidas no prazo de 12 meses subsequentes à aquisição do direito, prazo este chamado de "período concessivo".

A lei não permite a conversão "vender as férias" de todo o período em pecúnia, mas autoriza que apenas 1/3 do direito a que o empregado fizer jus seja convertido em dinheiro.

Há algumas situações previstas legalmente que geram a perda do direito a férias por parte do empregado no curso do período aquisitivo, tais como:

·        Deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 (sessenta) dias subsequentes à sua saída;

·        Permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, por mais de 30 (trinta) dias;

·        Deixar de trabalhar, com percepção do salário por mais de 30 (trinta) dias em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa. Neste caso a empresa comunicará ao órgão local do Ministério do Trabalho, com antecedência mínima de 15 dias, as datas de início e fim da paralisação total ou parcial dos serviços da empresa, e, em igual prazo, comunicará, nos mesmos termos, ao sindicato representativo da categoria profissional, bem como afixará aviso nos respectivos locais de trabalho; e

·        Tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente do trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) meses, embora descontínuos, dentro de um mesmo período.

A interrupção da prestação de serviços deverá ser anotada na CTPS.

Novo período aquisitivo iniciará quando o empregado, após o implemento de quaisquer das condições previstas anteriormente, retornar ao serviço.

Portanto, se o empregado ficar afastado por auxílio-doença por 8 meses consecutivos ou não, no mesmo período aquisitivo, assim que retornar ao trabalho terá início um novo período. Neste caso, o novo período pode não mais coincidir com a data de admissão do empregado, o que se pode concluir que nem sempre o início do período aquisitivo equivale à sua data de admissão.

http://www.guiatrabalhista.com.br/tematicas/ferias_perdedireito.htm 

Receita esclarece registro no Siscoserv 

A Receita Federal emitiu novas orientações sobre a responsabilidade de registro de serviços conexos à exportação e à importação - como o seguro - no Sistema Integrado de Comércio Exterior de Serviços, Intangíveis e Outras Operações que Produzam Variações no Patrimônio (Siscoserv). 

O sistema foi criado para dar à fiscalização maior controle sobre operações realizadas entre residentes ou domiciliados no Brasil e no exterior.

Foram publicadas ontem no Diário Oficial da União as soluções de consulta nº 222 e nº 226, da Coordenadoria-Geral de Tributação (Cosit), que orientam os auditores nas fiscalizações.

De acordo com a solução nº 222, no caso de seguradora internacional contratada e paga por empresa no Brasil, o responsável pelo registro será a brasileira contratante, mesmo que haja intermediação de uma corretora de seguros domiciliada no Brasil. Já na hipótese de a seguradora no exterior ser contratada e paga por terceiro em favor do importador, ambos localizados no Brasil, o terceiro será o responsável.

Mas de acordo com a solução nº 226, se empresa no Brasil contratar seguro, em moeda estrangeira, com seguradora também domiciliada no país, não há obrigação de registro da operação.

"As orientações são relevantes porque quem lida com comércio exterior sempre paga um seguro. Além disso, a Receita começa a autuar as empresas que não cumprem o Siscoserv corretamente e essa fiscalização deve crescer ainda mais em 2016, em razão da conjuntura econômica atual", diz a advogada Marluzi Andrea Costa Barros, do Siqueira Castro Advogados.

A advogada Camila Meneghin Pedroso de Oliveira, do BCBO Advogados, afirma que nas primeiras edições dos manuais do Siscoserv não estava claro quais eram os responsáveis pelo registro de serviços conexos, especialmente porque os valores desses serviços não integram o preço das mercadorias. "A primeira manifestação da Fazenda se deu em 2013, por meio de uma solução de consulta. A diferença é que estas publicadas agora foram emitidas pela Cosit", diz.

Para a advogada Luane Tavares, do Martinelli Advogados, com base nessas orientações, as empresas de comércio exterior terão que rever as operações para identificar a necessidade de registro. "Para a empresa é um trabalho operacional custoso, mas o não cumprimento pode acarretar em multa."

De acordo com a Instrução Normativa nº 1277, de 2012, já alterada, a multa por apresentação das informações do Siscoserv fora do prazo é de R$ 500 para empresas em início de atividade, imunes, isentas ou que, na última declaração, apuraram lucro presumido ou optaram pelo Simples Nacional. 

Para as demais, é de R$ 1,5 mil. Já a multa por dados omitidos inexatos ou incompletos é de 1,5% da operação para pessoas físicas e de 3% para pessoas jurídicas.

(Valor Econômico) - 1 de dezembro de 2015 

Redes sociais: você é o produto

Um texto para discutir a forma como esses espaços têm promovido a mercantilização de nossas vidas

Marcos Hiller

Whatssapp, Waze, Facebook, Twitter, Instagram, Snapchat, Periscope, YouTube, Google.  

Muito mais do que meros ícones presentes em telas sensíveis ao toque de nossos smartphones, são aplicativos que fazem parte de nossas vidas de forma cada vez mais íntima e intensa. Muito se discute hoje em dia sobre essas chamadas redes sociais digitais. O que elas estão fazendo conosco, com nossos afetos, com nossos relacionamentos, com nossos negócios? São perguntas ainda sem respostas definitivas e que merecem reflexões cada vez mais profundas e essenciais. 

E as redes sociais hoje ganham a atenção de estudiosos de todo o mundo, nas mais diversas áreas do conhecimento: psicologia, medicina, marketing, antropologia, direito, entre outras, tamanha a complexidade de entendimento desses novos espaços online difusos que ganham cada vez mais presença no nosso cotidiano.

Acordamos e a primeira coisa que fazemos é pegar o celular, desligar o despertador e dar aquela olhada básica nas últimas conversas do Whatsapp, nos últimos likes do Instagram e nas últimas notificações do Facebook. Feito isso, pronto! 

Podemos começar nosso dia, ir ao banheiro, escovar os dentes, tomar café. Começamos o dia com nossos mil afazeres e esses aplicativos também merecem nossa atenção centenas de vezes ao dia. Rolamos o dedo pela tela de nosso smartphone às vezes sem mesmo perceber. 

É um ritual já tão impregnado nos nossos hábitos que nem nos damos conta de que o smartphone praticamente faz parte de nosso corpo. Não conseguimos mais imaginar nossas vidas sem a presença dessas ferramentas. Somos enquanto conectados, disse certa vez Massimo di Felice da ECA-USP.

O que pouca gente sabe e que, para mim, se trata de um dos pontos centrais desse debate é a lógica algorítmica desses aplicativos. Tudo isso é regido por um algoritmo. Tinder tem um algoritmo. Netflix tem um algoritmo. 

Facebook é regido por um algoritmo que muda todo santo dia. Twitter tem um algoritmo. O Waze tem um algoritmo incrível que sabe onde transitamos o dia inteiro. O algoritmo do Instagram nos sugere perfis que ele entende que poderíamos curtir. Ou seja, todos esses aplicativos possuem uma lógica algorítmica que absolutamente desconhecemos e que rege tudo que acontece ali dentro. Mas a serviço de quem trabalham esses algoritmos?

Como eles se apropriam de você

Toda vez que apertamos o ícone do Facebook na tela de nosso smartphone, o algoritmo nos sugere posts na nossa timeline que ele entende que gostaríamos de ver, e não necessariamente o que realmente gostaríamos de ver. E ele seleciona e categoriza essas publicações baseado em toda e qualquer interação que já tivemos com o Facebook, sobretudo no celular. 

O que clicamos, o que curtimos, a foto em que paramos com o dedo, o zoom que damos em uma foto, o que escrevemos, os check-ins, absolutamente tudo isso vira um log de programação lá dentro do Facebook, e os algoritmos vão fazendo isso milhões de vezes ao dia, juntos aos mais de 1,5 bilhão de usuários que temos hoje no planeta Terra. 

Há quem diga que até o que escrevemos e depois deletamos (sem postar) é capturado pelo algoritmo do Facebook. Há quem diga que o Google está capturando e gravando tudo que conversamos e distribuindo por geolocalização para seus mainframes no Vale do Silício.

As obscenidades que escrevemos no nosso Whatsapp estão sendo vigiadas pelo algoritmo? Claro! As intimidades que digitamos no Messenger do Facebook estão sendo fiscalizadas pelo algoritmo? Mas é lógico. E essa vigilância cada vez mais intensa existe para que eles nos conheçam mais de perto e usem as nossas ricas informações em formato de ads junto às marcas anunciantes que pagam caro por isso. 

Não pretendo aqui demonizar essa prática, mesmo porque vivemos num regime capitalista e de livre mercado. E, além disso, quando entramos nesses aplicativos nós aceitamos os termos e condições (e certamente não lemos). Enfim, topamos jogar o jogo e aceitamos as regras sem lê-las.

Recentemente os europeus venceram uma batalha contra essa lógica algorítmica. Um cidadão europeu possuía uma dívida no passado e um dia conseguiu resolvê-la. Mas o algoritmo do Google insistia em mostrar resultados de busca como se esse cidadão ainda fosse inadimplente. O caso foi parar na suprema corte europeia, que deu ganho de causa para o homem. Resultado: qualquer cidadão europeu tem a opção de não aparecer no Google. 

Afinal, como assim um buscador (com uma lógica algorítmica secreta e misteriosa) rege a nossa visibilidade perante as demais pessoas? Realmente, se pararmos para pensar, é algo muito esquisito. Parece que esse debate ético-jurídico ainda está em curso. Mas vitória para os europeus.

Como você se apropria deles

Há alguns anos, eu me aventurei a nadar nos revoltos mares da pesquisa acadêmica para tentar me aproximar de respostas. E para cumprir a difícil missão de achar essas respostas sobre como se dão as lógicas das turvas águas das redes sociais digitais, percebi que precisamos deixar de lado o snorkell e colocar um respirador com um tubo de oxigênio, quem sabe até mesmo um escafandro. 

O fato é que nesse mar difuso, complexo, dinâmico que é a comunicação digital, temos os sites de redes sociais digitais como atores fundamentais. Mas, apesar da imensa popularidade, na verdade, esses sites, eles próprios são meros atores coadjuvantes. O protagonismo está mesmo na forma como as pessoas se apropriam deles. 

O protagonismo está na apropriação social. Sem as pessoas e suas complexas formas de uso e apropriação desses espaços, de nada seria o Facebook. Mas não podemos desconsiderar que o Facebook (que adquiriu o Instagram e o Whatsapp) é que começa a ganhar cada vez mais a “batalha das audiências”, usando emprestado aqui o termo usado pelo pesquisador argentino Roberto Igarza.

O que são afinal essas redes sociais digitais? Como se dão as estratégias de uso e apropriação desses espaços virtuais? Por que as pessoas constroem modo de apresentação de si na cena digital que destoam de sua persona offline? É com base em tais questões que me debruço hoje. 

Mas sem pretender aprofundar na seara da psicanalítica, porém tomando emprestada a sua principal contribuição para o entendimento das complexas motivações do comportamento humano, podemos dizer que de modo consciente ou inconscientemente cada pessoa/usuário desenvolve uma série de estratégias de apropriação de um site de rede social digital como o Facebook.

Quem está certo e quem está errado nesse palco? Quem usa bem e quem usa mal as novas, magnéticas e sedutoras ferramentas digitais? Quem é mais competente e quem é menos competente em suas escolhas sobre o tipo de conteúdo que irá produzir e tornar público nos ambientes online? Não nos cabe oferecer simples respostas para essas perguntas. Devemos analisar e entender essas estratégias discursivas com o foco bem ajustado, conferindo-lhe o devido tamanho, sem euforia contida na retórica da “revolução” digital, porém com serenidade, rigor e sensatez.

Continuo mergulhando nessas águas, já não tão turvas e agitadas como eram há alguns anos atrás. Na verdade, percebi que não se trata de um mar, mas de um oceano. Profundo, imenso e imponente. Tenho hoje várias respostas para questões que me incomodavam, mas também tenho muito mais perguntas hoje. São novas perguntas. Mais complexas. Sem exercitar nenhum tipo de futurologismo, como estará essa arena online daqui 50 anos? Todos do planeta estarão devidamente conectados? 

E a lógica algorítmica estará regendo cada vez mais nossas vidas, mercantilizando nossas relações, dominando nosso dia a dia e nos deixando cada vez mais dependentes desses dispositivos de conexão? De que modo a forma com que nos apropriamos desses espaços está impactando as lógicas dos afetos? Quais seriam os efeitos danosos do uso irrefreado de sites de redes sociais? 

Até que ponto poderia se afirmar que as interações em aplicativos como Facebook, Instagram e Whatsapp intensificariam uma espécie de desconexão social nas pessoas? Já somos uma nova espécie por conta desses dispositivos online? Afinal, fazemos absolutamente tudo pelo celular hoje. Enfim, são questões candentes e entendo que os efeitos de longo prazo de nossas interações mediadas por esses dispositivos necessitem ainda de muito estudo.

http://www.administradores.com.br/artigos/tecnologia/redes-sociais-voce-e-o-produto/89830/?utm_source=MailingList&utm_medium=email&utm_campaign=News+-+27%2F08%2F2015 

Rede de calçados é condenada por simular acordos para quitação de verbas rescisórias 

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da Indústria e Comércio de Calçados Di Santinni Ltda. e a Di Santinni Comercial de Calçados Ltda. contra decisão que determinou que as empresas se abstenham de promover acordos simulados na Justiça do Trabalho para quitar verbas rescisórias. 

Por unanimidade, a Turma afastou a alegação das empresas de que o Ministério Público do Trabalho (MPT) não teria competência para mover ação civil pública com este objetivo.

Esquema

Segundo o MPT, a empresa adotava a prática "genérica e usual" de fazer pagamentos fora da folha de salários, a fim de reduzir os encargos sociais (FGTS, INSS, PIS, etc.) e tributos. Na rescisão, os empregados recebiam apenas a quantia relativa ao salário declarado, e negociavam as diferenças da parcela extra folha. 

Para recebê-la, eram coagidos a assinar procuração outorgando poderes a advogados indicados pela empresa e, depois, eram informados pela própria empresa da data em que deveriam comparecer à Justiça do Trabalho para receber os valores negociados, na condição de autores das ações. As ações eram encerradas antes da audiência de conciliação, por meio de acordo pelo qual davam quitação geral pelo extinto contrato de trabalho, e homologadas em juízo, adquirindo os efeitos de coisa julgada, ou seja, os trabalhadores não poderiam mais reclamar eventuais diferenças.

O grande número de processos com a mesma dinâmica chamou a atenção do juiz da 4ª Vara de Niterói, que colheu depoimentos de alguns trabalhadores e concluiu que eles nem tinham conhecimento da existência das ações, e acreditavam que o pagamento de parte das verbas na Justiça Trabalhista fosse rotina própria da rescisão contratual. Diante disso, reuniu os processos, anulou todos os acordos judiciais homologados e encaminhou ofícios à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), à Superintendência Regional do Trabalho, à Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ), ao MPT e à Procuradoria da República.

 A Procuradoria instaurou inquérito policial para apurar indícios de estelionato, patrocínio infiel e uso de documento falso. A OAB, por sua vez, abriu procedimento administrativo em face dos advogados.

O ofício enviado ao MPT foi recebido como denúncia. Depois de ter uma proposta de assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) rejeitada, o MPT ajuizou a ação civil pública para que as empresas se abstivessem da prática e fossem condenadas por dano moral coletivo.

O juízo da 35ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro considerou o MPT ilegítimo para propor a ação e a julgou extinta sem exame do mérito. O TRT-RJ, porém, afastou a ilegitimidade e condenou as empresas a observarem estritamente as disposições legais em relação à anotação correta dos salários e à rescisão contratual, e a pagar multa diária de meio salário mínimo pelo descumprimento de cada obrigação, em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

 Coletividade lesada

No recurso ao TST, as empresas insistiram na tese da ilegitimidade do MPT, alegando que não houve violação de interesse difuso ou coletivo violado, e que os acordos não causaram dano moral à coletividade, capaz de atrair sua tutela com ação civil pública. Mas o relator, ministro Alexandre Agra Belmonte, avaliou que a conduta das empresas afrontou o interesse coletivo.

"Em se tratando de relações trabalhistas, o dano moral coletivo caracteriza-se quando a conduta antijurídica cometida em desfavor do trabalhador excede o interesse jurídico individual e atinge interesses metaindividuais socialmente relevantes para a coletividade", explicou. Para o relator, o procedimento reiterado da empresa de simular ações trabalhistas para causar prejuízo aos trabalhadores atenta, em última análise, contra a dignidade da Justiça e atinge toda a sociedade. Agra Belmonte assinalou que a finalidade do MPT é desestimular ações lesivas à coletividade - entre elas a lide simulada, "que emperra o Poder Judiciário".

Processo: RR-54300-52.2000.5.01.0035

 FONTE: TST

Sped - Divulgada a atualização da NT nº 3/2015, que trata das operações interestaduais envolvendo consumidor final 

Foi divulgada, no portal da Nota Fiscal Eletrônica, a atualização da Nota Técnica nº 3/2015, versão 1.30, que trata das operações interestaduais envolvendo consumidor final.

Esta Nota Técnica altera o leiaute da NF-e para receber as informações do ICMS devido para a Unidade da Federação (UF) de destino, nas operações interestaduais de venda a consumidor final não contribuinte, atendendo às definições da Emenda Constitucional nº 87/2015.

Visa atender, também, à necessidade de identificar o Código Especificador da Substituição Tributária (Cest), que estabelece a sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes, conforme definições do Convênio ICMS nº 92/2015.

As alterações efetuadas nas versões 1.10 e 1.20 constam do histórico das alterações da versão atualizada (1.30).

Na versão 1.30, constam as seguintes alterações:

a) alterada a regra de validação E16a-30; e

b) incluída a exceção 2, para tratar a informação do ICMS-ST retido anteriormente, a ser aplicada a partir de 1º.01.2016, possibilitando prazo para adequação das empresas emissoras de NF-e destinadas a contribuintes isentos de inscrição estadual.

A implantação do novo schema XML em produção será efetuada em 30.11.2015, após as 12h desse dia em todos os ambientes de autorização.

A implantação da nova versão da aplicação das Sefaz autorizadoras será feita em 1º.12.2015, até às 12h desse dia em todos os ambientes de autorização.

O prazo previsto para a implementação das mudanças é:

a) ambiente de homologação (ambiente de teste das empresas): 1º.10.2015; e

b) ambiente de produção: 1º.12.2015.

Observar que, embora a publicação em produção esteja prevista para 1º.12.2015, o novo grupo de informações do ICMS para a UF de destino somente poderá ser utilizado, em produção, a partir de 1º.01.2016, respeitando a legislação vigente; ou seja, as regras poderão ser testadas no ambiente de homologação.

O grupo de tributação do ICMS para a UF de destino poderá ser utilizado para ajustes de lançamentos realizados para consumidor final não contribuinte de outras UF, como, por exemplo, nota fiscal de entrada de devoluções de mercadorias emitida pelo remetente da UF de origem.

(Nota Técnica nº 3/2015, versão 1.30. Disponível em:

http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/listaConteudo.aspx?tipoConteudo=tW+YMyk/50s=.

PER/DCOMP - Aprovada nova versão (6.3) do programa gerador

O Ato Declaratório Executivo Corec nº 3/2015 aprovou a versão 6.3 do Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP 6.3), de livre reprodução, o qual estará disponível para download no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet (www.receita.fazenda.gov.br), devendo ser utilizado a partir do dia 1º.12.2015.

Vale ressaltar que o aplicativo está atualizado com a versão 75 de suas tabelas e será possível restaurar cópias de segurança de documentos gerados nas versões 6.0, 6.1, 6.1a, 6.2 e 6.2a do referido programa.

No mais, a RFB informa que não serão recepcionados documentos de versão anterior à 6.3 do mencionado programa após as 23h59 horas do dia 30.11.2015.

(Ato Declaratório Executivo Corec nº 3/2015 - DOU 1 de 1º.12.2015)

Declarações a Serem Entregues à RFB – Dezembro/2015

Atenção para os prazos finais de entrega, sem multa, das declarações à Receita Federal no mês de Dezembro/2015 (dia limite de entrega sem multa/declaração):

07 – GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social – Novembro/2015

14 – EFD-Contribuições – Escrituração Fiscal Digital das Contribuições incidentes sobre a Receita – Outubro/2015

21 – PGDAS-D – Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional – Novembro/2015

21 – DCTF Mensal – Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – Mensal – Outubro/2015

30 – DOI – Declaração sobre Operações Imobiliárias – Novembro/2015

30 – SISCOSERV – Setembro/2015

Imposto de Renda sobre lucros e dividendos poderia substituir CPMF, diz Cofecon

A cobrança de Imposto de Renda (IR) sobre lucros e dividendos poderia substituir, com vantagem, a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), informou hoje (27) o Conselho Federal de Economia (Cofecon). A entidade pediu a restituição do tributo, que deixou de ser cobrado em 1995, em carta aberta à Presidência da República e ao Congresso Nacional.

De acordo com o Cofecon, a medida renderia ao governo R$ 43 bilhões por ano caso fosse aplicada a alíquota de 15% incidente sobre rendimentos de capital. Se fosse aplicada a tabela progressiva, com teto de 27,5%, a receita extra subiria para R$ 59 bilhões por ano. Recentemente, o governo federal reduziu de R$ 32 bilhões para R$ 24 bilhões a estimativa de arrecadação da CPMF em 2016, caso o tributo seja recriado.

“Essa é uma medida que levanta muito mais recursos que a CPMF e de implantação mais simples”, disse o presidente do Cofecon, Paulo Dantas. Além de ajudar a equilibrar as contas públicas, a medida, segundo ele, traz justiça social à medida que aumenta a tributação sobre os mais ricos. “No Brasil, cobra-se pouco imposto sobre as altas rendas”, acrescentou.

O Cofecon apresentou estatísticas da Receita Federal para comprovar como o sistema tributário brasileiro favorece os mais ricos. Em 2014, as 71.440 pessoas mais ricas do país, cujos rendimentos médios mensais superam R$ 108,5 mil, pagaram, em média, 6,7% do IR. Para as faixas intermediárias, com rendimentos mensais entre R$ 13,6 mil e R$ 27,1 mil, a alíquota média somou 11,8%.

Com a incidência de IR sobre os lucros e os dividendos, o imposto médio para as maiores faixas de renda subiria para 13,2%, com alíquota de 15%, e para 17,5%, com a aplicação da tabela progressiva. De acordo com a entidade, esse tipo de taxação vigora em 35 dos 36 países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), grupo que reúne os países mais industrializados do mundo, mas do qual o Brasil não faz parte.

Segundo o Cofecon, a retomada da cobrança do IR nessa modalidade aumentará a justiça tributária no país. No Brasil, 23% dos tributos cobrados incidem sobre a renda e o patrimônio e 50% sobre o consumo. Nos Estados Unidos, a proporção é contrária: 45% sobre a renda e o patrimônio e 20% sobre o consumo. A tributação sobre o consumo pune os mais pobres porque eles consomem, proporcionalmente, maior parcela da renda em impostos quando compram um produto.

De acordo com Dantas, além de melhorar a distribuição da carga tributária, a taxação dos lucros e dos dividendos pode elevar a competitividade da economia brasileira. “Com a arrecadação extra, o governo poderia abrir mão de tributos que oneram o setor produtivo, contribuindo para a criação de empregos e a retomada do crescimento”, declarou.

Agência Brasil

Prefeitura e Estado de SP convocam devedores 

 Estado e município de São Paulo estão enviando notificações aos contribuintes que possuem dívidas para que compareçam a um mutirão de negociação fiscal. O "Concilia SP" será realizado de 1º a 10 de dezembro em vários pontos da capital paulista. As duas administrações vão oferecer condições especiais de pagamento: parcelamento de ICMS, ISS e IPTU com descontos em juros e multas. 

Estão sendo encaminhadas cerca de 350 mil notificações - 150 mil a contribuintes estaduais e 200 mil aos devedores do município. Contribuintes com débitos maiores e já executados serão chamados pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), que também participará do mutirão. Os juízes farão a análise e a homologação dos acordos fechados entre os devedores e as administrações públicas.

Os acordos vão ajudar tanto no aumento da arrecadação como na redução do estoque de execuções fiscais - hoje o maior problema do Judiciário. Nesses mutirões, os juízes pretendem dar baixa imediata após a liquidação do débito. Já as ações judiciais relativas a dívidas parceladas serão suspensas até o fim do pagamento.

O Estado de São Paulo, com cerca de R$ 300 bilhões a receber, vai oferecer condições especiais para dívidas de ICMS, por meio de uma nova edição do Programa Especial de Parcelamento (PEP). Para os contribuintes que optarem por quitar a dívida em parcela única haverá redução de 75% no valor das multas e de 60% dos juros. Há a possibilidade também do pagamento em até 120 meses, com redução de 50% nas multas e de 40% no valor dos juros.

Existe ainda a intenção de oferecer benefícios aos contribuintes com dívidas de IPVA, de Imposto sobre a Transmissão da Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos (ITCMD) e também de taxas de qualquer espécie e origem, por meio de uma nova edição do Programa de Parcelamento de Débitos (PPD). A proposta foi encaminhada à Assembleia Legislativa, mas ainda não foi aprovada.

Já o município de São Paulo disponibilizará condições especiais para o pagamento das dívidas de IPTU, ISS, Taxa de Resíduos Sólidos de Saúde (TRSS) e também de multas emitidas por subprefeituras e demais órgãos, como as relacionadas ao Programa de Silêncio Urbano (PSIU). Os benefícios serão concedidos por meio do Programa de Parcelamento Incentivado (PPI).

Pagamentos à vista terão redução de 75% no valor das multas e de 85% nos juros. Será possível ainda parcelar a dívida em até 120 meses, mas desde que seja respeitado o valor mínimo por parcela de R$ 40 para pessoas físicas e de R$ 200 para pessoas jurídicas. No caso do parcelamento, haverá redução de até 50% das multas e de 60% dos juros. Poderão aderir os contribuintes com débitos vencidos até 31 de dezembro de 2014.

O atendimento, no caso de dívidas com a prefeitura, deve ser agendado no site da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (financas.prefeitura.sp.gov.br). No caso do Estado, pelo site da Secretaria da Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br).

(Valor Econômico) - Publicado em: 27 de novembro de 2015 

Cosit esclarece que GPS não é aceita como comprovante do limite máximo de retenção

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL – Retenção da Contribuição Previdenciária

Cosit esclarece que GPS não é aceita como comprovante do limite máximo de retenção

A Cosit – Coordenação-Geral de Tributação, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovou a seguinte ementa através da Solução de Consulta em referência:

“Para efeito de controle do limite máximo de retenção das contribuições sociais previdenciárias de responsabilidade do contribuinte individual é necessária a informação à fonte pagadora do recebimento de remunerações superiores ao limite máximo do salário de contribuição, bem como a apresentação de:

a) comprovante de pagamento ou declaração prestada pelo próprio contribuinte individual do atingimento de tal limite, nos casos de prestar serviços também como empregado ou doméstico; ou

b) comprovantes de pagamento emitidos pelas fontes pagadoras, consignando a identificação completa da empresa, inclusive com o seu número no CNPJ, no caso de prestar serviços como contribuinte individual.

As Guias da Previdência Social - GPS, recolhidas em decorrência do exercício de atividade por conta própria ou dos serviços prestados a pessoas físicas, ainda que equiparadas a empresa, não são aceitas como comprovante do limite máximo de retenção, para efeito de afastar a retenção de contribuição pelos tomadores de serviço desse segurado.

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 1991; e Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, artigos 13, 47, 64, 67 e 68.”

Solução de Consulta COSIT 182/2015 - data: 28/07/2015

SOLUÇÃO DE CONSULTA 182 COSIT, DE 14-7-2015

ORIENTAÇÃO TÉCNICA GERAL – OTG 1000, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015
Aprova a OTG 1000 que dispõe sobre modelo contábil para microempresa e empresa de pequeno porte

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na alínea “f” do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Orientação Técnica:

OTG 1000 – MODELO CONTÁBIL PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Objetivo e alcance

 1

Obrigatoriedade de manutenção de escrituração contábil

 2 – 4

Regime de competência versus regime de caixa

 5 – 7

Lançamentos contábeis diários e mensais 

 8 – 10

Mensuração e critérios de avaliação de estoques

 11 – 16

Perda por desvalorização de ativo (impairment)

 17 – 21

Reconhecimento proporcional das receitas de serviços prestados

 22 – 25

Demonstrações contábeis comparadas

 26 – 29

Notas explicativas

 30 – 32

Carta de responsabilidade da administração

 33 – 34

Objetivo e alcance 

1.      O Conselho Federal de Contabilidade emite a presente Orientação Técnica com a finalidade de esclarecer assuntos que têm gerado dúvidas quanto aos critérios e procedimentos contábeis simplificados que devem ser adotados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, notadamente os seguintes:

(a)   obrigatoriedade de manutenção de escrituração contábil;

(b) regime de competência versus regime de caixa; 

(c)   mensuração e critérios de avaliação de estoques;

(d) perda por desvalorização de ativo (impairment);

(e)   reconhecimento proporcional das receitas de serviços;

(f)   demonstrações contábeis comparadas;

(g) notas explicativas; e

(h) carta de responsabilidade da administração.

 Obrigatoriedade de manutenção de escrituração contábil

2.      A adoção da ITG 1000 – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte não desobriga esse tipo de entidade a manter a escrituração contábil regular. Essa orientação estabelece critérios e procedimentos simplificados que podem ser adotados pelas entidades definidas como microempresa e empresa de pequeno porte, alternativamente às regras estabelecidas pela NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas.

3.      As microempresas e empresas de pequeno porte estão obrigadas à manutenção de escrituração contábil regular e a elaborar demonstrações contábeis anuais, sendo-lhes permitido, contudo, adotar um modelo de escrituração contábil e de elaboração de demonstrações contábeis bem mais simples. 

4.      Nesse contexto, e sem alterar o entendimento de que a ITG 1000 alcança todas as microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo aquelas que não estão enquadradas no regime tributário do Simples Nacional, fazemos chamamento ao que está previsto no Art. 65 da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional n.º 94, de 29 de novembro de 2011 (Resolução CGSN n.º 94/2011): “A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional poderá, opcionalmente, adotar a contabilidade simplificada para os registros e controles das operações realizadas, atendendo-se às disposições previstas no Código Civil e nas Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade”.

Regime de competência versus regime de caixa 

5.      Os itens 8 e 9 da ITG 1000 estabelecem que a escrituração contábil deve ser realizada com observância aos Princípios de Contabilidade, aprovados pela Resolução CFC n.º 750/1993, e as receitas realizadas, bem como as despesas e os custos incorridos no período devem ser escriturados contabilmente, pela microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com o regime de competência. 

6.      O regime de competência assegura que a microempresa e a empresa de pequeno porte tenham controle das suas obrigações e do seu nível de endividamento (contas a pagar), bem como dos seus direitos a receber (clientes e outros créditos), além de permitir a correta confrontação – a cada período contábil (mensal, trimestral, anual) – entre as receitas realizadas e as despesas e os custos incorridos, o que possibilita aos administradores e proprietários a adequada avaliação do resultado dos negócios.

7.      Nesse contexto, é válido destacar que a apresentação da escrituração contábil regular, em especial do Livro Diário e do Livro Razão, dispensa a microempresa e a empresa de pequeno porte da apresentação do Livro Caixa. Esse entendimento também está previsto no parágrafo 3º do Art. 61 da Resolução CGSN n.º 94/2011. 

Lançamentos contábeis diários e mensais 

8.      O item 10 da ITG 1000 estabelece que “os lançamentos contábeis no Livro Diário devem ser feitos diariamente. É permitido, contudo, que os lançamentos sejam feitos ao final de cada mês, desde que tenham como suporte os livros ou outros registros auxiliares escriturados em conformidade com a ITG 2000 – Escrituração Contábil, aprovada pela Resolução CFC n.º 1.330/2011”.

9.      A ITG 2000 permite que as entidades em geral, bem como a microempresa e a empresa de pequeno porte, realizem lançamentos contábeis mensais, desde que sejam feitos com base na escrituração diária realizada em outros livros auxiliares, ou mantida por força de legislação aplicável na forma do Art. 1.184 do Código Civil, como, por exemplo, os Livros Fiscais previstos no Art. 61 da Resolução CGSN n.º 94/2011, quais sejam: Livro Registro de Entradas, Livro Registro de Inventário, Livro Registro dos Serviços Prestados, entre outros que sejam exigidos em face do segmento econômico de atuação da entidade.

10.    Nesse contexto, e considerando o atual nível de informatização da escrituração dos livros exigidos e mantidos pela microempresa e empresa de pequeno porte (tanto os livros fiscais, quanto os contábeis), os arquivos eletrônicos dos lançamentos diários realizados nos livros fiscais podem ser utilizados para fins da escrituração contábil por meio de “exportação” e “importação” de arquivos entre os sistemas informatizados de escrituração. 

Mensuração e critérios de avaliação de estoques

11.    O item 16 da ITG 1000 estabelece que “o custo dos estoques deve ser calculado considerando os custos individuais dos itens, sempre que possível”. 

12.    Cabe esclarecer que considerar os custos individuais de cada item é a forma mais adequada de se mensurar cada produto ou mercadoria mantida em estoque. No entanto, dependendo da atividade econômica e do sistema de controle interno existente na microempresa e na empresa de pequeno porte, essa forma de mensuração dos estoques poderá implicar custos significativos para gerar a informação, por vezes maior do que os benefícios derivados. 

13.    Por esse motivo, foi incluído no item 16 o texto: “caso não seja possível, o custo dos estoques deve ser calculado por meio do uso do método Primeiro que Entra, Primeiro que Sai (PEPS) ou o método do custo médio ponderado”, permitindo, com isso, a flexibilização quanto à adoção, pela microempresa e empresa de pequeno porte, de outros métodos alternativos de avaliação dos seus estoques.

14.    Dessa forma, as expressões “sempre que possível” e “caso não seja possível”, constantes do item 16 da ITG 1000, devem ser entendidas como “diretrizes gerais”, sendo permitida, portanto, a adoção de métodos alternativos para a avaliação dos estoques. 

15.    Ainda sobre o item 16 da ITG 1000 de que “a escolha entre o PEPS e o custo médio ponderado é uma política contábil definida pela entidade e, portanto, esta deve ser aplicada consistentemente entre os períodos”, esclarece-se que isto significa que a administração da microempresa e da empresa de pequeno porte é livre para definir o critério a ser usado para a avaliação dos estoques, e o profissional da contabilidade deve orientar sobre os métodos existentes e sobre a sua adoção, que deve ser feita de modo uniforme e/ou consistente. Não é permitida, portanto, a sua alternância entre uma forma de apuração e outra, sem motivo justificável. 

16.    A previsão do item 17 da ITG 1000 de que “os estoques devem ser mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido” não é uma situação comum ou usual nas atividades empresariais, mas, sim, uma situação excepcional. A administração da microempresa e da empresa de pequeno porte deve fazer essa avaliação somente se houver “evidências observáveis” de que os estoques sofreram desvalorização após a sua aquisição. O objetivo desse procedimento é evitar que os estoques sejam apresentados por valores superiores aos valores pelos quais a microempresa e a empresa de pequeno porte conseguem realizá-los ou vendê-los. 

Perda por desvalorização de ativo (impairment)

17.    Assim como a possível desvalorização dos estoques descrita no item anterior, a possível desvalorização de itens do ativo imobilizado também pode ocorrer, e a sua previsão nos itens 20 e 21 da ITG 1000 tem por objetivo evitar que a microempresa e a empresa de pequeno porte apresentem ativos imobilizados por valor superior ao valor que são capazes de gerar em fluxos de benefícios econômicos presentes e futuros.

18.    Esclarece-se que se trata de situações excepcionais, devendo os procedimentos previstos nos itens 20 e 21 da ITG 1000 serem aplicados por ocasião da elaboração das Demonstrações Contábeis anuais. 

19.    Dessa forma, somente haverá necessidade de se reconhecer perda por desvalorização de ativo no resultado anual quando existirem "evidências observáveis" ou “indícios” de que essa desvalorização ocorreu. Essa identificação pode, inclusive, ser verificada por empregado da microempresa e da empresa de pequeno porte. 

20.    Nesse contexto, esta orientação exemplifica três indicadores de desvalorização que podem ser facilmente observados nos itens do imobilizado, pela administração ou pelos empregados da microempresa e da empresa de pequeno porte, a saber:

(a)   declínio significativo no valor de mercado; 

(b) obsolescência; e 

(c)   quebra. 

21.    Essa avaliação ou identificação não exige maiores conhecimentos e envolvimento de especialistas. Citamos, como exemplo, as seguintes situações:

(a)   modelo de veículo utilizado na frota da microempresa e empresa de pequeno porte parou de ser fabricado; não havendo mais (ou havendo grande restrição de oferta) peças de reposição no mercado (declínio significativo no valor de mercado); 

(b) determinado equipamento eletrônico que não vai mais ser utilizado pela microempresa e empresa de pequeno porte, em face do lançamento no mercado de equipamentos similares mais econômicos (obsolescência); e 

(c)   máquina quebrada que não tem mais conserto (quebra).

Reconhecimento proporcional das receitas de serviços prestados

22.    O item 24 da ITG 1000 estabelece que “a receita de prestação de serviço deve ser reconhecida na proporção em que o serviço for prestado”. 

23.    Nesse sentido, esclarece-se que esse reconhecimento se faz necessário para a adequada confrontação – no mesmo período – entre as receitas dos serviços prestados e as despesas e os custos incorridos, isto é, no exercício social findo que a microempresa e a empresa de pequeno porte estão divulgando os resultados (lucro ou prejuízo). 

 24.    Dessa forma, a microempresa e a empresa de pequeno porte devem divulgar nas suas demonstrações contábeis anuais, especificamente na Demonstração do Resultado, o valor proporcional das receitas dos serviços prestados, tendo como contrapartida as contas de clientes divulgadas no Balanço Patrimonial do mesmo período, mesmo que a microempresa e a empresa de pequeno porte ainda não tenham faturado os referidos serviços para os seus clientes. 

25.    Essa exigência somente é aplicável ao término de cada exercício social e para a microempresa e a empresa de pequeno porte que prestam serviços de forma contínua e com contratos que ultrapassem o término do exercício social. 

Demonstrações contábeis comparadas

26.    A letra “c” do item 28 da ITG 1000 estabelece que a microempresa e a empresa de pequeno porte devem elaborar e apresentar as demonstrações contábeis anuais do exercício findo que está sendo reportado, de forma comparada com as do exercício imediatamente anterior. 

27.    A apresentação de forma comparada é uma exigência a ser observada para as demonstrações contábeis para propósitos ou fins gerais.

28.    Por outro lado, a divulgação das demostrações contábeis do ano anterior no mesmo documento que as demontrações contábeis do exercício atual possibilita a comparabilidade das informações em atendimento às necessidades dos usuários externos (instituições financeiras, fornecedores, licitantes, entre outros), reduzindo, com isso, os custos operacionais, uma vez que essa divulgaçao não exigirá qualquer acréscimo de investimento, haja vista que as demonstrações do ano anterior já estão prontas e arquivadas no banco de dados dos sistemas informatizados (ou em outros aplicativos) utilizados pelo profissional da contabilidade, responsável pela sua elaboração. 

29.    Nos casos em que a microempresa e a empresa de pequeno porte façam uso de sistemas informatizados (software) que não apresentem essa funcionalidade, será permitido apresentar as demonstrações contábeis referentes ao ano encerrado, sem a apresentação do ano anterior, até 31 de dezembro de 2016.

 Notas explicativas
 30.    O item 39 da ITG 1000 estabelece a divulgação mínima de informações que a microempresa e a empresa de pequeno porte devem fazer por meio de notas explicativas, relacionando aquelas que, em geral, devem ser evidenciadas juntamente com as demonstrações contábeis anuais.

31.    As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis da microempresa e da empresa de pequeno porte, e fornecem informações adicionais, relevantes e necessárias para sua adequada compreensão. A empresa não está obrigada a divulgar todas as notas e pode elaborar apenas aquelas que considere importante para explicar sua atividade ou para o melhor entendimento das suas demonstrações contábeis.

32.    Nesse contexto, e com o objetivo de melhor esclarecer e orientar sobre os principais conteúdos que a microempresa e a empresa de pequeno porte devem divulgar ou evidenciar, esta orientação apresenta, de forma exemplificativa, os seguintes exemplos de textos de notas explicativas:

(a) Nota sobre a “Declaração de Conformidade” ou nota sobre “Base de Preparação e Apresentação” 

Essa nota explicativa deve evidenciar que a microempresa e a empresa de pequeno porte adotaram a ITG 1000. Dessa forma, sugere-se o seguinte texto:

“A empresa X Ltda - ME ou EPP elaborou e está apresentando as suas Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 20XX de acordo com a ITG 1000 – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).”

(b) Nota sobre “Descrição Resumida das Operações” 

Essa nota explicativa deve descrever, de forma sucinta, as atividades que são exercidas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte. Dessa forma, sugere-se o seguinte texto:

“A empresa dedica-se ao comércio (indústria ou serviço) de produtos (mercadorias ou prestação de serviços), estando em plena atividade desde ..... (data da constituição ou início das atividades)”.

(c) Nota sobre “Principais Práticas e Políticas Contábeis Adotadas” 

Esclarecemos que as políticas são aquelas em que a microempresa e a empresa de pequeno porte têm opções para a adoção de práticas, critérios e procedimentos contábeis, como, por exemplo: critérios de depreciação do imobilizado; critérios de avaliação dos estoques, etc. Dessa forma, sugere-se o seguinte texto: 

·     “A depreciação foi calculada pelo método linear, de acordo com a vida útil dos bens”; 

·     “Os estoques foram avaliados pelo custo médio ponderado de aquisição (ou pelo PEPS)”. 

Essa nota também deve ser usada pela microempresa e empresa de pequeno porte para divulgar a ocorrência, ou não, de “evidências observáveis” ou “indícios” de desvalorização de ativos, que requeiram o reconhecimento, ou não, de perda por valor não recuperável. Dessa forma, sugere-se o seguinte texto: 

“A administração da empresa constatou que houve a deteriorização de ativos imobilizados, em face de acidente ocorrido em um veículo cujo conserto supera o valor de mercado, tendo sido reconhecida, no resultado, a perda por não recuperabilidade do referido imobilizado no valor de R$ X.XXX,XX.”

(d)       Nota sobre contingências passivas

Nessa nota, deve ser divulgada a descrição resumida de contingências passivas, quando houver. Dessa forma, sugere-se, como exemplo, o seguinte texto: 

 “A empresa tem ações trabalhistas em andamento movidas por ex-empregados, com valor de perda considerado possível pela assessoria jurídica, e a estimativa de desembolso, no ano seguinte, no valor de R$ X.XXX,XX.”

(e) Nota sobre qualquer outra informação relevante 

A empresa abandonou a produção de um produto. Dessa forma, sugere-se o seguinte texto: 

 “A empresa descontinuou a produção de uma de suas linhas de produtos. Todavia, isso não significa que existe risco de descontinuidade das atividades operacionas, uma vez que a empresa vem apresentando crescimento consistente nas suas demais linhas de produção, não havendo perspectiva de insolvência”.

Carta de responsabilidade da administração 

33.    Os itens 12 a 14 da ITG 1000, que tratam da Carta de Responsabilidade da Administração, têm por objetivo definir e estabelecer a obrigatoriedade da existência formal de instrumento legal que evidencie e assegure a responsabilidade da administração da microempresa e da empresa de pequeno porte na implantação e manutenção dos controles internos, bem como no fornecimento, ao profissional da contabilidade, das informações e documentações completas, necessárias à adequada realização da escrituração contábil e à elaboração das demonstrações contábeis anuais. 
34.    Nesse sentido, esta orientação esclarece que a formalização da responsabilidade da administração da microempresa e da empresa de pequeno porte pode ser atendida, de forma alternativa à carta exigida nos itens 12 a 14 da ITG 1000, mediante a inserção, no “Termo de Encerramento” do Livro Diário registrado em Órgão de Registro do Comércio, a ser evidenciado e transcrito imediatamente acima da assinatura obrigatória do administrador ou do representante legal da microempresa e empresa de pequeno porte, nos seguintes termos: 

“A administração da empresa declara que: (i) possui controles internos necessários ao suporte e respaldo da escrituração contábil e das Demonstrações Contábeis anuais; (ii) não praticou atos contrários às normas e à legislação vigente aplicável; (iii) documentou todas as operações e transações realizadas pela empresa e as encaminhou para o profissional da contabilidade, visando aos devidos registros contábeis por meio de documentação hábil e idônea; e (iv) forneceu toda a informação necessária para a adequada elaboração das demonstrações contábeis anuais e suas notas explicativas do exercício social findo em XX/XX/XXXX.

Brasília, 23 de outubro de 2015.

Contador José Martonio Alves Coelho

Presidente

Aposentadoria pelo INSS? Veja quanto o governo irá te pagar 

As regras da aposentadoria paga pelo governo mudaram. Mas, como isso altera exatamente o valor do benefício que você receberá na hora de pendurar as chuteiras?

EXAME.com solicitou ao Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP) uma simulação sobre os valores que os brasileiros recebem pela aposentadoria oficial, de acordo com diferentes faixas de salário.

Os resultados mostram que, dependendo da idade e do tempo de contribuição ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a regra antiga, do fator previdenciário, ainda pode render benefícios maiores. Já a regra nova, da chamada fórmula 85/95 – sancionada neste mês – nem sempre será a opção de cálculo mais vantajosa.

Pela nova fórmula 85/95, se a soma entre a idade e o tempo de contribuição for de, no mínimo, 85 para mulher e de 95 para homem o fator previdenciário não se aplica no cálculo do benefício que será recebido. Nesse caso, ao atingir os pontos necessários, o trabalhador consegue receber a aposentadoria integral, que equivale a 100% da sua média salarial (que leva em conta os 80% maiores salários recebidos desde 1994).

O fator previdenciário é um redutor incluído no cálculo da aposentadoria para quem se aposenta por tempo de contribuição e não por idade mínima (de 65 anos para homens e 60 anos para mulheres). Para chegar ao fator é considerada a expectativa de vida, a idade e o tempo de contribuição. Ele serve basicamente para incentivar os trabalhadores a se aposentar mais tarde, para receber a aposentadoria integral.

Com as novas regras, no entanto, mesmo quem se aposentar por tempo de contribuição poderá optar pela não incidência do fator previdenciário no cálculo da aposentadoria.

Aí é que está a importância de entender qual fórmula é mais vantajosa para você. “Os agentes do INSS deveriam mostrar qual fórmula é mais vantajosa, mas eles nem sempre fazem isso. Como a Lei permite que o contribuinte opte pela regra antiga ou pela nova, é importante que ele peça as duas simulações nas agências do INSS para confirmar qual regra é mais vantajosa”, afirma Emerson Costa Lemes, consultor previdenciário, tesoureiro e diretor de tecnologia do IBDP.

Ele ressalta que o contribuinte não deve ter a ilusão de que receberá na aposentadoria um valor compatível com seus últimos salários. O benefício pago pelo INSS é calculado a partir do valor médio dos 80% maiores salários recebidos desde 1994. Assim, se o contribuinte recebeu 200 salários, para verificar o seu salário médio de contribuição, são considerados os 160 maiores salários recebidos desde 1994.

A tabela a seguir mostra qual seria o valor recebido na aposentadoria por um homem com 60 anos de idade e 35 anos de contribuição de acordo com a regra do fator previdenciário ou com a nova fórmula 85/95 (para ver a simulação completa do IBDP, que mostra o valor da aposentadoria para outras idades e tempos de contribuição, confira o documento incorporado no final matéria).

Faixa salarial média

 Benefício recebido pela regra do fator previdenciário

 Benefício recebido pela nova fórmula 85/95

R$ 1.000

 R$ 850,30

 R$ 1.000,00

R$ 2.000

 R$ 1.700,60

 R$ 2.000,00

R$ 3.000

 R$ 2.550,90

 R$ 3.000,00

R$ 4.000

 R$ 3.401,20

 R$ 4.000,00

R$ 5.000

 R$ 4.251,50

 R$ 4.617,92

Fonte: Emerson Costa Lemes – Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP)

Nas condições apresentadas acima, fica claro que a opção de cálculo mais vantajosa é a fórmula 85/95. Conforme explica o diretor de tecnologia do IBDP, como via de regra, quando a pessoa se aposenta mais cedo e sua expectativa de vida ainda é longa, o fator previdenciário é desvantajoso e a fórmula 85/95 pode valer mais a pena.

Um segurado que tem 55 anos de idade e 35 de contribuição, por exemplo, tem o fator previdenciário bem baixo (0,7002), o que significa que sua aposentadoria será reduzida em praticamente 30%. Por outro lado, aquele que tem 65 anos de idade e 40 de contribuição, terá um acréscimo de 21,53% em sua renda (a partir da sua média salarial), afirma Lemes, do IBDP.

Isso acontece porque o principal intuito do fator previdenciário é desestimular o contribuinte a se aposentar cedo. “Nosso sistema previdenciário segue a regra de capitalização, que é aplicada aos planos de previdência: o contribuinte acumula um capital pelos anos de contribuição e, se ele se aposenta mais jovem, o governo devolve um valor baixinho mensalmente para que o dinheiro dure até o fim da vida, mas se ele está em idade avançada, o valor do benefício é mais alto”, afirma Lemes.

Dessa forma, quem se aposenta mais tarde pode encontrar mais vantagens pela regra do fator previdenciário. Para mostrar isso na prática, veja a seguir qual seria o benefício recebido por um homem com 65 anos de idade e 35 anos de contribuição pelas duas regras:

 Faixa salarial média

 Benefício recebido pela regra do fator previdenciário

 Benefício recebido pela nova fórmula 85/95

R$ 1.000

 R$ 1.054,10

 R$ 1.000,00

R$ 2.000

 R$ 2.108,20

 R$ 2.000,00

R$ 3.000

 R$ 3.162,30

 R$ 3.000,00

R$ 4.000

 R$ 4.216,40

 R$ 4.000,00

R$ 5.000

 R$ 4.663,75

 R$ 4.617,92

Fonte: Emerson Costa Lemes – Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP)

As tabelas mostram que é crucial fazer simulações que considerem as duas regras de cálculo da aposentadoria para checar qual delas é mais vantajosa, de acordo com a idade do contribuinte e o seu tempo de contribuição.

Vale lembrar que o segurado que não consegue somar 85 pontos – entre idade e tempo de contribuição – no caso das mulheres, e 95 pontos no caso dos homens, tem o direito de se aposentar, mas sofrerá, obrigatoriamente, a influência do fator previdenciário.

É importante frisar também que a Lei exige que o segurado tenha 35 anos de contribuição para se aposentar, seja qual for a condição. Assim, mulheres que completam 35 anos de contribuição e 50 de idade – ou qualquer idade acima disso – atingem a pontuação necessária para não cair no fator previdenciário e obter a aposentadoria integral. Já os homens devem ter 35 anos de contribuição e pelo menos 60 anos de idade para afastar o fator.

A partir da faixa salarial de 4.663,75 reais, benefício não muda

Quando o salário atinge 4.663,75 reais ou passa desse valor, as contribuições feitas ao INSS são sempre iguais. Esse é o chamado teto do INSS, que muda a cada ano (o teto válido para 2016 deve ser definido em dezembro).

Assim, o trabalhador que recebe qualquer salário acima desse valor, seja de 5 mil reais, 10 mil reais ou 50 mil reais sempre contribuirá com o mesmo valor ao INSS.

Por essa razão, quem possui média salarial igual ou superior ao teto, deve ficar atento ao atingir a idade e o tempo de contribuição necessários para obter a aposentadoria integral, equivalente aos 4.663,75 reais. Isso ocorre porque, por mais que o trabalhador continue contribuindo, o valor não aumenta.

“Uma pessoa que já tem 39 anos de contribuição e 65 anos de idade, por exemplo, e contribui pelo teto, receberá o benefício máximo de 4.663,75 reais. Mesmo que ela espere para se aposentar mais tarde e continue contribuindo, o benefício será igual pois ela já terá atingido o teto”, explica Emerson Costa Lemes.

É importante ressaltar ainda que a aposentadoria máxima, de 4.663,75 reais, só é obtida por contribuintes que optam pela regra do fator previdenciário. De acordo com Lemes, quem opta pela fórmula 85/95 não consegue chegar ao teto. “Na fórmula 85/95, mesmo quem contribui pelo teto recebe o valor máximo de benefício de 4.617,92 reais. Por isso, nesse caso, é mais vantajoso optar pelo fator”, diz.

Confira exatamente quanto você irá receber, de acordo com seu salário

Na simulação realizada pelo IBDP foram calculados os valores que o contribuinte receberá na aposentadoria pelo INSS não só para os casos apresentados nos exemplos anteriores, como para diversos outros tempos de contribuição, idades e faixas salariais.

Clique no link a seguir para fazer a simulação completa e veja quais são os valores da aposentadoria paga pelo INSS de acordo com as duas regras vigentes – fator previdenciário ou fórmula 85/95 –  e para diferentes idades e tempos de contribuição.

http://pt.scribd.com/doc/291012966/Simulacao-de-valores-recebidos-na-aposentadoria-pelo-INSS-IBDP  

Fonte: Exame.com

Escrituração Contábil Digital (ECD) - Alterações

Escrituração Contábil Fiscal (ECF) - Alterações

Desoneração da folha de pagamentos - Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) e retenção - Novas regras

Foram publicadas no DOU de hoje (3.12.2015) a Instrução Normativa RFB nº 1.594/2015 para alterar a Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD), a Instrução Normativa RFB nº 1.595/2015 para alterar a Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF) e a Instrução Normativa RFB nº 1.597/2015 para alterar a Instrução Normativa RFB nº 1.436/2013, que dispõe sobre a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).

Escrituração Contábil Digital (ECD) - Alterações

A Instrução Normativa RFB nº 1.594/2015 alterou a Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD).

Dentre as alterações destacam-se:

a) a determinação de que não estão obrigados a adotar a ECD: a.1) as pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional; a.2) os órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; a.3) as pessoas jurídicas que permaneceram inativas durante todo o ano-calendário de 2014;

b) a obrigatoriedade de a ECD ser transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) até o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira à escrituração. Ressalta-se que nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, ocorridos de janeiro a abril, este prazo será até o último dia útil do mês de maio do ano de ocorrência;

c) a adoção da ECD, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º.1.2016, pelas:

c.1) pessoas jurídicas imunes e isentas obrigadas a manter escrituração contábil, que no ano-calendário, ou proporcional ao período a que se refere: c.1.1) apurarem o PIS/PASEP, a COFINS, a Contribuição Previdenciária incidente sobre a Receita e a  Contribuição incidente sobre a Folha de Salários, cuja soma seja superior a R$ 10.000,00; c.1.2) auferirem receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados, cuja soma seja superior a R$ 1.200.000,00;

c.2) pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que não se utilizem da prerrogativa de no decorrer do ano-calendário, manter livro Caixa, no qual seja escriturado toda a movimentação financeira, inclusive bancária.

Escrituração Contábil Fiscal (ECF) - Alterações

A Instrução Normativa RFB nº 1.595/2015 alterou a Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF).

Dentre as alterações destacam-se:

a) a determinação de que o contribuinte deverá informar na ECF, todas as operações que influenciem a composição da base de cálculo e o valor devido do IRPJ e da CSLL, dentre elas, à apresentação do Demonstrativo de Livro Caixa, a partir do ano-calendário 2016, para as pessoas jurídicas optantes pela sistemática do lucro presumido que no decorrer do ano-calendário, mantiver livro Caixa, no qual esteja escriturado toda a movimentação financeira, inclusive bancária, e cuja receita bruta no ano seja superior a R$ 1.200.000,00, ou proporcionalmente ao período a que se refere;

b) a obrigatoriedade de a ECF ser transmitida anualmente ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira.

Por fim, foi revogado o inciso IV do § 2º do art. 1º, o qual determinava que não estavam obrigadas à apresentação da ECF as pessoas jurídicas imunes e isentas que, em relação aos fatos ocorridos no ano-calendário, não tenham sido obrigadas à apresentação da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP, COFINS e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições).

Desoneração da folha de pagamentos - Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) e retenção - Novas regras

Por meio da Instrução Normativa RFB nº 1.597/2015 foi alterada a Instrução Normativa RFB nº 1.436/2013, que dispõe sobre a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).

Dentre os assuntos, destacam-se:

a) a alteração das tabelas I e II da Instrução Normativa RFB nº 1.436/2013 que tratam do rol de atividades desoneradas;

b) a CPRB obrigatória, em relação às empresas enquadradas, até 30.11.2015 e opcional a partir de 1º.12.2015;

c) a retenção de 3,5% por ocasião da contratação de empresas para execução de serviços relacionados na tabela I da Instrução Normativa RFB nº 1.436/2013, mediante cessão de mão de obra;

d) a CPRB em relação às obras de construção civil enquadradas nos grupos 412, 432, 433 e 439 da CNAE 2.0 e matriculadas no Cadastro Específico do INSS (CEI);

e) as regras para a apuração da receita auferida e receita esperada.

Foi revogado o § 3º do art. 19 da Instrução Normativa RFB nº 1.436/2013 que previa a declaração da CPRB no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D) a partir do período de apuração (PA) janeiro de 2014.

Para mais informações, acesse a íntegra dos seguintes atos:

a) Instrução Normativa RFB nº 1.594/2015;

b) Instrução Normativa RFB nº 1.595/2015;

c) Instrução Normativa RFB nº 1.597/2015.

 Equipe Thomson Reuters - FISCOSOFT

Demonstracões contábeis comparativas microempresa

OTG 1000 – CFC, itens 26 a 29.

Fonte: Blog Guia Contábil

Link: http://boletimcontabil.com/2015/12/02/demonstracoes-contabeis-comparativas-microempresa/

A letra “c” do item 28 da ITG 1000 estabelece que a microempresa e a empresa de pequeno porte devem elaborar e apresentar as demonstrações contábeis anuais do exercício findo que está sendo reportado, de forma comparada com as do exercício imediatamente anterior.

A apresentação de forma comparada é uma exigência a ser observada para as demonstrações contábeis para propósitos ou fins gerais.

A divulgação das demostrações contábeis do ano anterior no mesmo documento que as demonstrações contábeis do exercício atual possibilita a comparabilidade das informações em atendimento às necessidades dos usuários externos (instituições financeiras, fornecedores, licitantes, entre outros), reduzindo, com isso, os custos operacionais, uma vez que essa divulgação não exigirá qualquer acréscimo de investimento, haja vista que as demonstrações do ano anterior já estão prontas e arquivadas no banco de dados dos sistemas informatizados (ou em outros aplicativos) utilizados pelo profissional da contabilidade, responsável pela sua elaboração.

Nos casos em que a microempresa e a empresa de pequeno porte façam uso de sistemas informatizados (software) que não apresentem essa funcionalidade, será permitido apresentar as demonstrações contábeis referentes ao ano encerrado, sem a apresentação do ano anterior, até 31 de dezembro de 2016.

Base: OTG 1000 – CFC, itens 26 a 29.

As recentes alterações nas regras do IR e seus efeitos

Recentemente, duas Medidas Provisórias, refletindo o contexto acima, alteraram itens específicos da legislação do Imposto de Renda que produzem efeitos diretos contra operações rotineiras dos contribuintes, sejam pessoas físicas ou jurídicas.

Autor: Bruno Ladeira

Fonte: Maxpress Net

Link: http://www.maxpressnet.com.br/Conteudo/1,805886,As_recentes_alteracoes_nas_regras_do_IR_e_seus_efeitos_-_Por_Bruno_Ladeira_,805886,4.htm

Conforme esperado, as dificuldades econômicas e financeiras pelas quais passam o Brasil ensejariam minirreformas tributárias, com vistas, exclusivamente, ao aumento da arrecadação e eventual equalização das contas públicas.

Recentemente, duas Medidas Provisórias, refletindo o contexto acima, alteraram itens específicos da legislação do Imposto de Renda que produzem efeitos diretos contra operações rotineiras dos contribuintes, sejam pessoas físicas ou jurídicas.

A primeira delas, Medida Provisória 692, de 2015, alterou o artigo 21, da Lei n. 8.981, de 1995, no que toca aos ganhos de capital auferidos em virtude da alienação de participação societária, por contribuinte pessoa física.

Tais resultados, anteriormente, estavam submetidos à regra geral da tributação do ganho de capital, ou seja, 15% (quinze por cento) sobre o ágio da operação.

Entretanto, a partir de 1o de Janeiro de 2016, seguir-se-á a seguinte tabela:

I - 15% (quinze por cento) sobre a parcela dos ganhos que não ultrapassar R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

II - 20% (vinte por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e não ultrapassar R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

III - 25% (vinte e cinco por cento) sobre a parcela dos ganhos que exceder R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e não ultrapassar R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); e

IV - 30% (trinta por cento) sobre a parcela dos ganhos que ultrapassar R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).

O anúncio da referida mudança tem acelerado inúmeros processos de aquisições de participações societárias por fundos de private equity, de forma a evitar a incidência da nova regra, a ser válida a partir de Janeiro, de 2016.

Em outra Medida Provisória, desta vez a de número 694, de 2015, o Poder Executivo alterou a alíquota de incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre o pagamento dos Juros sobre Capital Próprio, passando-a de 15% (quinze por cento) para 18% (dezoito por cento).

A nosso ver, os Juros sobre Capital Próprio constituem a forma mais benéfica de remuneração ao sócio, para empresas optantes pelo Lucro Real, do ponto de vista tributário.

Isto porque, diferentemente da remuneração por distribuição de lucro, que, além de pressupor a existência de resultados positivos, não configura despesa dedutível para fins de apuração do IR e CSLL, o pagamento de JCP reduz o resultado contábil e, portanto, a base imponível dos tributos sobre o lucro.

Diferentemente do “pró-labore”, por sua vez, sobre o JCP não incidem os encargos previdenciários devidos pela empresa e pelo próprio sócio-administrador.

Significa dizer que o pagamento dos Juros sobre Capital Próprio é alternativa viável para redução no pagamento de tributos sobre o lucro, em substituição às formas tradicionalmente recomendadas, uma vez que sobre esta modalidade de remuneração não incide as contribuições previdenciárias (custo na ordem de 34% para a empresa sobre o valor pago) e ainda configura despesa dedutível da base do IR e da CSLL (representando economia também de 34% sobre o valor pago, desde que haja adicional devido).

O inconveniente, porém, do JCP é a obrigatoriedade de recolhimento do IRRF em favor do beneficiário, pela fonte pagadora, cuja alíquota passa a ser de 18%.

Ainda assim, a nosso ver, permanecerá vantajosa a eventual opção pelo JCP se comparado às outras modalidades de remuneração dos sócios (e sócios-administradores).

Há que se atentar, todavia, para a hipótese de pessoa jurídica cujo sócio também é constituído como PJ, vez que, caso ambas sejam tributadas pelo Lucro Real, haverá incidência do PIS e da COFINS sobre os Juros sobre Capital Próprio creditados de um a outra.

Recomenda-se, portanto, estudo detalhado, na prática, do impacto desta alteração para as empresas que já se utilizam dos Juros sobre Capital Próprio como meio de remunerar os sócios e para aquelas que desejam passar a utiliza-los.

Como permanecer calmo sob pressão

Erros e pressão são inevitáveis; o segredo de vencer ambos é permanecer calmo e um novo estudo da Harvard mostra que a maioria de nós tentamos ficar calmos da maneira errada

Travis Bradberry (*)

Muitos de nós passamos por aquele momento em que percebemos que um grande erro foi cometido. 

Pode ter sido um erro de digitação que derrubou todo um relatório, ou então você esqueceu de anotar o horário de uma importante reunião. Os detalhes são diferentes para todos, mas em algum ponto, cada um de nós sentiu a chegada de uma tsunami de medo e pânico.

Erros e pressão são inevitáveis; o segredo para vencer ambos é permanecer calmo.

Um novo estudo da Harvard mostra que a maioria de nós tentamos ficar calmos da maneira errada. Pessoas que abraçam o desafio de uma crise - ultrapassar a dificuldade as anima - se saem muito melhor do que aquelas que se forçam a permanecerem calmas.

"As pessoas têm um enorme impulso de que tentar ficar calmo é a melhor maneira de lidar com ansiedade, mas isso pode ser não só difícil, mas inefetivo", disse o responsável pelo estudo, Allison Wood Brook. "Quando as pessoas se sentem ansiosas e tentam se acalmar, elas estão pensando no que poderia dar errado. Quando elas ficam animadas, elas estão pensando nas coisas que podem dar certo".

Permanecer composto, focado e efetivo sob pressão é algo mental. Aqueles que dominam uma crise, são capazes de canalizar suas emoções para o comportamento que desejam. Em outras palavras, elas transformam ansiedade em energia.

E isso não acontece se você não se apegar à lógica. Sim, cometer um erro é constrangedor. Seu chefe pode gritar com você e o erro pode até entrar no próximo relatório sobre você, mas, provavelmente, não vai te fazer ser demitido, perder sua casa, morar no seu carro ou qualquer outra catástrofe que possa pensar para alimentar a ansiedade e te afastar do foco real.

Se você tem dificuldade em colocar as coisas em perspectiva, apenas pergunte-se as seguintes questões: qual a pior coisa que pode acontecer como resultado disso? Isso vai importar em cinco anos? Suas respostas devem te levar a um pensamento cataclísmico. Você provavelmente perceberá que o pânico é motivado por antecipação de passar vergonha em público mais que qualquer outra coisa. E assim que superar isso, é possível construir confiança recolhendo os cacos da bagunça e realmente tentando fazer as coisas melhores.

Para colocar as coisas em perspectiva, pense nas situações que foram piores que a que você se encontra agora. É bem provável que existam pessoas na sua empresa cometeram erros graves e ainda estão lá, bem. Esses erros lendários geralmente têm pouco efeito em longo prazo em bons empregados. Lembre-se sempre: "Tem mais para mim do que essa situação. Um erro não vai me definir".

Depois, você precisa reconhecer que as pessoas são menos focadas em você do que imagina. É fácil pensar que se é o centro do turbilhão. Você está envergonhado e preocupado com seu emprego. Quanto mais você se sente julgado por outros, mas intensa se torna sua ansiedade. Mas seu chefe, e todos seus colegas, vão passar bem menos tempo se preocupando com você do que tentando melhorar uma situação difícil, que é o que você deveria estar tentando fazer! É necessário perceber que eles não terão muito tempo para pensar nisso até depois de a poeira ter baixado, e até lá, você terá feito parte da solução.

Agora é a hora de expandir a lógica. Nada ajuda a manter o foco durante uma crise do que o pensamento lógico. Assim que você se preveniu do pânico, é hora de perguntar a si mesmo as questões importantes: o que realmente aconteceu? Quais as possíveis repercussões? Ainda existe tempo de evitar essas repercussões? Se sim, como? Quem precisa estar envolvido? Se for tarde demais para evitá-las, o que pode ser feito para diminuir o dano? Mas não deixe sua mente ficar pensando em autoacusações ridículas.

Finalmente, aja. Depois de descobrir os fatos e quebrar a cabeça, é hora de tomar as rédeas da situação. Trabalhar duro para tentar limpar a sujeira só vai dar mais força ao seu sentimento de pavor; depositar sua energia em tentar fazer as coisas melhores não só vai te dar mais forças, como também vai te ajudar a se distrair de qualquer sensação de ansiedade. Lembre-se, estar animado pelos desafios de voltar das cinzas irá melhorar sua performance drasticamente.

Para manter as coisas funcionando, não seja tão duro com você. Ninguém é perfeito. Até as pessoas mais bem sucedidas cometem grandes erros. A primeira empresa de Henry Ford faliu em 18 meses, Oprah Winfrey teve que ouvir que não servia para televisão e Walt Disney foi demitido da Kansas City Star por falta de criatividade. Se por para baixo pode ser tentador, mas não leva a lugar algum e com certeza não te fará mais calmo. No lugar disso, mantenha sua energia focada no futuro e nas coisas que você quer mudar.

Juntando tudo

A habilidade de gerenciar suas emoções e permanecer calmo sob pressão está diretamente ligada à sua performance. Em uma pesquisa da TalentSmart com mais de um milhão de pessoas, foi descoberto que 90% dos melhores funcionários são ótimos em controlar suas emoções em tempos de estresse, assim, permanecendo calmos e no controle.

Ninguém gosta de cometer erros. Mas não importa quão grande o erro é, sucumbir ao pânico não irá ajudar. Deixar os pensamentos ruins assumirem diminuem sua habilidade de tomar boas decisões e de seguir em frente de forma efetiva. 

Ao invés disso, use essas estratégias para permanecer calmo e assim pensar sobre a situação, desenvolver um plano e se ocupar em fazer as coisas da maneira correta, para assim, continuar.

(*) Travis Bradberry é co-autor do best-seller número 1 nos EUA, Emotional Intelligence 2.0, e também co-fundador da TalentSmart, uma das empresas líderes do mundo em fornecimento de testes e treinamentos em inteligência emocional, servindo a mais de 75% das empresas da Fortune 500. Muitos de seus livros foram traduzidos para 25 idiomas e estão disponíveis em mais de 150 países. No Brasil, é possível encontrar O Código da Personalidade. O Dr. Bradberry já escreveu ou contribuiu com publicações como Newsweek, TIME, BusinessWeek, Fortune, Forbes, Fast Company, Inc., USA Today, The Wall Street Journal, The Washington Post, and The Harvard Business Review.

5.02 COMUNICADOS
CONSULTORIA   JURIDICA

Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária

O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades do terceiro setor.

A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados.

O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos pertinentes à legislação, como:

• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, ISS, ICMS, e outros

• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, direitos trabalhistas, entre outros

• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise de estatuto social, atas e outros

• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral

• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis

Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada:

	Tributarista
	
	

	Telefone: (11) 3224-5134 - 

E-mail: juridico@sindcontsp.org.br
	
	

	Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661
	De 2ª a 6ª feira
	das 9h às 13h

	Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783
	De 2ª a 6ª feira
	das 14h às 17h

	Trabalhista
	
	

	Telefone: (11) 3224-5133 - 

E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br
	
	

	Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292
	De 2ª e 3ª feira
	das 14h às 18h

	
	De 4ª a 6ª feira
	das 9h às 13h

	Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366
	De 2ª e 3ª feira
	das 9h às 13h

	
	4ª feira
	das 14h30 às 18h30

	
	De 5ª e 6ª feira
	das 14h às 18h

	Terceiro setor
	
	

	Telefone: (11) 3224-5141 - 

E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b
	
	

	Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606
	De 2ª e 3ª feira
	das 9h às 13h

	
	4ª feira
	das 18h às 21h 

	
	5ª feira 
	das 14h às 18h

	
	6ª feira
	das 9h às 13h

	
	
	


5.03 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 10:30hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
5.04 LISTA DOS ANIVERSARIANTES

Relatório de Aniversariantes


Mês: JANEIRO


DIA       ASSOCIADO


01        CARLOS ROBERTO GAMA


01        CORINA MARIA HELLWALD BARINI


01        GILSON BITTENCOURT


01        SALVADOR DE JESUS RODRIGUES QUINTAL


01        VALDIVINO FERREIRA DUTRA


01        VALTER DE SALES


02        ITAMAR ROSSI DO SACRAMENTO


02        LIGIA LOURENCO


02        RENATO FORSTNER MARQUES


02        SALVADOR JACOMIN


03        CAROLINA TANCREDI DE CARVALHO


03        JOSE VIANA JUNIOR


03        SERGIO LOPEZ BENTO


04        ANDRE GOMES DE OLIVEIRA


04        EDNA APARECIDA CHAGAS DA SILVA


04        IRENILDA DIAS DOS SANTOS


04        JOAQUIM MARQUES ESCRITORIO CONTABIL - ME


04        MARINA PRADO


04        MARIO BERGMANHS


05        EDENIL DA SILVA ALMEIDA


05        RICARDO DE LIMA


05        WILLIAM RUBENS DA MATA


06        CARLOS ROBERTO ALVES


06        JOSE PAULO DE LIMA


06        LUIZ LIBERTES DI GIROLAMO


06        NILTON MAIA SAMPAIO


06        ORLANDO KENJI SHIMADA


06        OSMAR DA SILVA DUQUE


06        VALMIR MOREIRA DOS SANTOS


07        JERSON PEREIRA DE JESUS


07        MARIA IVONI SILVEIRA


07        MILTON GOMES CHICOTA


07        SUELY APARECIDA GASPAR


08        CLELIA GRILLO DO NASCIMENTO


08        JOSE ESTEVES LOPES


09        CLAUDIO ANIBAL CLETO


09        JOAO LAURIANO BERNARDO


10        JULIO CESAR DA SILVA


11        LUIZ ROBERTO DA SILVA


11        MARGARETE FERREIRA DA SILVA


11        ZELIA PEREIRA DE LYRA SILVA


12        ARMANDO VERARDO


12        ROGERIO DE OLIVEIRA


13        ANDRE BONGIOVANNI DI GIORGI


13        JAIR GOMES DE ARAUJO


14        SILVIA TOMEI


15        JOAO CARLOS DE LIBRETE


16        CRISTIANE YOSHIE KATO


16        DEMETRIO DIMITROV NETO


16        FRANCISCO FRANCA FERNANDES


16        IVO DOS SANTOS ALVES


16        LUIZ ANTONIO DE STEFANO


16        PAULO FERNANDO FERREIRA LOPES


16        PAULO ROBERTO PATARA


17        JOSE MAURICIO ANNINO


17        RONALDO MATIAS DE CARVALHO


18        AILTON BARBONI


18        EDEMAR DE MELLO


18        FERNANDO DE JESUS TROEIRA


18        ROBSON TADEU DO CARMO


19        ARLETE DO SOCORRO NASCIMENTO


19        EDVANIA ARAUJO FERREIRA BATISTA


19        HELIO MARCIO RODRIGUES GOMES


19        MAURICIO VICENTINI


21        CARLOS ALBERTO CACHOEIRA IBANEZ


21        GILSON VILAS BOAS DE PAULA


21        PERICLES LUCAS DOS SANTOS


21        RENATO ORTONA


21        SEBASTIAO LUIZ GONCALVES DOS SANTOS


22        JOAO HAMILTON AMARAL


22        ROBERTO BARBOSA


22        VALMIR ANTONIO MODESTO


23        EBENEZER RAMOS DE OLIVEIRA


23        MARIA ELIANA DA SILVA MACIEL


24        GILDO FREIRE DE ARAUJO


24        IEDA DE BRITO CANDIOTTI


24        OSCAR LUIS AGUIAR DOS SANTOS


24        SHIGUERU HISSADOMI


25        ANA MARIA PALMIRA MARCONDES


25        NELSON PIVA


26        ANA REGIA DE MELO RIBEIRO TEIXEIRA


26        THEREZA JOILDE MENEGHESSO PROVAZI


26        THEREZINHA VIANA DOURADO


27        ALYSSON SOUZA DE AZEVEDO


27        SEBASTIAO DELFINO FILHO


28        LUIZ FERNANDO DELMIRO FRANCISCO


28        MAURICIO BATISTA DE MACEDO


29        NIVALDO SILVA DE ASSIS

6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	DEZEMBRO/2015

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	07
	segunda
	EIRELI - Empresa individual de responsabilidade limitada
	09h às 13h
	R$ 115,00
	R$ 230,00
	4
	Braulino José dos Santos

	07, 08 e 09
	segunda a quarta
	Contabilização e Balanço
	09h às 18h
	R$ 690,00
	R$ 1.380,00
	24
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	08
	terça
	Administração eficaz do tempo na empresa Contábil: desafios e soluções
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Sérgio Lopes

	08
	terça
	Fechamento de Balanço (para as Pequenas e Médias Empresas)
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Wagner Mendes

	08
	terça
	Simples Nacional - - Regras contábeis e fiscais para ME/ EPP
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	07, 09, 10 e 11
	segunda a sexta
	Empregado Doméstico - Novas Regras - Regulamentação 
	19h às 22h
	R$ 345,00
	R$ 690,00
	12
	Valéria de Souza Telles

	09
	quarta
	Café Contábil: Retenções na Fonte de IR, PIS, Cofins e CSLL - Aspectos Relevantes
	08h30 às 11h30
	R$ 35,00
	R$ 100,00
	2
	Renata Borowski Gonçalves Batista

	10
	quinta
	Palestra do Projeto Saber Contábil: Oportunidades de Negócios e de Carreira com IFRS, CPC e Finanças 
	19h às 21h
	Gratuita
	Gratuita
	2
	Nabil Ahmad Mourad

	11
	sexta
	Classificação Contábil – Técnicas para a Capacitação da Classificação dos Documentos Contábeis
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	11
	sexta
	Bloco K - Preenchimento no SPED e Adoção da Contabilidade de Custos
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Antonio Sérgio de Oliveira e Braulino José dos Santos

	11
	sexta
	Apuração do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS a partir de 1º/01/2015
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	14
	segunda
	Procedimentos para Abertura de Empresas
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Francisco Motta

	14
	segunda
	Operações Fiscais e Contábeis
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	15
	terça
	Tributos Estaduais com ênfase em ICMS - Atualização
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Katia de Angelo Terriaga

	15 e 16
	terça e quarta
	Analista de Atos Societários  - Aspectos Práticos 
	09h30 às 18h30
	R$ 460,00
	R$ 920,00
	16
	Francisco Motta

	*Programação sujeita às alterações

	

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS
· 10/12/2015 - Palestra do Projeto Saber Contábil: Oportunidades de Negócios e de Carreira com IFRS, CPC e Finanças 

Horário: 19h00 às 21h00
Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuito

Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor: Nabil Ahmad Mourad. (Mestre em Contabilidade Internacional pela John Moores University-Liverpool, Reino Unido, contador e administrador no Brasil. Possui experiência de 15 anos em trabalhos de consultoria e auditoria em instituições financeiras e possui cinco anos de experiência internacional onde trabalhou em projetos de adoção de IFRS no Reino Unido de um grande grupo financeiro. Atualmente conduz projeto de pesquisa e PhD no Reino Unido, formalmente recomendo pelo IASB,  voltado para a implantação do IFRS 4 na América Latina  e elementos do IAS 39 e IFRS 9 é autor dos livros “IFRS - 8 Segmentos Operacionais ed. Atlas 2009”,  “IFRS 4 – Introdução à Contabilidade Internacional de Seguros, Editora Saraiva, 2009”, “IFRS – Introdução às Normas Internacionais de Contabilidade, 2009, Ed. Atlas”,  “IFRS – IAS 39, IAS 32 e IFRS 7 – Normas Internacionais de Contabilidade para Instrumentos Financeiros, Ed. Atlas 2010”, IFRS – Normas Internacionais de Contabilidade para Operadoras de Saúde, Ed. Atlas 2010” e “IFRS para Bancos, Ed. Atlas, 2010 “. “Introdução as normais internacionais de contabilidade” - Editora Watson , 2012 .  Nabil também é associado ao European Accounting Association (EAA) e sócio da IFRS4all®, consultoria especializada em treinamento corporativo e projetos de conversão para IFRS. Nabil possui todos os certificados pela IACAFM.  Especialista em IFRS 1, IFRS 7, IFRS 8, IAS 17, IAS 18, IAS 39,  IFRS 4, IFRS 9 entre outros IASs e IFRSs para diversos segmentos. Nabil ministra palestras e aulas em diferentes países, como Brasil, Irlanda, Itália, França, Reino Unido, Alemanha, Cingapura , Chile  entre outros.

Objetivo: Mostrar para os contabilistas as grande oportunidade e vantagens de conhecer e se tornar um especialista em tópicos como IFRS, CPC e Finanças. Alertando para a carência de alguns segmento onde existe a falta profissionais. 

Conteúdo Programático 

Utilizando o conhecimento em IFRS, CPC e Finanças como alavancagem da carreira profissional.

Como aumentar seus clientes com as IFRS para PME ou completas

Abordaremos cálculos financeiros que são exigidos dentro das IFRS e CPC

Como aumentar o faturamento do seu escritório de contabilidade com produtos e serviços em IFRS / CPC e Finanças

Metodologias de cálculos em segmentos carentes de profissionais no Brasil

Como iniciar a prestar consultoria em IFRS, CPC e Finanças

Desenvolvimento de produtos e serviços

Como fazer parcerias estratégicas com outras empresas e como escolher quais serão mais atrativa.

Trabalhar estrategicamente atuando em segmentos altamente lucrativos.

Procedimento para de atualizar constantemente com as IFRS e CPCs e aproveitando este grande diferencial

Como colocar credibilidade no seu trabalho em IFRS/ CPC para PME e IFRS /CPC completo.

Próximos Eventos
· Data: 09/12/2015 - Café Contábil: Retenções na Fonte de IR, PIS, Cofins e CSLL - Aspectos Relevantes 

Horário: 08h30 às 11h30

Carga Horária: 2h

Local:Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutora: Renata Borowski Gonçalves Batista.(Bacharel em Direito pela Universidade Unisanta, consultora tributária especializada nas áreas de Impostos Diretos, Societária e Contábil, é palestrante pela unidade de negócios Tax & Accounting Information da Thomson Reuters.

Objetivo: Orientar quanto a correta aplicação da legislação vigente no que tange as retenções na fonte de IR, PIS, COFINS e CSLL com abordagens práticas focadas em situações vivenciadas no cotidiano corporativo

Programa: 

1  Hipóteses de Incidência

1.1  Obrigatoriedade

1.2  Serviços Abrangidos

2     Base de Cálculo

3     Alíquotas

4     Casos de Dispensa

5     Prazos para Recolhimento

6     Aproveitamento das Retenções Sofridas

7     Diferenças entre a retenção do IR X retenção do PIS, COFINS e CSLL

Valor

Associados Adimplentes.................. R$ 35,00

Filiados ao Sindcont-SP.................. R$ 50,00

Clientes Thomson Reuters.................. R$ 75,00

Demais interessados................. R$ 100,00

Incluso: Café da Manhã

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS
Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
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